
VULNERABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL NA REGIÃO 
METROPOLITANA DE FORTALEZA



Presidente da República
Luiz Inácio Lula da Silva

Ministro da Educação
Fernando Haddad

Universidade Federal do Ceará
Reitor
Prof. Jesualdo Pereira Farias

Vice-Reitor
Prof. Henry de Holanda Campos

Editora UFC
Editor
Prof. Antônio Claúdio Lima Guimarães

Conselho Editorial
Presidente
Prof. Antônio Claúdio Lima Guimarães

Conselheiros
Profª. Adelaide Maria Gonçalves Pereira
Profª. Angela Maria R. Mota de Gutiérrez
Prof. Gil de Aquino Farias
Prof. Ítalo Gurgel
Prof. José Edmar da Silva Ribeiro

Coleção Estudos Geográfi cos
Coordenação Editorial
Coordenador
Prof. Eustógio Wanderley Correia Dantas

Membros
Prof. Ana Fani Alessandri Carlos
Prof. Antônio Jeovah de Andrade Meireles
Prof. Christian Dennys Oliveira
Prof. Edson Vicente da Silva
Prof. Francisco Mendonça
Prof.  Hérvé  Théry
Prof. Jordi Serra i Raventos
Prof. José Borzacchiello da Silva
Prof. Jean-Pierre Peulvast
Profª. Maria Elisa Zanella



VULNERABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL NA REGIÃO 
METROPOLITANA DE FORTALEZA

Maria Clélia Lustosa Costa
Eustógio Wanderley Correia Dantas

(ORGANIZADORES)

Fortaleza
2009



Vulnerabilidade Socioambiental na Região Metropolitana de Fortaleza
© Copyright by Maria Clélia Lustosa Costa e Eustógio Wanderley Correia 
Dantas (Organizadores)
Impresso Brasil / Printed in Brazil
Efetuado depósito legal na Biblioteca Nacional

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS
Coleção Estudos Geográfi cos – Edições UFC 
Programa de Pós-Graduação em Geografi a da UFC
Campus do Pici, Bloco 911,  Fortaleza - Ceará - Brasil
CEP: 60445-760  -  tel. (85) 33669855  - fax: (85) 33669864
internet: www.doutoradogeografi a@ufc.br  -  email: edantas@ufc.br

Divisão de Editoração
Coordenação Editorial
Moacir Ribeiro da Silva

Revisão de Texto
Leonora Vale de Albuquerque

Normalização Bibliográfi ca CRB 3-801
Perpétua Socorro  Tavares Guimarães

Capa
Júlio Amadeu / Foto: Albel Taiti Pinheiro          

Programação Visual
Luiz Carlos Azevedo 

Catalogação na Fonte

Bibliotecária Perpétua Socorro T. Guimarães CRB 3 801–98

Editora " liada àVulnerabilidade socioambiental na região metropolitana 
de Fortaleza./ Maria Clélia Lustosa Costa e Eustógio 
Wanderley Correia Dantas, [organizadores]. – Fortaleza: 
Edições UFC, 2009.

298 p. il.;

Isbn: 978-85-7282- 353-1

(Coleção Estudos Geográfi cos, 4)

1. Vulnerabilidade social   2. Riscos ambientais    I. Clélia 
Lustosa   II. Dantas, Eustógio Wanderley Correia Dantas   
III. Título

    CDD: 305.23



SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO ...............................................................................................................................................7

PARTE 1
A METRÓPOLE

CARACTERÍSTICAS GERAIS DA REGIÃO METROPOLITANA 
DE FORTALEZA (RMF) .................................................................................................................................. 15

DA FORTALEZA À REGIÃO METROPOLITANA ..................................................................................... 25

ESTRUTURA INTRAURBANA SOCIOOCUPACIONAL & CONDIÇÃO 
DESIGUAL DE MORADIA NA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA .................................... 55

MOBILIDADE E EXPANSÃO URBANA NA REGIÃO METROPOLITANA DE 
FORTALEZA: DA CONCENTRAÇÃO A DISPERSÃO URBANA ........................................................... 99

PARTE 2
VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

ARRANJO FAMILIAR E A VULNERABILIDADE NA REGIÃO 
METROPOLITANA DE FORTALEZA ........................................................................................................139

BANCO DE DADOS DE VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL DA 
REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA – CEARÁ .....................................................................165

VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL DE FORTALEZA ................................................................191



VIOLÊNCIA, VULNERABILIDADE E DESIGUALDADE SOCIOESPACIAL 
NA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA.................................................................................217

VULNERABILIDADE, VIOLÊNCIA E POBREZA NA REGIÃO 
METROPOLITANA DE FORTALEZA ........................................................................................................245

ANÁLISE E PLANEJAMENTO AMBIENTAL URBANO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE FORTALEZA ........................................................................................................273



APRESENTAÇÃO

Transformações sociais e econômicas de grande 
intensidade têm alterado sensivelmente a qualidade de vida 
nas metrópoles brasileiras. A expansão da malha metropolitana 
para as cidades do entorno e o crescimento populacional têm 
ampliado e tornado mais visíveis as desigualdades socioespaciais. 
Neste processo, a apropriação de espaços públicos e áreas de 
preservação ambiental por grupos sociais diferenciados, ricos e 
pobres, tem degradado as condições de vida da população. 

Políticas públicas, elaboradas com base em teorias de 
desenvolvimento econômico, desenvolvimento econômico social, 
desenvolvimento sustentável e desenvolvimento humano, foram 
aplicadas, visando superar o chamado “subdesenvol vimento” de 
alguns países e as desigualdades sociais e econômicas internas.  
Este enfoque passa por mudanças a partir da década de 1970, 
com a realização da Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente, em Estocolmo, cujos  debates resultaram na elaboração 
de convenções e tratados internacionais voltados à mitigação/
redução dos impactos socioambientais em escala local e global. 
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Para os defensores do desenvolvimento sustentável, as 
políticas de desenvolvimento econômico adotaram a ideia 
de modernização pautada em modelo de industrialização 
desvinculado do tripé e� ciência econômica, com justiça 
social e prudência ecológica. Cientes desta problemática, 
atualmente os órgãos internacionais (FMI, Banco Mundial) 
e nacionais (BNDES, SUDENE, BNB etc.) somente liberam 
investimentos com base neste tripé. Intento interessante, mas 
que lamentavelmente ainda não surte os efeitos imaginados, 
posto se perceber ainda a ampliação das desigualdades sociais e 
econômicas e dos problemas ambientais.     

 Estes problemas vislumbram-se nas regiões mais 
pobres, como no Nordeste brasileiro, cujo intenso processo 
de crescimento das cidades não foi acompanhado de políticas 
apropriadas de geração de emprego e renda, implantação de 
infraestrutura e serviços, bem como construção de habitações 
populares. Cria-se, nestes termos, uma massa de população 
vulnerável socialmente e a estabelecer-se em áreas vulneráveis 
ambientalmente (áreas de risco, favelas, cortiços, vazios urbanos 
e áreas de preservação ambiental), locais sem infraestrutura, 
principalmente sem saneamento básico.  

Apresenta-se, com força, a re� exão em torno da noção 
de vulnerabilidade socioambiental, resultante da incapacidade 
da população vulnerável de se aproveitar da estrutura de 
oportunidades oferecidas na cidade. A região metropolitana de 
Fortaleza, cujos contrastes sociais são gritantes, é um exemplo 
a merecer estudo.  Criada em 1973, a RMF, com uma área de 
4.976,1 km2, uma população total de 2.984.989 habitantes, uma 
densidade média de 599,8 hab/km2, se torna uma realidade no 
� nal do século XX. Sua população, com 805.133 famílias, está 
distribuída desigualmente em 700.635 domicílios particulares 
permanentes, sendo que destes 126.935 tem apenas até três 
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cômodos. Mais de um quarto das famílias, ou seja, 206.157, tem 
renda familiar mensal per capital de meio a um salário mínimo. 
No entanto, apenas 69.179 contam com renda familiar acima 
de dez salários mínimos. Destas famílias, mais de um quarto 
(209.758) tem mulheres sem cônjuge como responsáveis. 

Este quadro revela a vulnerabilidade social em que se 
encontra um grande número de habitantes da RMF. Para Luiz 
César de Queiroz Ribeiro, coordenador do Observatório das 
Metrópoles “a vulnerabilidade é a situação social que torna as 
pessoas, os domicílios e os grupos vulneráreis frente às novas 
condições da reprodução social. O mercado de trabalho não 
assegura os recursos necessários, seja pelo desemprego, ou 
subemprego ou ainda pela precariedade. A família como 
estrutura e como instituição se fragiliza na sua capacidade de 
geração de recursos e de socialização”.

Convém destacar que esta desigualdade socioeconômica 
também se expressa em desigualdade ambiental, haja vista 
notar-se ocupação de áreas expostas à situação de insalubridade 
e sujeitas a riscos naturais e ambientais por grupos mais carentes. 

A justaposição dos mapas de vulnerabilidade social e das 
áreas de riscos ambientais, apresentam um quadro denotando, 
grosso modo, a materialização destes fenômenos nas mesmas 
áreas das cidades. Tal “coincidência” nos animou a produzir a 
presente obra, com o objetivo de re� etir sobre as desigualdades na 
RMF e os impactos diferenciados nos diferentes grupos sociais, 
em função da maior ou menor vulnerabilidade socioambiental.

Constrói-se, nestes termos, trabalho pautado nas seguintes 
discussões: a) dos conceitos e indicadores de vulnerabilidade, 
vulnerabilidade social, vulnerabilidade ambiental e vulnerabi-
lidade socioambiental; b) das desigualdades socioambientais 
na RMF; c) da segregação ambiental e do aumento da vulnera-
bilidade intensi� cados pelos processos de urbanização; d) da 
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vulnerabilidade relacionada aos fatores econômicos, estabilidade 
de emprego e renda; e) do impacto socioambiental da migração 
e a vulnerabilidade dos migrantes; f) da vulnerabilidade das 
famílias, dos jovens e das mulheres de baixa renda, fragilizados 
ou desprotegidos ante as mudanças originadas em seu entorno e 
o desamparo institucional dos cidadãos pelo Estado.

As pesquisas sobre Desigualdades Econômicas e Vulne-
rabilidade Socioambiental desenvolvida no núcleo Fortaleza 
se inserem na Linha II (Dimensão socioespacial da Exclusão/
Integração nas metrópoles: reprodução das desigualdades e 
impactos na sociabilidade urbana) do Projeto “Observatório das 
Metrópoles: território, coesão social e governança democrática: 
Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Curitiba, Porto 
Alegre, Salvador, Recife, Fortaleza, Belém, Natal, Goiânia e 
Maringá”, � nanciada pelo CNPq, primeira versão inscrita no 
Instituto do Milênio e segunda recentemente aprovada no 
Instituto Nacional de Ciências e Tecnologia (INCT). 

Estas pesquisas resultaram no presente livro, estruturado 
em duas partes. A primeira de caráter introdutório, fornecendo 
informações sobre a metrópole de Fortaleza e como se ela 
se constituiu no tempo: José Borzacchiello da Silva trata da 
institucionalização da RMF; Eustógio Wanderley Correia 
Dantas dos � onts de modernização da metrópole; Luiz Renato 
Pequeno da problemática da habitação e Vera Mamede Aciolly 
da Mobilidade. A segunda adentra na discussão em foco, 
com apresentação e discussão dos conceitos fundamentais 
(vulnerabilidade, vulnerabilidade social, riscos ambientais, 
vulnerabilidade ambiental e vulnerabilidade socioambiental), 
da metodologia de construção do banco de dados e � naliza com 
indicação de estudos de caso a utilizarem-se da metodologia 
esboçada na Rede de Pesquisa do Observatório das Metrópoles. 
Seu delineamento dá-se com texto de: Maria Clélia Lustosa 
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Costa a re� etir sobre a vulnerabilidade social, enfatizando os 
aspectos econômicos e os arranjos familiares; Sara Rosa Vieira 
et al. a apresentar metodologia utilizada na elaboração do 
Banco de Dados sobre vulnerabilidade socioambiental; Maria 
Elisa Zanella et al. que, com base nos estudos anteriores sobre 
vulne rabilidade social e no mapa síntese de vulnerabilidade 
socioambiental, identi� ca e re� ete sobre as áreas de  vulnera-
bi li dade socioambiental na RMF; Cleide Bernal e Zulmira 
Bon� m, analisam a relação existente entre pobreza, vulnera-
bilidade social, violência e condição de moradia da população 
da RMF. No � nal dois estudos de casos: Fabiano Lucas Freitas 
et al. a tratar da Violência e vulnerabilidade social no Jardim 
das Oliveiras (Fortaleza – Ceará) e Sara Rosa Vieira et al. a 
analisar área de vulnerabilidade socioambiental no litoral 
oeste da RMF, classi� cada como de tipologia socioespacial 
média, marcada por con� itos de uso e ocupação do solo, fortes 
pressões do mercado imobiliário, turístico e de ocupações 
informais e de fragilidade ambiental.

Para � nalizar, gostaríamos de destacar que a presente 
obra somente se materializou em função da existência de base 
material concreta para o desenvolvimento da pesquisa, montada 
em rede (nacional) e contando com trocas estabelecidas entre 
pesquisadores a comporem o Observatório das Metrópoles; 
recursos oriundos do CNPq, provenientes notadamente do 
Instituto Milênio. 





PARTE 1
A METRÓPOLE





CARACTERÍSTICAS GERAIS DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE FORTALEZA (RMF)

José Borzacchiello da Silva

Quanto a sua o� cialização, a Região Metropolitana de For-
taleza, foi do tipo compulsório, ou seja, instituída e de� nida por 
força legal (Lei Complementar No 14/73). No que tange à rea-
lidade socioespacial, signi� ca dizer que sua institucionalização 
deu-se antes que o processo de metropolização se manifestasse.  
No seu início, quando de sua instalação, a RMF era constituída 
pelos municípios de Fortaleza, Caucaia, Maranguape, Pacatuba 
e Aquiraz. Os sucessivos desmembramentos ocorridos devido 
à emancipação de vários distritos (Eusébio, Guaiuba, Itaitinga 
e Maracanaú) e a agregação de outros municípios à RMF resul-
tou nesse conjunto que apresenta temporalidades diferenciadas 
bem como territórios distintos composto por 13 municípios. 
Horizonte, Pacajus, Chorozinho e São Gonçalo do Amarante, 
passaram a compor a Região Metropolitana, conforme a Lei No 
12.989 de 29 de dezembro de 1999.
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A excessiva centralidade exercida por Fortaleza sobre o 
conjunto metropolitano se expressa com maior nitidez a partir 
de ligações rodoviárias. A radioconcentricidade de seu sistema 
viário original mantém forte in� uência na distribuição da popu-
lação e dos principais núcleos de prestação de serviços. A inten-
sidade desse processo provocou a duplicação das rodovias que 
partem da cidade em relação ao interior. São visíveis os sintomas 
de melhoria da qualidade da circulação ao longo desses corre-
dores de atividade e de adensamento. Eles ampliam a ação do 
município polo e reforçam sua centralidade. O Metrofor – Trem 
Metropolitano de Fortaleza – em fase de implantação dará, cer-
tamente, um grande reforço aos vínculos entre Fortaleza e seu 
espaço metropolitano. Face ao projeto do Metrofor, uma nova 
linha de carga foi implantada ligando os municípios de Maraca-
naú e Caucaia, sem adentrar em Fortaleza.

Na perspectiva da integração apresentada entre os mu-
nicípios componentes da RMF, mesmo não sendo tão signi-
ficativos os impactos decorrentes da incorporação de novos 
municípios, a referida ampliação da área apresenta forte efei-
to político-administrativo, sem provocar, entretanto, grande 
alteração quanto à expressão da  RMF sobre o total do Estado 
do Ceará.

No Ceará, a Região Metropolitana de Fortaleza vem ex-
perimentando transformações rápidas, com mudanças substan-
ciais em sua estrutura e � sionomia urbana. No Estado, a dinâmi-
ca dos processos econômico-sociais, alcançada nos últimos 30 
anos decorrentes de recursos oriundos de agências regionais de 
desenvolvimento, registraram marcas signi� cativas no espaço da 
Região Metropolitana de Fortaleza.
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Integração Metropolitana

Em Fortaleza, o universo metropolitano é problemático 
pela de� ciência ou mesmo ausência de políticas públicas capa-
zes de discutir e propor em conjunto vários aspectos da gestão 
urbana e da problemática ambiental decorrente. Ressente-se 
também de propostas políticas metropolitanas capazes de supe-
rar a fragmentação promovida pela gestão local. 

Na RMF, a formação de extensas periferias urbanas adqui-
re muita evidência, especialmente em Fortaleza e seu entorno. 
Observa-se um acentuado processo de transferência da popu-
lação pobre para os municípios localizados ao sul e sudoeste do 
município polo. Agravam a situação de pobreza, a precariedade 
e o dé� cit que atingem os setores de infraestrutura, equipamen-
tos e serviços nas áreas do saneamento básico, habitação, saúde e 
educação. Eles são indicadores das diferenças estruturais que ex-
plicam os enormes desníveis e os contrastes marcantes da socie-
dade. O crescimento acentuado da população urbana do Ceará 
engrossa a lista das cidades de porte médio. Além do mais, a po-
pulação urbana tende cada vez mais a se concentrar nas grandes 
aglomerações. Na RMF, Caucaia e Maracanaú aparecem entre 
os municípios mais populosos do Estado.

A organização do território metropolitano inseriu-se 
na agenda cearense devido à grande representatividade polí-
tica e econômica que esse espaço tem assumido nos últimos 
anos. Várias experiências foram testadas na RMF por insti-
tuições nacionais e internacionais, especialmente ONG(s), 
que observam e analisam inúmeros casos de mobilização e 
organização populares no tocante à produção do espaço geo-
gráfico. A RMF acusa nos últimos anos um crescente proces-
so de ocupação com presença de um expressivo contingente 
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demográfico. Os vínculos metropolitanos estabelecidos en-
tre Fortaleza e o espaço à sua volta eram, sem dúvida, em 
passado recente, extremamente tênues. O peso de Fortaleza 
era muito forte. Na fase inicial, além da proximidade física, 
não se percebia claramente vínculos metropolitanos entre os 
cinco municípios que deram origem ao espaço metropolita-
no. O crescimento demográfico, a forte pressão sobre o ter-
ritório da capital, a especulação imobiliária e a necessidade 
de se estabelecer políticas metropolitanas, entre outros itens, 
fazem da RMF um imenso laboratório, com uma dinâmica 
muito especial devido ao forte comando exercido pela capi-
tal. Espaço de contrastes por excelência, vê-se ocupado mais 
intensamente nos últimos anos, especialmente nas franjas 
periurbanas integradas direta ou indiretamente à malha ur-
bana de Fortaleza onde a precariedade é dominante.

A centralidade de Fortaleza tem sido determinante na 
configuração de fluxos radiais, com supremacia da capital 
em detrimento de localidades próximas entre si, mas que 
não mantêm vínculos de reciprocidade proporcional à situ-
ação e localização.  À medida que a metrópole se firma, ela 
une mais do que separa, abrindo possibilidades para a cons-
trução de uma grande comunidade em diferentes escalas, 
na discussão de problemas e soluções comuns, em busca da 
prática de uma solidariedade espacial adquirida e construí-
da na perspectiva de uma sustentabilidade que também seja 
distributiva no que tange às possibilidades de melhoria das 
condições e qualidade de vida. Os limites municipais de-
vem ser ultrapassados no que tange à gestão do território 
metropolitano, guardando os princípios da soberania e da 
democracia.

Na RMF hoje, detecta-se a ocorrência de blocos bem 
diferenciados com maior ou menor grau de relação entre 
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os municípios e comunidades integrantes.  A malha viária 
cria e mantém casos de isolamento de comunidades. A uni-
dade local deveria prevalecer sobre a presença inibidora da 
capital. O fortalecimento de vínculos entre as localidades e 
cidades do setor metropolitano, serviria de base para o for-
talecimento e manutenção de vínculos intercomunitários 
construídos sobre uma base espacial calcada na proximida-
de, semelhanças de problemas e possibilidade de realização 
de eventos capazes de favorecer e fortalecer os laços de so-
lidariedade e pertença.

O tema de fortalecimento de vínculos, vetores de múlti-
plas possibilidades de consórcios poderá ser retomado após o 
término dos estudos intermediários realizados pelo Observató-
rio das Metrópoles-Ceará, quando ter-se-á novos elementos que  
propiciarão  uma análise mais completa e consistente do quadro 
de realidade.

Por sua amplitude, a discussão da integração metro-
politana deveria servir de base para sua consolidação. Uma 
análise mais completa gerenciada pelo Estado e tirando 
vantagem do que já foi realizado pelo Planefor1 seria de ex-
tremo valor.

As diversas transformações apontadas evidenciam as di-
ferenças internas no interior do território do espaço metropo-
litano. As evoluções internas desses espaços, no caso os brasi-
leiros, nordestinos e cearense adquiriram formas e intensidade 
variadas. O incremento industrial pós 1960, via incentivos 
" scais da SUDENE alterou a " sionomia do que viria ser a Re-
gião Metropolitana de Fortaleza. A instalação de um Distrito 
Industrial, segundo as regras do planejamento econômico vi-
gente à época, contrapõe-se ao Setor Industrial da Francisco 

1 PLANEFOR – Planejamento Estratégico de Fortaleza, 1999
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Sá, inserido na malha da cidade de Fortaleza em sua porção 
oeste. A Zona Industrial da Francisco Sá, como é conhecida 
popularmente, de crescimento espontâneo, sem planejamen-
to, insere-se de forma con� ituosa na trama da cidade.  Inseri-
do em novo contexto histórico da expansão urbana da cidade, 
conforme os preceitos do planejamento, o Distrito Industrial 
de Fortaleza foi criado em 1964, em Maracanaú, antigo distri-
to de Maranguape, emancipado em 1984. A instalação e trans-
ferência de indústrias mais poluidoras, fomentaram o cresci-
mento daquele Distrito  garantindo a  dinâmica e expansão da 
economia cearense.  Para o espaço metropolitano incipiente 
nos idos dos anos 1960, com raras manchas de ocupação, exce-
tuando os pequenos núcleos tradicionais, o Distrito Industrial 
vai promover no desenrolar de uma série de políticas, grandes 
alterações no arranjo socioespacial metropolitano. Na fase ini-
cial, o Distrito Industrial atravessou um período de sérias di� -
culdades para se � rmar. O quadro infraestrutural incompleto, 
como abastecimento irregular de água, retardou o adensamen-
to demográ� co em seu entorno. A partir dos anos 1970, inicia-
se a construção de grandes conjuntos habitacionais ao longo 
das Linhas Tronco Sul (Maracanaú) e Norte (Caucaia) do Se-
tor de Trens Suburbanos da Rede Ferroviária Nacional – RFF-
SA –, e nas imediações do Distrito Industrial. O somatório de 
políticas voltadas à descentralização ganhou grande expressão 
e se consolidou com a construção desses grandes conjuntos 
habitacionais, inicialmente nos limites Sul e Sudoeste de For-
taleza, no início dos anos 1970, e, em Maracanaú, Pacatuba e 
Caucaia, nos anos 1980. 

Afora esses municípios, os demais não sofreram mu-
danças significativas em sua estrutura interna. Guaiuba, o 
mais isolado, integrou-se a RMF, devido ao seu desmembra-
mento do Município de Pacatuba. Dos municípios da área 
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em estudo é o que possui mais características do mundo ru-
ral. Eusébio, desmembrado de Aquiraz, deu uma arrancada 
em seu crescimento e conheceu uma pujança ímpar, a partir 
da instalação da Fábrica Fortaleza, pastifício do grupo M. 
Dias Branco. A conjugação da emancipação municipal com 
a instalação da Fábrica Fortaleza favorece a consolidação do 
antigo distrito em município. Atualmente, vários condomí-
nios de luxo aí se instalam. 

Aquiraz, se analisada a partir de sua sede, aparenta pouca 
alteração em sua � sionomia urbana. Na verdade, o crescimen-
to do município é praticamente periférico, sendo seu litoral 
extremamente dinâmico para as atividades de turismo e lazer. 
Porto das Dunas, Prainha e Iguape são algumas das localida-
des bem conhecidas. A primeira é expressiva pelo volume de 
capital empregado no setor de entretenimento, lazer e turismo. 
Importante também é a expansão e melhoramento da malha 
viária municipal.

No tocante a Fortaleza, a aparente perda de certas funções, 
nada mais é do que o reforço de sua capacidade de comando. A 
desconcentração veri� cada comprova a acelerada expansão de 
sua área de in� uência, uma seletividade socioespacial. A expan-
são da Região Metropolitana demonstra um processo combi-
nado de desconcentração, expansão e adensamento em torno 
do desenho de novas centralidades no território da metrópole, 
como também de complexo porto-industrial, corredores de ati-
vidade industrial e eixos litorâneos, decorrentes das atividades 
ligadas ao lazer e ao turismo.

Na perspectiva da gestão do território, o espaço metro-
politano tem suas especificidades. Coordenar a administra-
ção de municípios com autonomia formal e representação 
popular exige uma organização que resulte de acordo volun-
tário entre agências governamentais autônomas. A gestão e 
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organização de regiões metropolitanas podem dar ênfase aos 
aspectos funcionais através de agências especiais. Na RMF, 
era a Autarquia da Região Metropolitana de Fortaleza – AU-
MEF –, com um superintendente que exercia um poder su-
pramunicipal, embora não fosse cargo eletivo. O resultado 
era a presença e choque de diferentes esferas de governo e um 
amálgama de autoridades. A extinção do órgão foi seguida de 
um vazio administrativo no contexto da realidade socioespa-
cial da RMF.  São vários os órgãos e empresas que atuam so-
bre o território da RMF, exigindo ações de planejamento e de 
políticas públicas capazes de conhecer a realidade, atender 
demandas e projetar o futuro.

Tabela 1 – Características da RMF

Lei LCF 14/73

Data da criação 6 de junho de 1973

Características geográ" cas

Área 4.872 km2

População 3.349.826 hab. IBGE/2005

Densidade 687,5 hab./km2

PIB R$ 14.476.167 IBGE/2002

Fonte: IBGE, 2002/2005
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Tabela 2 – Municípios componentes da RMF

Município Anexado em Legislação População IDH PIB

Aquiraz
8 de junho 
de 1973

LCF 14/73
69.343 

0,670
(2003) 
301.935.000

Pacatuba
8 de junho 
de 1973

LCF 14/73
60.701 

0,542
(2003) 
188.027.000

Maranguape
8 de junho 
de 1973

LCF 14/73 98.429 
0,736

(2003) 
307.849.000

Maracanaú
16 de abril 
de 1986

LCF 52/86
193.879 

0,736
(2003) 
1.797.798.000

Eusébio 
5 de agosto 
de 1991

LE. 11.845 38.448 0,684
(2003) 
474.285.000

Guaiuba
5 de agosto 
de 1991

LE. 11.845
21.339 

0,652
(2003) 
35.654.000

Itaitinga
29 de 
dezembro 
de 1999

LCE 18/99
33.221 

0,680
(2003) 
56.144.000

Chorozinho
29 de 
dezembro 
de 1999

LCE 18/99 20.721 
0,633

(2003) 
36.839.000

Pacajus
29 de 
dezembro 
de 1999

LCE 18/99 51.757 
0,678

(2003) 
309.791.000

Horizonte 
29 de 
dezembro 
de 1999

LCE 18/99 43.505 
0,679

(2003) 
400.163.000

São Gonçalo 
do Amarante

29 de 
dezembro 
de 1999

LCE 18/99 
39.569 0,639

(2003) 
86.806.000

Aquiraz
8 de junho 
de 1973

LCF 14/73
69.343 

0,670
(2003) 
301.935.000

Pacatuba
8 de junho 
de 1973

LCF 14/73
60.701 

0,542
(2003) 
188.027.000

Total                             3.349.826 0,680 17.732.262.000

Fonte: Dados sobre a população retirados do IBGE, Sobre o IDH relatório do 

PNUD de 2000 
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Mapa 1 – Mapa da Evolução Político-administrativa: Mu-
nicípios da Região Metropolitana de Fortaleza
Fonte: IPLANCE, 1997.



 

DA FORTALEZA À REGIÃO METROPOLITANA

Eustógio Wanderley Correia Dantas 

Nos estudos desenvolvidos sobre a formação da rede urba-
na colonial indica-se lógica de estruturação do espaço denomina-
da de rede dendrítica, representativa de forma espacial simples a 
atender demanda do comércio ultramarinho e política de defesa 
dos territórios descobertos. No caso do Nordeste brasileiro, sim-
bolizaria a lógica de ordenação espacial da zona da mata e do meio 
norte, representada por sistemas de cidades como os vinculados a 
Salvador, Recife e São Luís, todos especializados na captação de 
produtos no interior e drenagem dos mesmos para o mercado eu-
ropeu: o açúcar na zona da mata e as especiarias no meio norte. 

Embora a lógica evidenciada anteriormente seja marcante 
no conjunto da colônia, quadro diferenciado de ocupação notado 
na capitania do Ceará nos induz a revê-la. Contido na quase tota-
lidade no domínio semi-árido (93% de seu território), representa,  
quadro diverso cujas implicações far-se-ão sentir na formação de 
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seu sistema de cidades. A demanda externa não é um fator prepon-
derante na sua organização espacial pretérita; nele não se dispõe 
de uma cidade primaz litorânea. Sua economia era, até meados do 
século XVIII, regional, atrelada à demanda da zona da mata. Não 
dispunha de uma cidade principal, mas de conjunto de cidades in-
terioranas, articuladas e especializadas na produção e comerciali-
zação da carne-seca, � cando sua capital litorânea isolada na zona 
costeira, sem estabelecer vínculos com outros centros urbanos 
coloniais. A ocupação desta capitania se associava exclusivamente 
à racionalidade militar e defensiva, cujo desdobramento torna im-
possível a penetração do interior a partir de Fortaleza. 

Em face destes condicionantes fundados em represen-
tações negativas do meio semiárido, a opção de planejamen-
to adotada na capitania apontava para o reforço de seu caráter 
militar e defensivo. Desta maneira a intervenção estatal reforça 
as representações supracitadas com uma organização espacial 
peculiar da zona costeira e que torna impossível o surgimento 
de novos movimentos de ocupação do sertão a partir do litoral. 
Gera-se inércia que dá origem a Fortaleza, cidade construída ao 
lado do Forte Schoonenboorch. Em oposição ao modelo clás-
sico de constituição das cidades litorâneas dos países em via de 
desenvolvimento (que se voltam para o interior, convidando-o a 
se abrir), Fortaleza permanece prisioneira do litoral. 

Diante desta lacuna deixada pela capital, a ocupação da capi-
tania dá-se a partir do sertão, ignorando o litoral. Trata-se do mo-
vimento de expansão das fazendas que se desenvolve em virtude 
de demanda da zona produtora de cana-de-açúcar (zona da mata). 
Dita expansão provoca a entrada de criadores no sertão do Ceará à 
procura de terras favoráveis à criação de gado. 

Com o acompanhamento dos principais rios à procura de 
pastos para a criação de gado, dá-se o povoamento do sertão, cujas 
implicações far-se-ão sentir na adoção de práticas genocidas e de 
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evangelização, correspondendo a estratégia de controle e de inte-
gração das populações indígenas. Trata-se da criação de sistema 
cultural quali� cado por Capistrano de Abreu como civilização do 
couro, produzida em quadro socioespacial marcado por economia 
de subsistência que ganha força à medida que se distancia dos mer-
cados consumidores de gado, notadamente as feiras de Pernambu-
co e da Bahia. 

Este dado torna-se irrelevante com o desenvolvimento de 
técnicas de transformação dos animais abatidos em carne-seca 
(charqueadas) e de tratamento do couro, que suscitam, no � nal 
do século XVIII, a intensi� cação dos � uxos comerciais do Ceará 
com as capitanias de Pernambuco e da Bahia. A importância des-
tes � uxos alimenta a construção de quadro especí� co de ocupação 
caracterizado por uma fragmentação espacial que evidencia dois 
espaços distintos no Ceará: o litoral e o sertão. 

Com as charqueadas estabelecem-se as primeiras relações 
do sertão com o litoral, baseadas em mercado interno que alimenta 
um comércio marítimo (transporte de cabotagem de exportação 
e importação) e reforça contatos com capitanias mais desenvolvi-
das economicamente. A produção da carne-seca dispõe de espaço 
relevante no desenvolvimento do Ceará, estabelecendo-se graças 
a uma demanda regional que se orienta para o sertão e se apóia 
na criação de grandes fazendas especializadas na criação de gado 
e, principalmente, na estruturação de um sistema de cidades que 
justi� ca reforço dos centros situados tanto nos cruzamentos das 
vias antigas, quanto nos lugares privilegiados em relação a zonas 
portuárias. Tal lógica de organização do espaço se materializa na 
construção de um sistema de vias característico do século XVIII e 
que percorrem o sertão, ligando as zonas produtoras de gado aos 
centros coletores e exportadores de carne-seca e couro.

Os centros urbanos representados pelas cidades de Aracati, 
Icó e Sobral, com função comercial, administrativa e de serviços, 
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e Crato, com função agrícola, administrativa e industrial, exerce-
ram papel preponderante no quadro socioespacial do século XVIII 
(Tabela 3 – Con� guração urbana no século XVIII), resultando na 
força destes centros das ligações estabelecidas, principalmente, 
com Pernambuco.

Tabela 3 – Con� guração urbana no século XVIII
Ordem de 

importância
Função de base 

Aracati 1 Comercial/administrativa/serviços

Icó 1 Comercial/administrativa/serviços 

Sobral 1 Comercial/administrativa/serviços 

Crato 1 Agrícola/administrativa/industrial 

Camocim 2 Comercial/industrial

Acaraú 2 Comercial/industrial

Quixeramobim 2 Comercial/serviços de base

Fortaleza 3 Administrativa

Aquiraz 3 Administrativa

Granja 3 Industrial

Fonte: SUDENE/SUDEC, Estruturação do espaço urbano e regional no Ceará : 
uma abordagem histórica, Fortaleza : 1974 (Mimeo.).

Aracati, Icó, Sobral e Crato constituem um quadro es-
pacial que sublinha o isolamento de Fortaleza. Limitada a 
funções administrativas, esta cidade permanece isolada no 
litoral. Para Studart Filho (1957, p. 30), este isolamento 
deve-se à ausência de vias ligando a cidade às zonas produ-
toras do sertão.  Na delineação do sistema de vias colonial 
percebe-se claramente o isolamento da capital. Sua influ-
ência restringia-se às vias Soure-Canindé e Taquara, englo-
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bando localidades de pequena expressão, como Aquiraz, 
Caucaia, Baturité e Canindé.

Os dois movimentos de ocupação supracitados, represen-
tativos do litoral e do sertão, caracterizam organização espacial 
típica do Ceará colonial: o primeiro, fruto de lógica militar de 
defesa adotada pelos portugueses no litoral e o segundo, fruto 
da expansão das fazendas no sertão. Consequentemente, difere 
de quadro encontrado em capitanias como Bahia e Pernambu-
co, cuja imbricação entre lógica militar de defesa e de explora-
ção econômica, cria espaços contíguos em face da necessidade 
de transformação da natureza. No Ceará, o litoral não se instaura 
como ponto de penetração. Embora a ocupação inicial se realize 
a partir deste espaço, os aspectos tecnológicos, naturais e simbó-
licos apresentam quadro impróprio à penetração e justi� cador 
do fraco desenvolvimento desta zona em relação ao sertão. O 
litoral torna-se, assim, uma presa fácil do sertão. A singularida-
de em relação ao conjunto do Nordeste colonial é o cerne do 
processo de construção do que Menezes (1995) denominou de 
outro Nordeste.  A existência de espaço marcado pela ausência 
da zona da mata e de qualquer zona de transição suscitou a cons-
trução de espaço dominado pela criação de gado (o sertão) e 
cuja hegemonia atingia o litoral. 

Por constituir-se, o litoral, como tributário e dependente do 
sertão, o estabelecimento de portos no Ceará e das cidades que 
os controlavam (Aracati com sua zona portuária, situada a três lé-
guas desta cidade, e Sobral dominando os portos de Camocim e 
Acaraú a partir do sertão) resulta do reforço do sertão como zona 
produtora de carne-seca e de outros produtos destinados ao mer-
cado regional, dado que evidenciava importância destes núcleos 
urbanos no Brasil colonial e em detrimento da capital. 

Com fundamento no apresentado até então, pode-se con-
siderar que Fortaleza foi planejada de acordo com a concepção 
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relativa aos espaços semiaridos nordestinos. Tal concepção, pró-
pria da sociedade do século XVIII, estava relacionada, conforme 
indicado anteriormente, a um quadro de imagens negativas que 
apresentavam estes espaços como impróprios ao desenvolvi-
mento de atividades rentáveis. Esta representação determina a 
ação da sociedade no meio via trabalhos de planejamento que 
conferem a Fortaleza uma função exclusivamente administrati-
va e militar. A maneira de ver e de agir recai, portanto, sobre o 
planejamento, que, a seu turno, condiciona a maneira como a 
cidade apresenta-se à sociedade.

Economia Urbana de Tipo Mercantil

O quadro de dominação do litoral pelo sertão, que culmi-
nou na constituição de sua capital de uma forma modesta e de-
sarticulada do sistema das principais cidades do Estado, só é so-
breposto no século XIX com conjunto de mudanças de ordem 
político-administrativa e tecnológica.  

No primeiro domínio inscreve-se a independência ju-
risdicional do Ceará em relação a Pernambuco e à abertura 
dos portos às nações amigas. A independência jurisdicional 
reúne condições ideais para o estabelecimento de um novo 
regime de governo no Ceará (Ciclo dos Governadores – 1799 
a 1821), cujo cerne era o  questionamento da fragilidade da 
capital em relação às cidades interioranas e, principalmen-
te, às outras capitais nordestinas, leia-se Recife. A abertura 
dos portos às nações amigas, pelo rei de Portugal D. João 
VI, ocorre na mesma época. Luís Barba Alardo de Menezes, 
evocando boas condições de navegação intercontinental em 
Fortaleza, implementa projetos de abertura de Fortaleza à 
comercialização direta com a Europa, colocando em xeque, 
no curso de sua realização, o sistema de comunicação ante-
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rior, fundado nas vias antigas e que beneficiava determinados 
portos e, no caso do Ceará, suscitava intermediação vantajo-
sa para Pernambuco.

A associação dos fatores indicados conduz a uma animação 
das zonas de praia, com consequente abertura de Fortaleza para 
o mar. Aproveitando-se de crise de abastecimento internacional, 
com a guerra civil americana, a abertura de Fortaleza para o mar 
potencializou a cultura algodoeira no Estado, reforçando � uxo 
de barcos que ligavam a capital diretamente à Inglaterra. For-
taleza apresenta-se, portanto, como a principal bene� ciária da 
intensi� cação da cultura algodoeira, provocando, à medida que 
seu porto adquire importância, dominação das regiões produto-
ras de algodão. Tal dominação, restrita inicialmente à vizinhança 
de Fortaleza, permite a� rmação da capital no quadro urbano es-
tatal. De uma cidade de terceira ordem e classi� cada em oitava 
posição no século XVIII, ela torna-se, no século XIX, cidade de 
primeira ordem e situada em segundo lugar, após Sobral, princi-
pal cidade do Ceará entre 1800-1850 (Tabela 4 – Con� guração 
urbana no século XIX (1800-1850)). 

Neste período Fortaleza começa a se conformar ao mode-
lo clássico das cidades litorâneas, ocupando papel de capital. O 
objetivo era o de transformar a cidade em ponto de drenagem de 
mercadorias do sertão. 

Entretanto, a existência de um quadro urbano bem estru-
turado no sertão torna a “evolução” mais difícil do que a ocorri-
da em outras capitais do Nordeste. Se nestas capitais o fenôme-
no de estruturação de sistema de cidades dá-se a partir de um 
espaço virgem, facilitador da construção de um quadro urbano 
partindo destas cidades e possibilitando controle do sertão, no 
Ceará dá-se sob quadro já bem de� nido, contando com a pre-
sença de núcleos urbanos consolidados. 
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Tabela 4 – Con� guração urbana no século 
XIX (1800-1850)

Cidades ORDEM DE IMPORTÂNCIA

Sobral 1

Fortaleza 1

Aracati 1

Icó 1

Crato 1

Quixeramobim 2

Acaraú 2

Granja 3

Baturité 3

Aquiraz 3

Camocim 3

Fonte: SUDENE/SUDEC, Estruturação do espaço urbano e 
regional no Ceará:  uma abordagem histórica, 1974 (Mimeo.)

Ao contrário de outras cidades litorâneas nordestinas, fala-se 
de uma reestruturação do espaço e de cidade situada no litoral que 
se nutre de imaginário social sertanejo. Quando se fala de reestru-
turação, remete-se à viva concorrência entre as principais cidades 
do Estado. Para atingir o status atual, Fortaleza concorreu com as 
cidades mais in' uentes da época colonial, rivalizando e enfraque-
cendo os centros urbanos que se inscreviam em lógica antiga de 
comunicação e eram tributários de Pernambuco, notadamente 
Aracati, Icó e Crato. Este enfraquecimento chega a níveis alarman-
tes, a ponto de gerar macrocefalia reinante no sistema de cidades 
do Ceará, dado bem diferente do registrado na grande maioria dos 
outros Estados, cuja participação das cidades secundárias é rele-
vante tanto em termos econômicos como demográ0 cos.   

Neste con' ito de interesses, Fortaleza empregou todos 
os recursos disponíveis para ampliar sua zona de in' uência. 
Aproveitando-se de sua situação de capital, principalmente 
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após proclamação do Império que concentra os investimen-
tos públicos nas capitais (LEMENHE, 1991), legisla sobre as 
tarifas alfandegárias e investe na construção de vias férreas. A 
primeira medida, uma legislação sobre as tarifas alfandegárias, 
inscrita no domínio político-administrativo, suscita a coopta-
ção das regiões produtoras de algodão a gravitarem na zona de 
in� uência de Sobral. Tal integração deu-se em razão de baixa, 
em 1803 (BRÍGIDO, 1979), de 50% das tarifas alfandegárias 
cobradas no porto de Fortaleza, dado importante na captação 
de toda a produção de algodão do Norte do Ceará, enviados 
diretamente dos portos de Camocim e Acaraú para o porto 
da capital. A segunda medida, construção de via férrea, traduz 
vontade política concretizável após transformações de ordem 
tecnológica, que garante incorporação gradual da zona pro-
dutora de algodão à sua zona de in� uência. Torna-se possível 
avaliar esta estratégia ao se observar evolução do sistema de 
transporte ferroviário, que ilustra o reforço e expansão da zona 
de in� uência de Fortaleza sobre o sertão. 

Os componentes do movimento de incorporação indica-
dos colocam em xeque a antiga lógica de comunicação fundada 
nas vias de penetração natural, os rios e as estradas antigas, que 
impediam, no século XVIII, Fortaleza de exercer papel decisi-
vo no sistema socioespacial urbano do Ceará. Tal transforma-
ção consolidou-se com inserção da capital em lógica marcada 
por intensa colaboração entre a via férrea e a navegação a vapor 
representando, conforme (LA BLACHE, 1995), última fase 
da história das comunicações. Apresenta-se, portanto, situação 
estrutural da qual a capital soube tirar proveito para se tornar 
ponto de drenagem de mercadorias, reforçando assim as rela-
ções de dominação do litoral com o sertão (SILVA, 1992).

O reforço das relações de subordinação do sertão pelo li-
toral suscita importante � uxo demográ� co para a capital. Con-
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forme Menezes (1897), Fortaleza passa de uma população de 
3.000 habitantes em 1800, para 16.000 habitantes em 1863 e 
21.372 habitantes em 1872. Tal � uxo alimenta modi� cações de 
caráter quantitativo (crescimento econômico e da zona ocupa-
da) e qualitativo (construção de quadro de vida urbano).

Fortaleza, cidade tida, no final do século XVIII, como 
um montão de areia profunda, passa, no final do século XIX, 
por crescimento considerável de sua função comercial e da 
zona ocupada. Este dado seria representativo, também, da 
consolidação de expressivo mercado consumidor de pro-
dutos importados, que se explica pelo aumento do número 
de consumidores na capital, notadamente os advindos das 
classes mais abastadas do sertão, entre eles os proprietários 
rurais e seus familiares. Para Lemenhe (1991), assiste-se a 
fluxo demográfico que possibilita aumento da capacidade de 
acumulação dos grandes comerciantes, associado à expansão 
de pequeno comércio e de serviços públicos gerais e provin-
ciais em Fortaleza.

Estes fluxos ampliam-se no tempo, passando a capital, 
em período pouco maior do que um século, a fazer parte 
do rol das cidades com mais de dois milhões de habitantes 
(Tabela 5).

Com o peso da atividade agropecuária, a exemplo do 
ocorrido na região Nordeste e diferentemente do explicitado 
nas regiões Sul e Sudeste, nas quais a industrialização induziu 
o processo de urbanização, tem-se a inclusão de Fortaleza no 
mercado internacional, projetando a cidade como centro ur-
bano de destaque no Estado e em detrimento dos principais 
núcleos urbanos da época colonial: de um lado, Aracati e Icó e 
de outro, Sobral, os primeiros descartados do eixo de circula-
ção ferroviário e o segundo incorporado de forma subalterna à 
Fortaleza, após a primeira metade do século XX. 
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Tabela 5 – População de Fortaleza de 1890 A 2001
ANOS POPULAÇÃO
1890 40.902
1900 48.369
1920 78.536
  1930 -
1940 180.185
1950 270.169
1960 514.813
1970 857.980
1980 1.308.919
1991 1.768.637
1996 1.965.513
2001 2.141.402

Fonte: IBGE.

Uma cidade mercantil em direção à lógica da substituição de 
importações

A concentração de # uxos (demográ% cos, de mercadoria, 
de informações etc.) na capital possibilita emergência de seg-
mento da indústria associado aos ramos tradicionais de bene% -
ciamento de produtos do setor primário (extrativismo, agricul-
tura e produtos alimentares) (SILVA; CAVALCANTE, 2000). 
Trata-se da constituição de importante zona industrial nos anos 
1950, localizada em artéria denominada de Francisco Sá, no se-
tor oeste da cidade.

A concentração de indústrias neste setor da cidade impli-
cou em gênero de ocupação popular da área, convergindo para 
o entorno das indústrias, e acompanhando a via férrea, contin-
gente importante de trabalhadores. Tal lógica diverge da reinan-
te no setor central e leste da cidade, nos quais se concentravam 
os segmentos mais abastados da população fortalezense. O pri-
meiro lócus de poder e de consumo das classes mais abastadas, 
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concentrava todo o comércio e os serviços de apoio às ativida-
des econômicas em geral. Em 1970 a população de Fortaleza já 
atingia os 857.980 habitantes, chegando a 1.308.919 em 1980. 
Destes, apenas 38.545 pessoas, isto é, 3% dos residentes habita-
vam no Centro. O segundo constituindo-se, após os anos 1950, 
em lócus privilegiado de habitação da elite e para o qual, a par-
tir dos anos 1970, convergem atividades de comércio e serviços 
responsáveis pelo reforço de sua centralidade e em detrimento 
da hegemonia do Centro. 

Nos anos 1970, com a política de industrialização im-
plementada pela Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE) registra-se, no Nordeste, nova fase de in-
dustrialização pautada nos incentivos � scais e � nanceiros. Seus 
desdobramentos, longe de resolver os desequilíbrios regionais 
reinantes em escala nacional, conduzem a uma lógica de con-
centração prioritária nos maiores núcleos urbanos da região, 
a saber, Salvador, Recife e Fortaleza. Nesta última capital, a 
concentração reforça fortalecimento da Zona da Francisco Sá, 
bene� ciando-se do Porto do Mucuripe, construído no � nal dos 
anos 1940, e no entorno do qual se instalam a Fábrica de Asfalto 
de Fortaleza, o Terminal de Gás Butano e os Moinhos de Trigo, 
caracterizando tal área como de peso signi� cativo na economia 
do Estado, segmento porto-industrial.

No bojo da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF), é 
instalado, no município de Maracanaú, o Distrito Industrial de 
Fortaleza, integrando o Estado a um processo mais dinâmico de 
produção. Implantado nos anos 1980, para lá converge antigo 
setor industrial a se modernizar sob os auspícios do FINOR, 
deixando a zona oeste de Fortaleza esvaziada e empobrecida. A 
presença em Maracanaú do I Distrito Industrial do Ceará con-
tribuiu para uma forte densidade populacional com a presença 
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de conjuntos habitacionais construídos pelo Sistema Financeiro 
da Habitação.

Para Silva e Cavalcante (2000), a citada racionalidade de 
distribuição no espaço inibiu surgimento de outros polos indus-
triais no interior. Dos projetos previstos para os municípios de 
Cariri, Quixadá, Iguatu e Sobral, somente o último atingiu meta 
desejada. Grosso modo, pode-se a� rmar que a modernização e a 
expansão da indústria nordestina sob os auspícios da SUDENE 
contribuiu para o crescimento de Fortaleza e para a comple-
xidade de sua estrutura urbana.

A lógica de concentração dos investimentos e dos ren-
dimentos na capital e seu entorno possibilitou a formação 
de uma classe média cujos projetos de consumo conduzem 
a práticas implementadas, desde o início, pelas classes mais 
abastadas e associadas à racionalidade do lazer e da recrea-
ção. É nestes termos que se constitui, já no pós 1970, forte 
movimento de ocupação dos municípios litorâneos vizinhos 
de Fortaleza pelo veraneio (Caucaia e Aquiraz), uma práti-
ca anteriormente reduzida a Fortaleza (com incorporação da 
Praia de Iracema pelo veraneio nos anos 1930) e cuja amplia-
ção deu-se em virtude do advento do automóvel utilizando-
se inicialmente de vias carroçáveis a ligar as comunidades 
litorâneas às sedes municipais. O veraneio marítimo inten-
sifica processo de incorporação da zona de praia à tessitura 
urbana da metrópole em constituição, extrapolando, a partir 
de então, os limites da cidade de Fortaleza. No concernente 
ao Brasil dois exemplos podem ser apresentados o primei-
ro ocorrido em Maricá-RJ, de 1975 a 1995, (MELLO e VO-
GEL, 2004) e o segundo no domínio de Santos (SEABRA, 
1979), ambos remetendo a transformações ocorridas nas zo-
nas de praia, resultantes, de um lado, de demanda gerada no 
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bojo da metrópole e geradoras, de outro lado, de processo de 
especulação imobiliária.

Nestes termos, Pereira (2006) desenvolve estudo recente 
versando sobre a relação entre a valorização dos espaços litorâ-
neos e a Região Metropolitana, Fortaleza (RMF). Pautado em 
dados do IBGE (1991 e 2001).

A cidade face ao modelo da globalização " nanceira

A lógica de substituição de importações é redimensionada 
no pós anos 1990, com indicação de novas variáveis de desenvol-
vimento que redimensionam os níveis de integração da metrópo-
le. Na sequência, evidenciaremos nova lógica de industrialização, 
pautada na lógica da guerra % scal, e fenômeno de valorização tu-
rística dos espaços litorâneos, norteada pelo Programa de Desen-
volvimento do Turismo no Nordeste (PRODETUR-NE).

Somente no % nal dos anos 1990 esboça-se redimensiona-
mento de lógica evidenciada na política de intervenção da SU-
DENE, com adoção de política de descentralização da indústria 
para o interior. Nele, os setores tradicionais de % ação, tecelagem 
e calçadista adquirem relevo na lógica de interiorização da indús-
tria (SILVA; CAVALCANTE, 2000), incorporando racionali-
dade da economia globalizada e que evidencia a chamada guer-
ra % scal entre os Estados brasileiros. A importância do setor na 
composição do PIB, nos termos apresentados pelo IPLANCE, 
é crescente, passando de 18,57% em 1970 para 27,39 em 1997.

Balanço realizado em 1999 pela Gazeta Mercantil, indica 
redimensionamento da indústria no espaço. Localizam-se in-
dústrias do setor de: a) alimentos em Aracati, Aquiraz, Barbalha, 
Barreira, Cascavel, Caucaia, Crato, Eusébio, Forquilha, Fortaleza, 
Guaiuba, Horizonte, Icapuí, Iguatu, Itarema, Itapipoca, Jaguari-
be, Juazeiro do Norte, Maracanaú, Maranguape, Morada Nova, 
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Nova Russas, Pacajus, Pacatuba, Pentecoste, Quixeramobim, São 
Gonçalo do Amarante, Ubajara e Uruburetama; b) autopeças e 
material de transporte em Horizonte, Caucaia e Itapajé; c) be-
bidas e fumo em Aracati, Aquiraz e Pacatuba; d) construção em 
Caucaia; e) editorial e grá� co em Juazeiro do Norte; e) eletro-
eletrônico em Caucaia, Eusébio, Fortaleza, Limoeiro do Norte, 
Maracanaú e Maranguape; f) energia em Aquiraz e Pacajus; g) 
extrativismo vegetal em Chorozinho; h) farmacêutico-higiene 
em Barbalha, Cariús, Caucaia, Eusébio, Horizonte, Juazeiro do 
Norte, Maranguape e Pacatuba; i) informática e telecomunica-
ções em Fortaleza, Horizonte e Maracanaú; j) madeira-móveis-
papel em Aquiraz, Caucaia, Crato, Eusébio, Fortaleza, Horizonte, 
Maranguape, Pacajus e São Gonçalo do Amarante; k) mecânica 
em Eusébio, Fortaleza, Horizonte, Juazeiro do Norte, Maracanaú, 
Missão Velha, Pacajus e São Gonçalo do Amarante; l) metalúr-
gica em Caucaia, Crato, Eusébio, Fortaleza, Iguatu e Santana do 
Acaraú; m) não-metálicos em Abaiara, Aquiraz, Barbalha, Brejo 
Santo, Canindé, Caucaia, Cedro, Chorozinho, Crateús, Guarami-
ranga, Horizonte, Iguatu, Juazeiro do Norte, Maracanaú, Nova 
Olinda e Pindoretama; n) químico e petroquímico em Aracati, 
Beberibe, Caucaia, Eusébio, Horizonte, Itaitinga, Maracanaú, 
Maranguape, Pacajus, Pacatuba, Quixeramobim, São Gonçalo 
do Amarante e Sobral; o) serviços gerais em Eusébio, Fortaleza 
e Maracanaú; p) siderúrgica em Eusébio, Fortaleza e Maracanaú; 
q) têxtil e couro em Acarape, Aracati, Aquiraz, Aracoiaba, Barba-
lha, Brejo Santo, Camocim, Caridade, Cascavel, Canindé, Cau-
caia, Chorozinho, Crateús, Crato, Eusébio, Fortaleza, Guaiuba, 
Horizonte, Iguatu, Itaitinga, Itapajé, Jaguaruana, Itapipoca, Jua-
zeiro do Norte, Lavras da Mangabeira, Maracanaú, Maranguape, 
Ocara, Pacajus, Pacatuba, Paracuru, Paramoti, Pentecoste, Pin-
doretama, Russas, Santa Quitéria, Sobral, Tianguá e Umirim; q) 
turismo em Caucaia. 
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A implantação de indústrias em outros municípios diver-
si� ca quadro de distribuição de indústria no Ceará, entretanto, 
considerando segmento da Indústria de Transformação (Tabela 
6 – Municípios com Maior Número de Indústrias de Transfor-
mação), percebe-se, ainda, a concentração importante em For-
taleza com 49,8% das indústrias e, caso consideremos outros 
dois municípios da RMF (Maracanaú com 2,5% e Caucaia com 
2,6%), atinge-se 54,9%, denotando, portanto, peso da Metrópole 
no delineamento do fenômeno industrial no Ceará. 

Necessário torna-se ponderar sobre tese de descentra-
lização da Indústria no Ceará. No concernente à RMF, tem-se 
um redimensionamento de lógica de urbanização na escala da 
metrópole e que implica na relocalização da indústria em mu-
nicípios que a compõem, adquirindo Fortaleza papel prepon-
derante e em função de sistema de vias pautados no transporte 
rodoviário e convergindo para a zona portuária do Mucuripe e, 
atualmente, do recém-construído Porto do Pecém, em São Gon-
çalo do Amarante.

Tabela 6 – Municípios Com Maior Número de 
Indústrias de Transformação

MUNICÍPIOS TOTAL %

Ceará 13.998 100

Fortaleza 6.969 49,8

Juazeiro do Norte 675 4,9

Caucaia 354 2,6

Maracanaú 344 2,5

Sobral 326 2,4

Iguatu 261 1,9

Crato 200 1,5

Outros 4.869 34,4

Fonte: IPLANCE. Anuário Estatístico do Ceará – 1997.
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A indústria evidencia nível de integração na metrópole es-
boçado em sistema de vias pautado nas BR’s 116 e 222 e nas CE 
040 e CE 060, fugindo à lógica restritiva, no início do processo de 
industrialização, ao setor oeste e Fortaleza. Na primeira artéria, há 
implantação do dinâmico corredor industrial Horizonte-Pacajus, 
com mais de dez quilômetros ao longo da BR, provocando atração 
sobre a população da zona rural e de cidades próximas. Na segunda 
artéria, aponta-se para investimento do governo do Estado na im-
plantação do Complexo Siderúrgico e Portuário do Pecém, o qual 
atrai investimentos novos. Na terceira artéria, tem-se a presença do 
Eusébio que recebe importantes sedes de indústrias nos últimos 
anos. Na quarta e última, o consolidado complexo industrial de 
Maracanaú. Tal racionalidade justi� caria, em termos, incorporação, 
por lei complementar de 29 de dezembro de 1999, dos municípios 
de Horizonte, Pacajus e São Gonçalo do Amarante à RMF.  

Mister do fenômeno de industrialização, associado à con-
centração na capital de organismos e instituições públicos, forma-
se na cidade importante segmento da classe média, cuja distribui-
ção no espaço é mais dispersa do que a das classes mais abastadas 
e menos abastadas da sociedade local, a exemplo do ocorrido no 
Rio de Janeiro. Tal dado reforça-se no tempo com implementação 
de lógica de concentração dos rendimentos a indicar:

• Classes mais abastadas – Concentradas em Fortaleza, 
nos bairros da Aldeota, Meireles, Mucuripe, Varjota, 
Fátima e no eixo da Washington Soares.

• Classes médias – dispersas no espaço, com participa-
ção em áreas nobres, de classe média e popular. 

• Classes menos abastadas – Concentradas em antigas 
áreas industriais de Fortaleza e nas proximidades dos 
distritos industriais da Metrópole, em Maracanaú, Pa-
cajus, Horizonte e Aquiraz.
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Pautada em lógica contemporânea de uma economia glo-
balizada, consolida-se no Nordeste brasileiro o agronegócio, 
com incorporação de áreas, cada vez mais amplas, especializa-
das na produção em larga escala de cultivares agrícolas asso-
ciados a fatores de produção modernos, técnica e tecnologias 
diversi� cadas, fundos de investimentos etc. Tal consolidação 
implica a constituição de polos de desenvolvimento integra-
do (PDI) concentrados em parcelas especí� cas do território 
especializados na produção de frutas e grãos (destacando-se 
a soja).

Os PDI são compostos por municípios em áreas isoladas 
na Região Nordeste, estruturados com eixos econômicos e ca-
deias produtivas baseados na agricultura irrigada, produção de 
grãos e um polo associado à pecuária leiteira em Alagoas.  Os 
PDIs, na Região, contêm uma signi� cante rede de transporte ro-
doferroviário e aeroportuário integrada.  

Embora com produção não espacializada na RMF, a lo-
gística de transporte associada ao agronegócio tem implicações 
diretas na adoção de políticas públicas de descentralização dos 
portos e construção de aeroportos internacionais, cujos desdo-
bramentos implicam, no caso do Ceará, na construção, no início 
dos anos 2000, de novo aeroporto em Fortaleza e de um com-
plexo portuário no município de São Gonçalo do Amarante, um 
dos municípios a ser incorporado à região metropolitana em 
foco em sua última ampliação.

Caso peculiar na análise do turismo como elemento po-
tencializador dos espaços litorâneos é o das metrópoles nordes-
tinas, ao incorporarem as zonas de praia dos municípios à lógica 
de valorização turística alicerçada pelo PRODETUR-NE a par-
tir do � nal do século XX (anos 1990).  A crença nos benefícios 
do turismo provoca no Nordeste um boom turístico, alicerçado 
por políticas públicas de valorização das zonas de praia e cen-
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tradas nas capitais, transformadas em pontos de recepção e de 
distribuição do � uxo turístico. 

Volume de investimentos aplicados aponta o turismo li-
torâneo como um dos principais vetores econômicos na Região 
Nordeste, implicando adoção de políticas econômicas desen-
volvimentistas que culminaram no fortalecimento de lógica de 
organização do espaço díspare na Região Nordeste de outrora. 
Percebe-se importante concentração de recursos e investimen-
tos em três Estados (Ceará, Bahia e Pernambuco), implicando 
a fragmentação da região, com indicação do “Nordeste turísti-
co”), associado às imagens representativas da maritimidade nas 
capitais e metrópoles litorâneas nordestinas. 

O turismo desponta como um dos principais vetores eco-
nômicos da Região. O volume de investimentos aplicados re-
� ete sua importância. A viabilidade da Região Nordeste, como 
polo de atração turística, é retratada através dos investimentos 
direcionados a tal segmento pelo Programa de Desenvolvimen-
to do Turismo – PRODETUR/NE. Financiado com recursos 
do BID, e tendo o Banco do Nordeste como órgão executor, ob-
jetiva dotar e melhorar a infraestrutura turística (saneamento, 
transportes, urbanização e outros), projetos de proteção am-
biental e do patrimônio histórico e cultural, capacitação pro� ssio-
nal e fortalecimento institucional das administrações de estados 
e municípios da região. Na primeira fase do Programa, entre os 
anos de 1995 a 2003, foram previstos investimentos da ordem 
de 900 milhões de reais nos estados nordestinos, distribuídos 
diferenciadamente entre estes, cabendo a maior parcela para a 
Bahia (300 milhões de reais) e o Ceará (160 milhões de reais), 
totalizando 51% do volume de recursos totais. 

Este volume de recursos norteou a implantação dos Polos 
de Desenvolvimento de Turismo Integrado Sustentável na Re-
gião: São Luis/MA; Costa do Delta /PI; Ceará Costa do Sol/
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CE; Costa das Dunas/RN; Costa das Piscinas/PB; Costa dos 
Arrecifes/PE; Costa Dourada/AL; Costa dos Coqueirais/SE; 
Salvador e Entorno/BA; Litoral Sul/BA; Costa do Descobri-
mento/BA; Chapada Diamantina/BA; Vale do Jequitinhonha/
MG; Vale Mineiro do São Francisco/MG; Caminhos do Norte/
MG; Polo Capixaba do Verde e das Águas/ES. 

Na consideração dos valores aplicados por componente e 
fonte, percebe-se a concentração de investimentos notadamen-
te no quesito aeroportos, seguido de saneamento e transportes, 
fundantes de infraestrutura pertinente à consolidação da ativi-
dade turística. A reforma e/ou ampliação de oito aeroportos, 
seis localizados nas capitais dos Estados do Maranhão, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Pernambuco, Sergipe e Bahia com re-
cursos de US$ 108,681 milhões e US$ 114,774 milhões, local 
e BID, respectivamente. No Estado da Bahia estão localizados 
mais dois dos aeroportos bene� ciados, nas cidades de Porto Se-
guro e Lençóis. Dos aeroportos bene� ciados, três passaram da 
qualidade de aeroportos regionais para internacionais: Aeropor-
to Cunha Machado/MA, Aeroporto Pinto Martins/CE e Aero-
porto de Porto Seguro/BA.

Neste contexto, a construção de aeroportos, reforma de 
aeroportos e criação de aeroportos internacionais (somando-
se aos aeroportos internacionais já consolidados de Salvador e 
de Recife), associada à construção de vias litorâneas (Estrutu-
rante/CE, RN-063/RN, SE-100/SE, BA-001 Ilhéus-Itacaré), 
culminou no fortalecimento de lógica de organização do espaço 
díspare da reinante até então. De lógica perpendicular à zona de 
praia, baseada no porto e na ferrovia, convidando o sertão a se 
abrir para o mar, tem-se, na contemporaneidade implantação de 
lógica paralela apoiada nos aeroportos e vias litorâneas, tornan-
do possível recepção e distribuição dos � uxos turísticos nos mu-
nicípios costeiros. As capitais se destacam neste processo, con-



VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA

C
O

LE
Ç

Ã
O

 E
S

TU
D

O
S

 G
E

O
G

R
Á

FI
C

O
S

45 

centrando os � uxos e distribuindo-os ao longo de sua área de 
in� uência. Reforça-se, na atualidade, a idéia da “vocação turísti-
ca” do Nordeste, repercutindo em embates no sentido de atrair 
investimentos e reforçar ideário marítimo. De Estados de natu-
reza interiorana, apresenta-se, na atualidade quadro delineado 
de novas imagens associadas ao mar e ao marítimo, no fortale-
cimento de teses representativas da maritimidade e suscitadoras 
de embates entre as capitais, ao pretenderem se instituir como 
marítimas, no sentido de atrair � uxo turístico cada vez maior.

Associados ao aumento do � uxo turístico, obtiveram au-
mento expressivo o número de estabelecimentos hoteleiros, 
unidades habitacionais, número de leitos, bem como foi eviden-
ciada uma elevação na taxa de ocupação dos indicadores citados 
nas principais capitais nordestinas receptoras. Como Pernam-
buco disponibilizou dados relativos a todo o Estado, para efeitos 
comparativos, destacamos tão-somente as cidades de Salvador 
(292 estabelecimentos hoteleiros) e Fortaleza (229 estabeleci-
mentos hoteleiros), que dispõem de valores bem acima das de-
mais capitais.

Segundo dados da Embratur, houve um signi� cativo au-
mento do � uxo turístico na Região. O � uxo turístico nas capitais 
do Nordeste passou de 9.211.722 em 2000 para 12.442.227 em 
2004, conforme � uxo de passageiros embarcados e desembarca-
dos nos aeroportos das capitais (Tabela 7).

A implementação desta lógica transforma as zonas de 
praia em mercadoria nobre, dado que implica na modi� cação 
radical da paisagem litorânea. Com o turismo litorâneo, asso-
ciado ao veraneio marítimo que o antecede, as paisagens as-
sociadas à pesca e ao porto se encontram abaladas. Uma zona 
marcada pela presença dos portos e dos vilarejos de pescadores 
é afetada atual mente pela construção de novas formas (dos esta-
belecimentos turísticos somando-se às residências de veraneio 
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marítimo), acompanhando toda linha costeira e provocando a 
inserção de novos atores e a expulsão dos antigos habitantes, 
bem como, paradoxalmente, o fortalecimento dos movimentos 
de resistência (DANTAS, 2005).

Tabela 7 – Fluxo de Passageiros, Embarcados e 
Desembarcados, nos Aeroportos das Capitais dos Estados 

da Região Nordeste

CAPITAIS

MOVIMENTO DE PASSAGEIROS - EMBARCADOS 

E DESEMBARCADOS

2000 1 2001 2 2002 2 2003 3 2004 

Maceió – AL 611.019 621.509 569.432 536.309 656.104

Salvador – BA 3.243.433 3.761.724 3.772.761 3.454.554 4.011.559

Fortaleza – CE 1.917.741 2.155.518 2.093.480 1.868.699 2.195.679

São Luís – MA - - 434.139 394.072 514.972

João Pessoa – PB - - 264.238 235.801 232.334

Recife – PE 2.453.207 2.820.878 2.978.219 2.733.424 3.137.024

Teresina – PI - - 264.170 210.882 244.464

Natal – RN 986.322 974.166 956.933 875.151 1.127.670

Sergipe – SE - - 356.613 331.163 322.421

Total 9.211.722 10.333.795 11.689.985 10.640.055 12.442.227

Fonte: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - INF# ERO, 2004; 1 
Anuário Estatístico EMB# TUR, 2002; 2 Anuário Estatístico EMB# TUR, 2003; 
3 Anuário Estatístico EMB# TUR, 2004.

Tal transformação é empreendida a partir da capital, 
cidade litorânea marítima que se justifica na descoberta do 
turismo como atividade rentável. Apresenta-se, nestes ter-
mos, a metáfora da Cidade do Sol, propagada pelos gover-
nantes nordestinos e pleiteada por cidades como Fortaleza 
e Natal. 
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A exemplo do ocorrido no caso do veraneio, a ativi-
dade turística no Estado materializa-se sobremaneira nos 
espaços litorâneos, correspondendo, conforme SETUR 
(1998), a 72% do fluxo turístico, seguido das regiões ser-
tanejas e serranas com, respectivamente, 24% e 3,7%. Na 
citada região, as seis maiores destinações situam-se, grosso 
modo, próximas à capital, com exceção de Aracati e Jijoca 
de Jericoacoara, sitos além da faixa dos 100km de distância 
em relação a Fortaleza, ponto de recepção e de distribuição 
do fluxo turístico no Ceará. 

Tendências de transformação da RMF

Na apreensão da estrutura produtiva da RMF no tempo, 
apreendem-se quatro vetores representativos da lógica de trans-
formação da metrópole, cujo núcleo dos " uxos ainda é a capital 
(SMITH, 2001; BERNAL, 2004) e constitui quatro vetores.  

O primeiro vetor, de espacialidade mais antiga, refere-se 
ao polo de Maracanaú, cujo processo de industrialização pro-
movido pela SUDENE, notadamente incentivos # scais como o 
34⁄18, implicou no estabelecimento de distritos industriais e de 
conjuntos habitacionais. 

O segundo materializa-se ao longo do eixo da BR-116, 
consoante da política de relocalização da indústria iniciada nos 
anos 1980 e cujo desdobramento encampa os municípios de 
Horizonte, Pacajus, Itaitinga e Eusébio. 

O terceiro direciona-se para a faixa litorânea oeste, carac-
terizando como um fenômeno diverso, associado: à construção 
de conjuntos habitacionais no município de Caucaia, com vis-
tas a receber populações de baixa renda deslocadas da capital 
(BERNAL, 2004), no entorno da BR-020 e próximo a Fortale-
za; ao atendimento de demanda de espaços de lazer, recreação e, 
a partir dos anos 1990, de turismo na faixa de praia, implicando 
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na incorporação do litoral de Caucaia à lógica de valorização 
dos espaços litorâneos pelo veraneio marítimo (PEREIRA, 
2006) e pelo turismo litorâneo (DANTAS, 2002), sem es-
quecer, ainda, transformação gradativa deste espaços em área 
de moradia principal; à instalação do Complexo Industrial e 
Portuário do Pecém, em São Gonçalo do Amarante, associa-
do à lógica de reestruturação produtiva do espaço, pautada 
no agronegócio. 

O quarto e último vetor aponta para a porção leste da 
metrópole, envolvendo os municípios de Eusébio e Aquiraz 
em lógica de urbanização litorânea associada ao veraneio ma-
rítimo, ao turismo litorâneo e, mais recentemente, ao fenô-
meno de transformação gradativa destas áreas em lócus de 
primeira residência.  
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ESTRUTURA INTRAURBANA 
SOCIOOCUPACIONAL & CONDIÇÃO 
DESIGUAL DE MORADIA NA REGIÃO 

METROPOLITANA DE FORTALEZA

Prof. Dr. Renato Pequeno1

Utilizando-se bases de dados e procedimentos metodoló-
gicos previamente estabelecidos, busca-se neste trabalho, num 
primeiro momento, apontar os elementos estruturantes da or-
ganização do espaço metropolitano de Fortaleza, especialmen-
te aqueles associados à localização das atividades produtivas, à 
estruturação viária e às formas de moradia produzidas pelo Es-

1 Versão inicial apresentada no XIII Conferência  Bienal da International 
Planning History Society, denominada Public Versus Private Planning: " e-
mes, Trends and Tensions, realizada em Chicago em julho de 2008. 
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tado e pelo mercado imobiliário, assim como a produção auto-
construída e informal. 

Numa etapa seguinte, apresenta-se a proposição de estru-
tura socioocupacional, composta por sete diferentes tipologias, 
indicando alguns procedimentos para a sua obtenção, assim 
como elaborando uma breve descrição de cada um dos tipos so-
cioespaciais que a compõem. Como elemento fundamental para 
veri� car o grau de coerência de cada tipo socioespacial, adota-se 
a densidade das diferentes categorias socioocupacionais

 Por � m, procura-se estabelecer inter-relações entre as ti-
pologias socioespaciais nos seus conteúdos socioocupacionais 
e nas condições de vida da população, no sentido de melhor 
caracterizar a estrutura social intraurbana da RMF. Para tanto, 
adota-se a moradia como variável capaz de retratar as desigual-
dades socioespaciais no espaço intraurbano entre os tipos, espe-
cialmente quanto a: distribuição do dé� cit habitacional nas suas 
componentes: co-habitação, moradia provisória e em cômodos; 
carência das redes de infraestrutura, especialmente o saneamen-
to básico; presença de aglomerados subnormais e a precarieda-
de fundiária. 

Elementos da estrutura intraurbana da Região Metropolitana de 
Fortaleza

Composta por 13 municípios, a Região Metropolitana de 
Fortaleza apresentou no censo do ano 2000 um contingente de-
mográ� co superior a 3 milhões de pessoas, representando mais 
de 40 % da população do Estado do Ceará. Signi� cado maior do 
processo de desenvolvimento desigual e concentrado que assola 
o Estado do Ceará, a RMF retrata a situação de macrocefalia, 
quando associada à rede de cidades cearenses, veri� cando-se 



VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA

C
O

LE
Ç

Ã
O

 E
S

TU
D

O
S

 G
E

O
G

R
Á

FI
C

O
S

57 

que dos 184 municípios, apenas 6 apresentam população su-
perior a 100 mil habitantes, dos quais três se encontram nesta 
região metropolitana: Fortaleza, Caucaia e Maracanaú. Destes, 
destaca-se Fortaleza com mais de 2 milhões de habitantes, 71% 
do total da população da RMF.

Criada em 1973, a RMF teve sua composição político-
administrativa transformada tanto pela fragmentação de seus 
municípios de origem via emancipação de distritos, como pela 
inserção de novos municípios. Disto decorre um quadro de 
desigualdades em termos de integração destes municípios, asso-
ciado à inde� nição de seus limites, remanescendo sem solução, 
algumas questões de ordem metropolitana como: a circulação 
de mercadorias e de mão de obra, o abastecimento de água e sa-
neamento ambiental, a provisão habitacional de interesse social, 
dentre outras.

Na ausência de instrumentos de planejamento e gestão 
do espaço metropolitano, assim como na inexistência de ins-
tituições no plano político-administrativo, veri� ca-se a expan-
são de problemas de diferentes ordens gerando uma série de 
con� itos e incompatibilidades de uso do solo e ocupação do 
território, caracterizando um modelo de produção social do 
espaço por demais predatório e desequilibrado nos seus aspec-
tos socioambientais.

Desde a sua criação, a RMF tem assistido a um processo 
de reestruturação econômica, pautado na redistribuição espa-
cial de suas áreas industriais, o qual se vincula diretamente às 
infraestruturas necessárias ao escoamento da produção. Além 
disso, por conta de seu crescimento demográ� co acelerado 
e desigualmente distribuído, veri� ca-se a reorganização de 
suas centralidades, as quais se refazem em novas formas, assu-
mindo padrões diferenciados que se ajustam às disparidades 
socio econômicas presentes no quadro metropolitano. Contri-
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bui para este quadro de crescimento desordenado, a presença 
de um mercado imobiliário que tem agido com avidez sobre a 
metrópole, notadamente quando se defronta com a fragili-
dade dos instrumentos de planejamento e gestão do solo na 
esfera dos municípios.

Outrora concentrado na zona oeste do município de 
Fortaleza, ao longo de eixos viários (Avenida Francisco Sá e 
Sargento Hermínio), em núcleos no entorno do Porto do Mu-
curipe ao leste e na porção centro sul (Parangaba), o setor se-
cundário passou por uma reorganização nas últimas décadas, 
migrando para os espaços periféricos da metrópole, interferin-
do diretamente na sua estrutura socioespacial. Estas transfor-
mações podem ser decompostas em três períodos: primeiro, 
com a criação induzida do Distrito Industrial de Fortaleza nos 
anos 1970, que resultou na criação do município de Maraca-
naú, antigo distrito de Maranguape; segundo, desde os anos 
1990 a expansão do setor em eixos e minidistritos ao longo das 
rodovias federais e estaduais, nos municípios de Horizonte, 
Pacajus, Pacatuba, Eusébio, Maranguape e Caucaia, vinculada 
à política estadual de atração de indústrias; terceiro, a criação 
de um complexo industrial portuário entre os municípios de 
Caucaia e São Gonçalo, ao oeste da RMF decorrente de pro-
jetos governamentais ainda em implantação, re-visitando a ló-
gica do desenvolvimento exógeno, desvinculado das vocações 
regionais. (ver mapa 3)
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No que se refere ao setor terciário, observa-se a sua expan-
são em corredores, assim como a sua fragmentação em subcen-
tralidades que passam a emergir nas áreas de maior crescimento 
urbano. Colabora com essa con� guração axial do comércio e dos 
serviços, o surgimento de shoppingcenters, ao longo de avenidas 
do centro em direção ao leste. Fortemente vinculadas ao mercado 
imobiliário, estas áreas passam a rede� nir a distribuição dos gru-
pos sociais de maior poder aquisitivo na RMF (ver mapa 4).

Por outro lado, remanesce num estado de crescimento 
desordenado, o centro tradicional, atendendo especialmente à 
demanda da porção oeste da metrópole, sob forte impacto da 
economia informal. Incapaz de atender a todo o contingente de-
mográ� co desta parte da RMF, o centro passa a sofrer o espraia-
mento das atividades terciárias ao longo das vias de maior � uxo, 
nas direções oeste e sudoeste. Além disso, observa-se a intensi� -
cação do comércio nas sedes municipais, assumindo funções de 
subcentralidades na metrópole.

Contribui para a compreensão do processo de re-estrutu-
ração do espaço metropolitano, a espacialização das atividades 
turísticas e de suas formas, as quais se mostram diretamente as-
sociadas ao setor imobiliário, interferindo muito fortemente no 
mercado de terras da RMF e contribuindo com os processos de 
segregação socioespacial, segmentação e exclusão social. Obser-
va-se que, a partir das intervenções no sistema viário nas escalas 
regional e intraurbana, assim como da reestruturação de gran-
des equipamentos, passa a ocorrer a progressiva apropriação de 
áreas com maior valor paisagístico por este setor, exacerbando a 
apartação social na RMF.



VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA

C
O

LE
Ç

Ã
O

 E
S

TU
D

O
S

 G
E

O
G

R
Á

FI
C

O
S

61 

 M
ap

a 
4

 –
 C

en
tr

al
id

ad
es

, s
u

b
-c

en
tr

al
id

ad
es

 e
 c

o
rr

ed
o

re
s 

te
rc

iá
ri

o
s 

n
a 

R
M

F
F

o
n

te
: P

eq
ue

no
, 2

00
6.



Maria Clélia Lustosa Costa / Eustógio Wanderley Correia Dantas (Orgs.)

62 

Ao longo deste período de crescimento demográ� co ex-
plosivo, as condições de moradia têm sido bastante transforma-
das, cabendo aqui a sua utilização como indicador de mudanças 
e estagnação das condições de vida na RMF, como resultante 
da presença de diferentes atores, detentores de distintos papéis 
e interesses. Assim, cumpre observar o papel do poder público 
na de� nição de políticas de moradia de interesse social nas di-
ferentes esferas, localizando conjuntos habitacionais no espaço 
periférico ao oeste e sudoeste, con� gurando processo de redis-
tribuição de população especialmente concentrado nas décadas 
de 1970 e 1980. Da mesma forma, estas ações governamentais 
deram início ao processo de conurbação que faz de Fortaleza, 
Caucaia e Maracanaú um continuum urbano. 

Da incapacidade de atender à demanda, decorreu a prolife-
ração de áreas de ocupação como resposta da população excluída 
à redução da oferta de moradias. Assumindo a condição de verda-
deiros corredores de degradação socioambiental, os rios e córre-
gos urbanos passaram a orientar o processo de favelização, cada vez 
mais vistos como signos da ausência de controle urbano. Indo além 
das fronteiras do município de Fortaleza, desde os anos 1990, este 
processo passou a ser o indutor de uma nova forma de conurbação, 
contribuindo com o transbordamento de miséria e exclusão social 
para os municípios vizinhos. Geram-se, assim, novos padrões de 
integração intermunicipal, os quais passam a indicar a necessidade 
de implementação de programas de gestão metropolitana que te-
nham como tônica a cooperação intermunicipal.

Por sua vez, as ações do mercado imobiliário também in-
dicam transformações na sua oferta habitacional. Concentrado 
em poucos bairros, o setor imobiliário mostra-se atrelado aos 
grupos sociais que têm na segregação residencial uma estratégia 
de apropriação das áreas melhor atendidas pelas redes de infra-
estrutura e serviços urbanos. Num ritmo intenso e concentrado, 
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observou-se a substituição das residências de médio e grande 
porte por condomínios verticais, desde meados dos anos 1980, 
nas áreas próximas ao litoral leste de Fortaleza. Ao mesmo tem-
po, passou a ocorrer a expansão da cidade na direção sudeste, 
onde novos bairros foram criados, derivando na disseminação 
de condomínios horizontais, estabelecendo-se novos padrões 
de segregação socioespacial na metrópole. (ver mapa 5)

Em síntese, veri� ca-se que de maneira integrada, as dife-
rentes atividades produtivas e as formas distintas de produção 
da moradia, seja pelo poder público, seja pelo mercado imobiliá-
rio, seja pela autoconstrução dos grupos sociais excluídos, fazem 
da metrópole um espaço diversi� cado na sua con� guração so-
cioespacial, o qual se mostra especialmente associado à implan-
tação de infraestrutura e do sistema viário. 

Assim, busca-se no prosseguimento deste texto, reconhecer 
as compatibilidades e incongruências entre os grupos reconheci-
dos a partir de suas ocupações, no que se refere à segregação, seg-
mentação e diferenciação, estabelecendo-se assim uma nova leitura 
para a estrutura intraurbana da Região Metropolitana de Fortaleza. 

Estrutura socioocupacional da RMF

Considerando como unidades espaciais de pesquisa, as 
Áreas de Expansão de Dados (AEDs) e utilizando como variável 
principal, as Categorias socioocupacionais (CATs), pretende-se 
aqui reconhecer a estrutura socioespacial da Região Metropoli-
tana de Fortaleza, associada à localização dos diferentes indiví-
duos, classi� cados segundo as ocupações por eles assumidas no 
censo demográ� co do IBGE.
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A partir do uso de metodologia comum, estabelecida para 
os diferentes grupos de pesquisa que compõem a rede Observa-
tório das Metrópoles, foram identi� cadas diferentes tipologias 
socioespaciais compondo uma hierarquia social, as quais serão 
descritas em seguida. Estas tipologias foram, em seguida, sub-
metidas a uma análise qualitativa, veri� cando-se o grau de coe-
rência entre os resultados obtidos pela aplicação do so� ware e a 
realidade dos processos socioespaciais da metrópole. 

Contribui para esta análise, a compreensão do espaço me-
tropolitano a partir da espacialização de seus setores produtivos, 
bem como de sua estrutura de circulação, atendendo tanto à 
mobilidade de mão de obra, como ao escoamento e distribuição 
da  produção, além de seus aspectos ambientais. 

Subdividida em 98 AEDs, a metrópole cearense teve o seu 
total de população ocupada classi� cado em 24 diferentes catego-
rias, as quais agregam as diversas ocupações listadas na Classi� ca-
ção Brasileira de Ocupações – CBO, formulada pelo IBGE. Ten-
do como referência a nomenclatura estabelecida para as demais 
metrópoles, buscou-se a identi� cação das tipologias socioespa-
ciais, as quais foram reconhecidas segundo as principais caracte-
rísticas ocupacionais. Adotou-se como critérios para esta análise 
e para posterior identi� cação de tipos socioespaciais: a densida-
de de cada CAT, visando confrontar e diferenciar as diferentes 
tipologias; o percentual das diferentes CATs em cada tipologia, 
visando analisar a composição de cada tipo. Para efeito de carac-
terização, buscou-se observar as relações de contiguidade entre 
as diferentes áreas que compõem cada tipologia, assim como a 
compartimentação de cada uma delas. Além disso, os tipos so-
cioespaciais foram relacionados ao processo de desenvolvimento 
urbano recente e às tendências que se apresentam para a RMF. 

No caso da RMF, pode-se identi� car um conjunto de sete 
tipologias socioespaciais, as quais foram denominadas como: Su-
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perior, Média Superior, Média, Popular Operária, Inferior, Popular 
Periférica e Rural. A obtenção destas tipologias teve nas situações 
extremas os seus principais elementos. Por um lado, a categoria dos 
trabalhadores agrícolas identi� cou a disparidade entre os espaços 
rurais metropolitanos e todas as demais áreas da metrópole. Por 
outro, as ocupações associadas aos dirigentes, intelectuais e pe-
quenos empregadores indicaram as áreas de maior concentração 
daqueles com maior renda, melhor instrução, e por conseguinte, 
maiores oportunidades na metrópole. (ver � gura 1 e mapa 6).

Figura 1 – Grá� co de dispersão � nal com todos os indivídu-

os identi� cados por tipo
Fonte: IBGE-METRODATA- 2000.
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Vale aqui comentar alguns aspectos da distribuição de-
mográfica dos mesmos em relação à totalidade. De acordo 

com a tabela 8, no que se refere ao número de áreas, percebe-

se que há dois grupos de tipologias: aquelas com poucas áre-

as e outras mais numerosas em AEDs, não havendo no entan-

to uma correlação entre o número de AEDs e a superfície da 

tipologia. Chama atenção que a tipologia rural corresponda 

a mais de ¾ do total da RMF em quilômetros quadrados, en-

quanto a superior representa menos de 1% da superfície da 

metrópole.

Quanto à densidade demográfica, observa-se que a 

RMF se subdivide em duas classes por conta da ampla pre-

dominância das atividades urbanas e da presença de áreas 

para expansão: primeiro, as tipologias mais densas, composta 

pelas tipologias superior, média superior, popular operária e 

inferior; segundo, o grupo das mais rarefeitas, formado pelas 

tipologias média, popular periférica e rural. Em termos abso-

lutos, as mais densas agregam 77,6% do total da população 

da RMF, sendo que os tipos popular operário e inferior reú-

nem mais de 55% deste total da população da RMF. Os tipos 

superior e médio superior, juntos somam 20,87%, quase se 

equivalendo ao total das tipologias pouco densas, sendo que 

são as únicas que apenas apresentam áreas da capital, portan-

to, as mais centrais.
A partir da análise da tabela 8, pretende-se apresentar em 

seguida uma breve caracterização das tipologias identi� cadas, 
buscando-se estabelecer vínculos entre as categorias socioocu-
pacionais, o recente processo de desenvolvimento urbano e as 
tendências que se apresentam para o crescimento da metrópole. 
Facilita a compreensão do signi� cado destas tipologias, a análise 
integrada das � guras anteriormente apresentadas, nas quais fo-
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ram espacializadas as diferentes atividades econômicas presen-
tes na RMF ao conteúdo sócio-ocupacional de cada uma delas, 
especialmente através da densidade de cada uma das CATs nos 
sete tipos socioespaciais propostos.

Tabela 8 – Descrição Demográ� ca dos Tipos – RMF – 2000

Tipos 
Socio-

espaciais

Número de 
Áreas

Área (km2)
Densi-

dade de-
mográ-

$ ca
(hab/
km2)

População 
Total

População Ocupada

N.abs % N.abs % N.abs % N.abs %

Superior 7 7,14 28,20 0,58 6464 182.314 6,11 83.955 7,92

Médio 
Superior

18 18,37 52,95 1,09 8320 440.555 14,76 178.481 16,83

Médio 9 9,18 221,27 4,54 1016 224.785 7,53 77.496 7,31

Popular 
Operário

29 29,59 142,88 2,93 6435 919.402 30,80 327.688 30,90

Inferior 22 22,45 202,98 4,17 3822 775.712 25,99 253.288 23,88

Popular 
Peri-
férico

5 5,10 516,01 10,60 378 195.044 6,53 62.702 5,91

Rural 8 8,16 3.705,14 76,09 67 246.877 8,27 76.940 7,25

Total 98 100,00 4.869,43 100,00 613 2.984.689 100,00 1.060.550 100,00

Fonte: METRODATA, IBGE, 2000
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Tipologia superior

A tipologia superior compreende áreas com maior homo-
geneidade na sua paisagem, reunindo os espaços de verticaliza-
ção mais intensa, seja para � ns residenciais, seja para atividades 
do terciário. Concentrada na porção litorânea ao leste do centro 
tradicional, e nos bairros circunvizinhos, esta tipologia tem na 
sua conformação a justaposição de áreas residenciais, articula-
das por eixos viários que concentram os serviços e comércio de 
melhor qualidade na RMF, num claro exemplo de segregação 
socioespacial.

Detentora de melhores condições de mobilidade e acessibi-
lidade aos serviços e às redes de infraestrutura urbana, a tipologia 
superior é tida como alvo maior do mercado imobiliário, ao qual 
se associa tanto o uso residencial dos grupos dominantes, como 
os empreendimentos do setor turístico. Vale também mencionar 
que este tipo tem vivenciado a substituição de suas formas e a di-
versi� cação de suas funções ao longo das últimas décadas, rema-
nescendo poucas áreas de ocupação espontânea no tecido urbano. 

O conteúdo socioocupacional da tipologia superior é 
marcado pela maior densidade das CATs dirigentes, intelectu-
ais e pequenos empregadores em relação às demais tipologias. 
Extremamente concentradas, estas ocupações representam mais 
de um terço do total de pessoas ocupadas na tipologia em ter-
mos percentuais. Os números da tabela 9 indicam a associação 
entre melhores oportunidades de trabalho e acesso ao ensino 
superior para os grupos sociais compostos pelas CATs supraci-
tadas, evidenciando-se a exacerbada concentração espacial dos 
mesmos, assim como a tendência de se manter e perpetuar esta 
situação de segregação.

Chama atenção que a CAT dos trabalhadores domésticos 
também desponte nesta tipologia por sua maior densidade, sen-
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do inclusive aquela de maior percentual em relação a todas as de-
mais categorias, atingindo a mais de 15% da população ocupada. 
A coesão desta categoria num mesmo tipo indica, por um lado, 
que se busca reduzir as necessidades de deslocamento dos traba-
lhadores domésticos, e por outro, amplia seu período de trabalho 
diário, caracterizando a permanência de formas precárias de re-
lações laborais. Todavia, a partir das novas ofertas do mercado 
imobiliário para a tipologia superior, depreende-se a tendência 
de dispersão desta categoria, seja nos bairros periféricos, seja em 
ocupações irregulares próximas ao local de trabalho, inclusive em 
moradias coletivas, verdadeiros cortiços inseridos na favela.

Tipologia média superior

 A tipologia média superior abrange áreas situadas ao lon-
go dos eixos viários desde o centro tradicional de Fortaleza, em 
direção ao oeste, sudoeste e sul. Além do uso residencial, é no-
tório o crescimento das atividades terciárias, o qual mostra-se 
diretamente vinculado ao adensamento demográ! co na parte 
oeste da RMF onde ocorrem as tipologias majoritariamente ur-
banas, no caso: a popular operária e a inferior.

Semelhante à tipologia superior, têm-se aqui fortes evidên-
cias de que a disponibilidade dos serviços urbanos e da facilidade 
de transporte fazem das AEDs que compõem este tipo um dos 
alvos de intervenção do mercado de imóveis. Dentre as transfor-
mações em processo, percebe-se por um lado, a ampliação da ofer-
ta para grupos com maior poder aquisitivo, substituindo antigos 
moradores; por outro, o atendimento a uma demanda diferencia-
da recém-incorporada ao mercado, ampliando por consequência 
a segregação socioespacial daqueles da tipologia superior.

As densidades de CATs dirigentes, intelectuais e empre-
gadores, se comparadas aos demais tipos, indicam que este tipo 
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corresponde a uma primeira alternativa em termos de local de 
residência para as mesmas. Todavia, diferentemente da tipologia 
superior, percebe-se uma maior diversidade socioocupacional, 
visto que as ocupações ditas médias, assim como os trabalha-
dores do terciário especializado, apresentam maior represen-
tatividade na tipologia, agrupando mais de 50% das pessoas 
ocupadas. A proximidade ao local de trabalho, assim como aos 
benefícios urbanos concentrados na tipologia superior adjacen-
te, contribuem para a condição diferenciada deste tipo.

Tipologia Média

Ainda que a tipologia média reúna apenas nove AEDs, 
não se veri" ca uma homogeneidade em sua composição, de-
rivando numa paisagem por demais diversi" cada. Apesar da 
presença de vazios urbanos, aptos à expansão do mercado imo-
biliário como característica deste tipo socioespacial, têm-se a 
presença de grandes áreas de favela, condomínios fechados e 
loteamentos com casas de veraneio como aspecto diferencial 
entre as áreas. Por um lado, têm-se as AEDs litorâneas mais 
próximas da tipologia superior, onde a favelização recente se 
coloca como desa" o diante dos investimentos públicos feitos 
em sistema de circulação para aquele setor da cidade. Por ou-
tro, têm-se as áreas em que a ocupação precária não se mostra 
preponderante, havendo no caso a presença de investimentos 
imobiliários sob a forma de pequenos condomínios fechados. 
Além disso, nas AEDs situadas nos municípios vizinhos, onde 
ocorre a expansão de condomínios, casas de veraneio e hotéis, 
veri" ca-se uma diferenciação entre as áreas ao leste e a outra ao 
oeste. Naquelas mais próximas da tipologia superior, ao leste, 
veri" ca-se a tendência de sua ocupação por dirigentes, intelec-
tuais e empregadores, ao passo que na outra ao oeste, assiste-se 
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a um processo desordenado de ocupação, assim como a ocu-
pação dos apartamentos de veraneio como moradia de� nitiva 
pela segunda geração de seus proprietários.

As densidades de trabalhadores domésticos, assim como 
de trabalhadores da construção civil atestam a forte presença de 
um mercado da construção civil em expansão. Da mesma forma, 
as densidades de dirigentes, intelectuais e empregadores, quan-
do comparadas às demais tipologias, indicam ser este tipo o ter-
ceiro na preferencia destas categorias, comprovando a dispersão 
destes grupos no espaço periférico ao leste da RMF, onde os 
condomínios representam a forma preponderante no processo 
de conurbação de Fortaleza com Aquiraz e Eusébio. 

A presença destacada de ocupações médias e terciárias es-
pecializadas, associadas à expansão das atividades terciárias des-
de a Aldeota, ao longo do eixo sudeste orientado pela Avenida 
Washington Soares, retrata que na falta de total adequação das 
redes de infraestrutura, esta tipologia ainda abriga setores me-
nos abastados, especialmente nas áreas de ocupação irregular.

A proximidade com o Porto do Mucuripe e seu distrito in-
dustrial, assim como as condições microclimáticas � zeram com 
que as áreas litorâneas ao leste entrassem em processo de estagna-
ção, levando à expansão da favela como forma de moradia predo-
minante das pessoas ocupadas em atividades não especializadas. 
Associa-se a isso, a sazonalidade do turismo, dado que nestas áreas 
se encontra a Praia do Futuro, o maior atrativo turístico da cidade, 
fazendo do comércio informal e dos serviços não especializados a 
alternativa de sobrevivência de grande parte das pessoas.

Tipologia Popular Operária

 Esta tipologia traz como principais características a pre-
sença de conjuntos habitacionais e assentamentos populares as-
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sociados às áreas com maior concentração de indústrias tradicio-
nais e modernas, assim como a sua articulação através de grandes 
eixos viários entre o centro tradicional e a periferia. As melhores 
condições de habitabilidade dos conjuntos e as facilidades de lo-
comoção às áreas centrais e aos locais de trabalho fazem com que 
os trabalhadores do secundário moderno e tradicional, das ocu-
pações médias e do terciário especializado representem a grande 
maioria da população trabalhadora desta tipologia, além de indi-
car as maiores densidades para os trabalhadores da indústria mo-
derna e do comércio especializado em toda a RMF. 

Cabe mencionar que, apesar da decadência, o setor indus-
trial tradicional prevalece sobre o moderno, no que se refere ao 
percentual destas CATs na tipologia, havendo 12% de pessoas 
ocupadas em indústrias tradicionais e pouco mais de 4,6% nas 
modernas. Sendo a maioria das áreas situadas em Fortaleza, é 
possível apontar a preferência da indústria moderna pelos mu-
nicípios periféricos da RMF, os quais têm oferecido vantagens 
� scais aos empresários do setor atraídos pelo Ceará. Por outro 
lado, as indústrias tradicionais que aqui permanecem por não 
terem adotado quaisquer inovações tecnológicas na sua produ-
ção, ainda mantém um alto número de empregos, assim como 
menores salários. Apesar da diversidade socioocupacional das 
categorias médias, terciárias e secundárias, o quadro de segre-
gação espacial e a segmentação social � ca mais uma vez eviden-
te, chamando-se atenção para a pequena representatividade das 
CATs dirigentes e intelectuais, que juntos somam pouco mais de 
5% do total da população ocupada.

Tipologia Inferior

Semelhante ao tipo socioespacial anterior, a tipologia in-
ferior interliga os espaços centrais da metrópole às franjas peri-
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féricas, tendo nos rios urbanos e nas lagoas seus elementos es-
truturantes. Intercalando-se aos corredores da tipologia popular 
operária que ligam as áreas produtivas aos espaços centrais, esta 
tipologia se subdivide em compartimentos com fragmentos de 
território de alta densidade, em contraposição aos loteamentos 
irregulares presentes nas franjas periféricas da metrópole.

Verdadeiro retrato da ausência de políticas de controle ur-
bano e ambiental em relação às margens dos recursos hídricos 
na RMF, esta tipologia indica a interligação entre a condição 
de moradia precária e exclusão territorial. Além de concentrar 
favelas em situação de risco, esta tipologia apresenta as maio-
res densidades de trabalhadores da sobrevivência, sendo suas 
áreas reconhecidas como a origem de rotas de sucateiros e am-
bulantes que simbolizam o extremo dos � uxos do circuito in-
ferior da metrópole. 

A ocorrência de mais de 10% das pessoas ocupadas no 
secundário tradicional, assim como de 11% no setor da cons-
trução civil, ambos considerados de baixa remuneração, fazem 
da carência de infraestrutura e da mobilidade di� cultada como 
aspectos que caracterizam áreas onde ocorre a aglutinação de 
grupos mais empobrecidos. Também merece ser destacado que 
o terciário especializado e o trabalho doméstico mostram-se 
percentualmente representativos no total das ocupações da ti-
pologia, levando à constatação de que com exceção das ocupa-
ções dirigentes, intelectuais e médias, todas as demais estejam 
em níveis que permitem a convivência entre si. 

 

Tipologia Popular Periférica

Tratando-se da menor tipologia em número de áreas, to-
das elas localizadas fora de Fortaleza, o tipo socioespacial popu-
lar periférico reúne apenas cinco AEDs: três que correspondem 
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a totalidade dos municípios de Pacatuba, Horizonte e Itaitinga, 
e outras duas representam a sede urbana de Maranguape e Paju-
çara, Distrito de Maracanaú, o terceiro município em população 
da RMF. Fortêmente associadas ao processo de reestruturação 
produtiva do setor secundário, estas áreas abrigam a periferiza-
ção da indústria e a proliferação de loteamentos populares desde 
meados da década de 1990, dando prosseguimento ao processo 
de industrialização vigente no município de Maracanaú. As fa-
cilidades viárias previstas, assim como a oferta de mão de obra 
barata e a disponibilidade de terras com baixo custo, levaram à 
redistribuição espacial da população, con� gurando-se um vetor 
de crescimento demográ� co nesta direção. 

A presença de mais de 30% da população ocupada no se-
cundário, associada às maiores densidades para a indústria tra-
dicional e os serviços auxiliares, denota que a industrialização 
ainda mantém vínculos com a indústria tradicional, concen-
trando-se especialmente nas atividades calçadistas, têxteis e de 
confecções. A situação de abandono dos corredores industriais 
da tipologia popular operária ao oeste de Fortaleza comprovam 
esta situação.

Tipologia Rural

Por conta de suas extensas dimensões e de seu padrão de 
ocupação territorial voltado para a produção agrícola, a tipo-
logia rural representa a menos densa de todas que compõem a 
RMF, reunindo oito áreas de expansão demográ� ca. O percen-
tual superior a 28% da população ocupada em atividades agríco-
las justi� ca a denominação desta tipologia, a qual agrega tanto 
trabalhadores do campo, como pescadores das áreas com faixas 
de praia, onde as práticas tradicionais de pesca ainda se mantêm. 
Não fosse a ausência de Horizonte – área inserida na tipologia 
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popular periférica – esta tipologia corresponderia a um cinturão 
contínuo de produção agrícola da RMF. 

No entanto, por conta de seus aspectos físico-naturais, 
observa-se uma subdivisão da mesma em dois grupos: áreas 
litorâneas, alvos de loteamentos para segunda residência, cuja 
realidade socioambiental de suas comunidades tradicionais, 
vem sendo transformada pelas práticas predatórias do merca-
do imobiliário, implementando o desenvolvimento de ativida-

des do turismo de sol e mar; áreas com extensas zonas rurais 

de sequeiro e de subsistência, com presença de sítios nos tre-

chos serranos. 

Chama atenção a forte presença de trabalhadores da 

construção civil, os quais se associam às obras públicas re-

alizadas nestas áreas visando a implantação de infraestrutu-

ras pelo governo estadual, assim como à expansão do setor 

imobiliário associado ao turismo. Da mesma forma, têm-se 

que 10% das pessoas ocupadas sejam de trabalhadores do-

mésticos, os quais se distribuem entre as atividades de ca-

seiros de residências de veraneio, e de trabalho doméstico 

nos sítios e fazendas.

Desigualdades socioespaciais e a questão habitacional na RMF 

Diversas são as possibilidades de estabelecer inter-relações 

entre as tipologias socioocupacionais e as condições de vida da 

população, no sentido de melhor caracterizar a estrutura social 

intra-urbana da RMF. Neste caso, será adotada a moradia como 

variável que retrata as desigualdades socioespaciais no espaço 

urbano, especialmente quanto aos seguintes aspectos: a distri-

buição do dé" cit habitacional nas suas componentes; a inade-

quação habitacional; a carência das redes de infraestrutura; a fal-
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ta de acesso à terra urbana, ampliando o quadro de precariedade 
fundiária na metrópole. 

Tendo como principal referência a base de dados forneci-
da pela Fundação João Pinheiro, assim como os quadros estatís-
ticos obtidos junto ao Metrodata, ambos elaborados a partir dos 
dados dos censos de 1991 e 2000 realizados pelo IBGE, toma-se 
como ponto de partida o seguinte conjunto de questões nortea-
doras: qual a regularidade existente entre a estrutura socioespa-
cial proposta e a estimativa do dé� cit habitacional? Existe uma 
interligação entre a divisão social do espaço e a desigualdade na 
distribuição dos serviços de saneamento básico? Como se dá a 
distribuição das áreas consideradas subnormais, assim como das 
moradias em situação fundiária precária ao longo da hierarquia 
socioespacial?

Como recurso metodológico para esta fase, adota-se como 
procedimentos: a leitura dos dados fornecidos pelas tabelas que 
indicam os percentuais por tipo socioespacial; a análise dos car-
togramas temáticos que caracterizam a RMF a partir da classi-
� cação das AEDs quanto aos respectivos percentuais para cada 
um dos indicadores utilizados.  

 

Dé" cit habitacional

A Região Metropolitana de Fortaleza apresenta um dé� cit 
habitacional de 85.570 domicílios, majoritariamente concentra-
dos na capital (75,8%) e nos municípios mais populosos: Cau-
caia (6.5%) e Maracanaú (5,7%), os quais apresentam processo 
de conurbação mais consolidado com Fortaleza. 

Agrupando como variáveis a co-habitação, o domicílio 
improvisado feito em materiais rústicos e a moradia em cô-
modos cedidos ou alugados, observa-se a maior representa-
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tividade da condição de famílias conviventes em relação ao 
total do déficit, com mais de 92,5% do total de domicílios. 
Ainda que se verifique uma reduzida amplitude de apenas 
4,45% entre as tipologias presentes nos extremos, a tabela 10 
a seguir nos proporciona alguns elementos decorrentes deste 
cruzamento de informações. 

Tabela 10 – Quadro de Indicadores do dé� cit 
habitacional – 2000

Total de domicílios
Dé! cit 
Habitacional 

famílias 
conviventes 

Domicílios
improvisados 

Cômodos 
cedidos ou 
alugados 

TIPOLOGIA
n. 
absoluto

n. 
absoluto

%
n. 
absoluto

%
n. 
absoluto

%
n. 
abso-
luto

%

Superior
47680 4238 8,89 3598 84,90 272 6,42 368 8,68

Méd. 
superior

112696 13888 12,32 12842 92,46 424 3,05 622 4,48

Médio 
52790 6796 12,87 6028 88,70 346 5,10 422 6,20

Pop. 
operário

222961 29752 13,34 27972 94,01 585 1,97 1196 4,02

Inferior
184830 20193 10,93 18618 92,20 820 4,06 755 3,74

Popular 
Periférico

45959 5193 11,30 5022 96,70 83 1,60 88 1,70

Rural
 

56280 5508 9,79 5094 92,48 229 4,16 185 3,37 

Total da 
RMF

723197 85570 11,83 79174 92,53 2760 3,23 3636 4,25

Fonte: METRODATA; Fundação João Pinheiro, 2004

Por um lado, é possível a! rmar que o dé! cit habitacio-
nal se apresenta com menor intensidade na tipologia supe-
rior composta por áreas em que se observa a maior densidade 
de pessoas ocupadas como dirigentes, intelectuais e pequenos 
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empregadores, nas quais o mercado imobiliário se apresenta 
mais consolidado. Todavia, o dé� cit habitacional também se 
apresenta reduzido nas tipologias compostas por áreas mais 
distantes do centro: inferior, popular periférica e rural, com 
maiores percentuais de pessoas ocupadas no setor secundário 
tradicional, na construção civil, nos serviços auxiliares, na agri-
cultura, especialmente naquelas atividades com menor remu-
neração, o que leva a uma menor presença do mercado imobi-
liário formal. Ao considerar que estas tipologias apresentem 
baixos percentuais de dé� cits, ainda que sejam as mais empo-
brecidas, questiona-se a desagregação de aspectos associados 
ao porte da moradia e outros que atestam a inadequação do 
domicílio para o uso residencial quando da quanti� cação do 
dé� cit habitacional. 

Observa-se que as tipologias média superior, média e 
popular periférica, as quais apresentam as maiores densidades 
de ocupações médias e atividades terciárias especializadas, in-
dicam os maiores dé� cits habitacionais em percentuais, supe-
rando a média da RMF. Derivado em sua maioria da condi-
ção de famílias conviventes, aponta-se como causas a serem 
melhor investigadas: a baixa oferta de imóveis para locação; 
a tentativa de poupança para futuro investimento na casa pró-
pria; a incapacidade de pagar aluguel nas áreas que compõem 
a tipologia superior onde a oferta de imóveis é maior. Vale 
lembrar que estas tipologias no que se refere à provisão habi-
tacional, podem ser classi� cadas em duas categorias: aquelas 
onde o mercado imobiliário vem se expandindo de forma mais 
promissora, como nas áreas que compõem a tipologia média 
superior e média, seja em substituição ao aluguel, seja no aten-
dimento à demanda por áreas para segregação espacial; a tipo-
logia popular operária, onde as políticas públicas de habitação 
de interesse social foram mais incisivas nas décadas de 1970 e 
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1980, cuja presença de infraestrutura e cujo tamanho do lote 
permitiu a expansão do imóvel, fazendo da co-habitação um 
processo característico das áreas com ocupações médias, se-
cundárias e terciárias.

O mapa 7 apresenta a predominância de áreas com bai-
xo dé� cit habitacional na tipologia superior, onde o mercado 
imobiliário tem sido mais presente. Por outro lado, observa-
se, no caso da tipologia popular operária, a concentração das 
AEDs com maiores índices, especialmente nas áreas mais pró-
ximas ao centro, com predominância de conjuntos habitacio-
nais, portanto mais densas e melhor dotadas de infraestrutura 
urbana que as demais.

A tabela 11 traz em seu conteúdo dados que comprovam 
a inadequação domiciliar das tipologias inferior, popular pe-
riférica e rural, ainda que as mesmas não tenham déficits ha-
bitacionais tão significativos. Disto levanta-se a questão se as 
formas de moradia adotadas pelos mais pobres na metrópole, 
ainda que inadequadas, podem vir a ser desconsideradas da 
demanda, ou mesmo, se as políticas habitacionais passam a 
ter um foco maior na urbanização destes assentamentos pre-
cários, garantindo melhores condições de moradia a partir 
da legalização da posse da terra, da implantação de infraes-
trutura e de melhorias na habitação. Neste sentido, os tópi-
cos seguintes buscam discutir a condição de infraestrutura 
urbana e de irregularidade fundiária associadas à hierarquia 
social proposta.
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Tabela 11 – Quadro de indicadores de condição inadequa-

da de moradia – 2000

 

Total 
de 

domicí-
lios

Domicílios com 
até 3 cômodos

Dens. superior a 
3 hab. por 
cômodo

Domicílios sem 
banheiro

Infra estru-
tura urbana 
adequada

Prop. da casa 
sem 
Prop.da terra

Tipologia
n.

absoluto
n.

abs.
%

n.
abs.

%
n.

abs.
%

n.
abs.

%
n. 

abs.
%

Superior
47680 2561 5,37 5618 11,78 1120 2,35 10538 22,10 2874 6,03

Médio
Superior

112696 13227 11,74 24248 21,52 5402 4,79 45833 40,67 8234 7,31

Médio
52790 11307 21,42 19076 36,14 13250 25,10 40387 76,50 13184 30,92

Popular 
Operário

222961 35337 15,85 75562 33,89 26905 12,07 139126 62,43 23250 10,43

Inferior
184830 43489 23,53 77991 42,20 35313 19,11 140413 75,97 30210 16,34

Popular
Peri-
férico

45959 8893 19,35 17786 38,70 16806 36,57 33399 78,07 4820 10,49

Rural
56280 12122 21,54 21449 38,11 29884 53,10 35803 96,73 5197 9,23

Total
Da RMF

723197 126935 17,55 241731 33,43 128681 17,79 445498 63,58 87767 12,14

Fonte: METRODATA; Fundação João Pinheiro, 2004

Estrutura intraurbana e inadequação da infraestrutura urbana

No que se refere à acessibilidade às redes de infraestrutu-
ra, a análise da estrutura socioocupacional da RMF considera 
como hipótese principal a relação direta entre a precariedade 
do saneamento básico e as áreas denominadas populares ou in-
feriores, onde as elites dirigentes, os intelectuais e os pequenos 
empregadores não estariam concentrados. Da mesma forma, 
busca-se evidenciar a possível expansão de benefícios dos ser-
viços urbanos para as áreas vizinhas, veri& cando-se a ocorrência 
ou não de uma condição melhorada de acesso às redes de in-
fraestrutura para as áreas populares mais próximas às tipologias 



VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA

C
O

LE
Ç

Ã
O

 E
S

TU
D

O
S

 G
E

O
G

R
Á

FI
C

O
S

85 

superiores e médias superiores, em comparação às demais, situ-
adas nas franjas periféricas da RMF.

A análise do quadro de tipologias socioocupacionais quan-
to ao acesso às redes de infraestrutura da Região Metropolitana 
de Fortaleza nos leva à compreensão de uma forte correlação 
entre as condições inadequadas de saneamento e as tipologias 
popular periférico, inferior e rural em que se veri� ca a concen-
tração de categorias socioocupacionais não especializadas dos 
setores industrial, comercial e de serviços, além das ocupações 
agrícolas. (ver tabela 12)

Tabela 12 – Indicadores de inadequação da infraestrutura 

urbana, 2000

Tipologia
total de 

domicílios

domicílios perm. 
urbano

abast. de água 
inadequado

esgotamento 
inadequado

coleta de lixo 
inadequada

iluminação 
inadequada

n. 
absoluto

%
n. 

abs.
%

n. 
abs.

%
n. 

abs.
%

n. 
abs.

%

Superior 47680 47680 100,00 3766 7,90 3134 6,57 829 1,74 827 0,08

Médio 
superior

112696 112696 100,00 12954 11,49 22553 20,01 1908 1,69 1906 0,46

Médio 52790 52790 100,00 23685 44,87 25766 48,81 9207 17,44 9189 1,21

Popular 
operário

222961 222842 99,95 43747 19,63 77046 34,57 7475 3,35 7472 0,50

Inferior
184830 184830 100,00 40802 22,08 100191 54,21 19101 10,33 19091 0,92

Popular
peri-
férico

45959 42783 93,09 19417 45,38 22220 51,94 6902 16,13 6886 2,83

Rural 56280 37013 65,77 29460 79,59 27777 75,05 14623 39,51 14584 9,89

Total 
rmf

723197 700635 96,88 173830 24,81 278686 39,78 60044 8,57 60036 1,51

Fonte: METRODATA; Fundação João Pinheiro, 2004

Da mesma forma, comprova-se a condição de atendimen-
to adequado para as tipologias superior e média superior, pri-
vilegiando as categorias socioespaciais dirigentes e intelectuais 
que ali se concentram, assim como as ocupações médias. Vale 
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aqui evidenciar uma forte interação entre o mercado imobi-
liário e a hierarquia socioespacial, diferenciando-se os tipos 
quanto à acessibilidade às redes de infraestrutura, à localiza-
ção na RMF e à disponibilidade de áreas para a sua expansão. 

A tipologia superior, ainda que privilegiada, ao concentrar 

a verticalização indica a necessidade de suplementação da 

capacidade das redes de infraestrutura, em detrimento das 

áreas pior atendidas nas demais tipologias, favorecendo o 

mercado e a especulação imobiliária. 

Constata-se que o mercado imobiliário, em franca ex-

pansão, passa a atingir as áreas da tipologia média superior, em 

que as infraestruturas já se encontram instaladas, ampliando 

sua abrangência sobre o território metropolitano, incluindo 
novas áreas situadas ao oeste do centro tradicional de fácil 
acesso viário.

A tipologia popular operária, apesar da predominância das 
ocupações médias, do secundário e do terciário especializados, assim 
como dos baixos percentuais de dirigentes e intelectuais, indica valo-
res bastante satisfatórios, superando a média metropolitana. Algumas 
de suas áreas chegam mesmo a superar os índices de tipologias su-
periores na hierarquia social, notadamente aquelas que se originam 
de conjuntos habitacionais de grande porte dos anos 1970 e 1980, 
indicando a heterogeneidade presente neste tipo socioespacial.

Mesmo no caso da tipologia média, em que se veri� ca a 
precariedade habitacional e a inadequação de suas infraestrutu-
ras, já se evidencia um novo padrão de atendimento, com uni-
dades de tratamento de esgotos descentralizadas, na dimensão 
dos condomínios e unidades hoteleiras em fase de implantação, 
além dos benefícios trazidos em termos de estrutura viária, valo-
rizando terras e favorecendo grupos sociais onde determinadas 
categorias são dominantes.
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Comparativamente, percebe-se que o saneamento en-
contra-se em pior situação em termos quantitativos, notada-
mente nas tipologias mais periféricas e com situação ambien-
tal mais grave. Quanto mais distante das áreas centrais, por 
conseguinte das tipologias socioespaciais superior e média-su-
perior, piores serão as condições de adequação destes serviços 
urbanos. A situação é mais crítica no caso da tipologia inferior, 
a qual reúne como características predominantes: densidade 
excessiva, precariedade fundiária, pequeno porte do domicí-
lio e falta de sanitário á uma situação de maior inadequação 
das redes de infraestrutura (ver tabela 11). Considerando-se 
o crescimento exponencial das áreas de risco às margens dos 
rios urbanos, atesta-se que a tipologia inferior requeira mais 
atenção em estudos posteriores.

É possível a� rmar que as áreas de uma tipologia exerçam in-
� uência sobre as demais, em situação limítrofe, no que se refere a 
uma melhor adequação das redes de infraestrutura. No caso das 
áreas próximas às tipologias melhor providas, veri� ca-se a extensão 
do atendimento às áreas vizinhas, reduzindo-se gradativamente o 
efeito vizinhança destas áreas à medida que nos afastamos do cen-
tro. Todavia, vale destacar que nas áreas periféricas onde os progra-
mas habitacionais de interesse social promovidos pelo BNH e pela 
COHAB nas décadas de 1970 e 1980, dotadas de todas as infra-
estruturas, exercem um impacto positivo sobre as áreas adjacentes, 
incorporando as mesmas às demandas atendidas pelas redes e esta-
ções de tratamento descentralizadas implantadas no passado.

Como mostra o mapa 8, a implementação das redes de sa-
neamento têm bene� ciado de forma concentrada as famílias da 
tipologia superior, lócus de maior densidade das CATs dirigente 
e intelectuais, assim como nas áreas vizinhas, onde as mesmas 
categorias se mostram presentes. Além disso, veri� ca-se um gra-
dativo decréscimo da adequação dos serviços de esgotamento 
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à medida que se direciona para os espaços periféricos, exceção 
feita a alguns conjuntos que, no passado, contribuíram com a 
indução do crescimento urbano nesta direção.

Estrutura Intraurbana Socioocupacional e Processo de Favelização 
na RMF
 

Considerando o processo de produção social do espa-

ço intraurbano da Região Metropolitana de Fortaleza, tem-se 

como um dos seus principais fenômenos a conformação de um 

crescente quadro de favelização, notadamente em Fortaleza e 

nos municípios a ela conurbados. O empobrecimento da popu-

lação, impedida de pagar o aluguel, assim como o permanente 

" uxo campo-cidade têm levado a uma aceleração deste processo 

nos últimos anos, fazendo das áreas de risco o desa& o maior das 

instituições que lidam com a questão habitacional, assim como 

a principal reivindicação dos movimentos sociais e das organi-

zações sociais junto aos governos.

Quando se analisa a localização dos aglomerados subnor-

mais identi& cados pelo IBGE, é possível constatar um quadro de 

degradação dos recursos naturais e a periferização das populações 

com menor potencial aquisitivo, as quais buscam na ocupação ir-

regular de terras a solução para o seu problema de moradia. 
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Para analisar o processo de favelização na RMF, serão utiliza-
dos como indicadores, o percentual de famílias vivendo em aglo-

merados subnormais, de acordo com a de� nição estabelecida pelo 

IBGE, assim como a porcentagem de domicílios que declaram a 

propriedade da casa sem a propriedade do terreno. Desde já faz-se a 

ressalva com relação a estes indicadores, dado que o IBGE conside-
ra apenas os núcleos com mais de 50 domicílios, e que nem todos 
os entrevistados admitem a ilegalidade na posse da terra, sonegan-
do a informação. Para que se tenha uma noção da discrepância des-
tes dados, no último censo de favelas feito para Fortaleza em 1991, 
obteve-se como resultado a presença de 314 áreas de ocupação, en-

quanto que o IBGE aponta um total de 154 no último censo.
Em termos percentuais, observa-se que a tipologia média 

apresenta os maiores índices de aglomerados subnormais e de 

casas sem a propriedade do terreno, inclusive maiores que o do-

bro da RMF. Tendo em vista que a composição deste tipo socio-
espacial reúne áreas litorâneas e áreas ao sudeste em Fortaleza e 
nos municípios vizinhos, onde o mercado imobiliário de con-

domínios e os empreendimentos turísticos vêm se expandindo 
com maior intensidade, constata-se um quadro futuramente 
con� ituoso.  Observa-se que as áreas do tipo médio mais próxi-
mas ao tipo superior, local de maior oferta de trabalho para algu-
mas CATs presentes no tipo médio, porém impossibilitadas de 
ter acesso ao mercado imobiliário, passam a ser escolhidas para 
futuros investimentos voltados às CATs dirigentes, intelectuais 
e empregadores.
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Tabela 13 – Quadro de indicadores de precariedade 
fundiária

Total de 
domicílios

aglomerados 
subnormais

Propriedade da casa 
sem a propriedade 

do terreno

TIPOLOGIA
n. 

absoluto
n. 

absoluto
%

n. 
absoluto

%

SUPERIOR 47680 3623,7 7,6 2874 6,03

MÉDIO SUPERIOR 112696 8226,8 7,3 8234 7,31

MÉDIO 52790 12142 23 13184 30,92

POPULAR OPERÁRIO 222961 29431 13,2 23250 10,43

INFERIOR 184830 25691 13,9 30210 16,34

POPULAR  PERIFÉRICO 45959 0 0 4820 10,49

RU� L 56280 0 0 5197 9,23

total rmf 723197 79552 11 87767 12,14

Fonte: METRODATA; Fundação João Pinheiro, 2004

As tipologias popular operária e inferior também apresen-
tam percentuais signi& cativos de aglomerados subnormais, su-
perando a média da RMF, indicando a presença de favelização 
nestes tipos socioespaciais, ainda que em situação diferenciada 
no que se refere à hierarquia socioespacial. Disto, constata-se a 
presença de áreas de ocupação melhor localizadas e com mais 
oportunidades na metrópole que outras, visto que a tipologia 
popular operária possui dentre outras caracterísitcas: a proxi-
midade a locais de trabalho; o melhor atendimento em termos 
de infraestrutura e mobilidade urbana. A tipologia inferior, ao 
contrário, reúne as favelas mais precárias, notadamente aque-
las em situação de risco ambiental que margeiam rios e lagoas, 
encontrando-se em precárias condições de acessibilidade ao sa-
neamento básico. 
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No caso das tipologias superior e média superior, veri� cam-
se valores menores que a média metropolitana, dado que as mes-
mas enquanto áreas preferenciais do mercado imobiliário vêm 
sendo, ao longo de décadas, alvo de políticas de controle urbano, 
assim como de programas de remoção de favelas pelos governos 
municipal e estadual quase sempre associados às intervenções no 
sistema viário principal. Mesmo assim, veri� ca-se que algumas 
áreas remanescem, ainda que diante de pressões de empreende-
dores imobiliários munidos de operações urbanas consorciadas.

A discrepância entre os números associados aos aglome-
rados subnormais em relação àqueles que não detêm a proprie-
dade do terreno, no caso das tipologias popular periférica e rural 
indicam que a favelização já se faz presente nos municípios da 
periferia da metrópole. Isto se dá sob a forma de pontas de rua 
nas sedes urbanas associadas aos � uxos migratórios da zona ru-
ral para a cidade, assim como aos � uxos de pobreza oriundos do 
município polo.

Como mostra o mapa 9, tem-se na tipologia inferior o 
maior percentual de famílias em aglomerados subnormais. Toda-
via, é possível observar a presença de áreas com altos índices de 
precariedade fundiária em dois blocos fora do tipo inferior: nos 
setores litorâneos ao leste, as quais fazem parte da tipologia mé-
dia, recobrindo as dunas próximas ao setor portuário industrial 
do Mucuripe; ao oeste da área central de Fortaleza, próximas às 
áreas com intensa atividade industrial, con� gurando um verda-
deiro corredor de degradação socioambiental ao longo da faixa 
costeira. Ambas trazem em comum a possibilidade de sofrerem 
profundas transformações devido a abertura de vias paisagísticas 
pelos governos, assim como pelas mudanças de uso previstas, 
substituindo-se as indústrias por novos empreendimentos.



VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA

C
O

LE
Ç

Ã
O

 E
S

TU
D

O
S

 G
E

O
G

R
Á

FI
C

O
S

93 

M
ap

a 
9

 –
 P

er
ce

n
tu

al
 d

e 
ag

lo
m

er
ad

o
s 

su
b

n
o

rm
ai

s 
n

a 
R

M
F

  (
zo

o
m

 n
o

 in
tr

au
rb

an
o)

F
o

n
te

: I
B

G
E

- M
E

T
R

O
D

A
T

A
- 2

00
0



Maria Clélia Lustosa Costa / Eustógio Wanderley Correia Dantas (Orgs.)

94 

Situação de mesma gravidade pode ser constatada 
com relação às áreas atravessadas pelos rios Cocó e Maran-
guapinho em Fortaleza, em que o termo “favela” vem sendo 
substituído pela denominação de “área de risco”. Ainda que 
parcial, a presença destas comunidades em áreas de preserva-
ção permanente impede a sua regularização fundiária, assim 
como a sua urbanização. Enquanto não se adotar a alternativa 
de ocupação sustentável de vazios urbanos próximos, a ser 
incluída nas políticas habitacionais de interesse social e de 
desenvolvimento urbano, verificar-se-á cada vez mais a proli-
feração deste tipo de assentamento precário, os quais já abri-
gam mais de 20.000 famílias. 

A proposição de uma estrutura socioocupacional para a 
Região Metropolitana de Fortaleza traz consigo alguns elemen-
tos inovadores no que diz respeito à compreensão da dinâmi-
ca de crescimento de desenvolvimento da RMF, mediante a 
espacialização das concentrações de determinadas categorias 
socioocu pacionais associada aos usos produtivos do território e 
às formas de moradia.

Das diferenças exacerbadas entre os tipos socioespaciais 
extremos, à heterogeneidade dos tipos intermediários, veri� ca-
se uma forte vinculação dos tipos resultantes junto à localização 
das atividades produtivas no espaço intraurbano metropolitano, 
assim como a força do mercado imobiliário associado às ativi-
dades terciárias e ao turismo. Desmonta-se aqui a compreensão 
da divisão dicotômica do espaço metropolitano em apenas duas 
partes, desfazendo-se o mito da cidade partida: uma muito den-
sa e pobre ao oeste; outra menos densa e rica ao leste.

Ao contrário, com a visualização da dispersão de deter-
minadas CATs no território metropolitano, evidencia-se a iden-
ti� cação de novos compartimentos, os quais justi� cam � uxos 
intraurbanos e preferências por determinadas localizações na 
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cidade, descortinando novos espaços da segregação socioespa-
cial e fazendo sobressair áreas de maior exclusão territorial. Da 
mesma forma, a partir das densidades das categorias socioocu-
pacionais, torna-se possível reconhecer a representatividade e a 
importância das atividades produtivas predominantes na RMF, 
bem como as complementaridades entre as mesmas, através do 
reconhecimento de heterogeneidades presentes nos diferentes 
tipos socioespaciais.

A realização do cruzamento entre a estrutura proposta e 
alguns elementos que caracterizam o problema habitacional na 
RMF, como forma de investigar as desigualdades socioespa-
ciais na hierarquia social da metrópole, nos leva à constatação 
de um quadro crítico no que se refere à estimativa do dé� cit 
habitacional, à acessibilidade às redes de infraestrutura e à pre-
cariedade fundiária.

A concentração do dé� cit habitacional, nos tipos médio 
superior e popular operário, em áreas com maior densidade de-
mográ� ca, pode ser associada ao baixo poder aquisitivo de suas 
categorias socioocupacionais predominantes, no caso as médias, 
e as do terciário e do secundário. Por sua vez, a predominância 
destas mesmas CATs em áreas mais afastadas, onde as políticas 
habitacionais foram mais positivas, indicam a tendência de apro-
priação dos conjuntos por estes grupos sociais, em substituição 
aos bene� ciários iniciais. Com isso, con� gura-se a hipótese, cada 
vez mais propagada, da ocorrência de pressões das classes inter-
mediárias junto a estas áreas, resolvendo a sua incapacidade de 
acesso ao mercado formal, a partir da apropriação de moradias 
em conjuntos, inclusive com evidências da presença de um mer-
cado informal nestes assentamentos. Novas alternativas formu-
ladas pela Política Nacional de Habitação, como os programas 
de arrendamento residencial e a moradia no centro, tendem a 
suprir, em parte, estas demandas.
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Os destaques dados às tipologias superior e média su-
perior na provisão das redes de infraestrutura, con� rmam a 
suposição de um atendimento privilegiado, notadamente no 
saneamento básico. A concentração de investimentos do setor 
da construção civil no tipo socioespacial superior, assim como 
a sinalização de novos empreendimentos na tipologia média 
superior, con� rmam a combinação entre áreas com infraestru-
tura adequada e a hierarquia social proposta. Por sua vez, na 
tipologia média frente de expansão do setor turístico imobi-
liário dada a dispersão de sua ocupação, difunde-se o uso de 
unidades descentralizadas de tratamento de esgoto e abasteci-
mento de água por meio de poços artesianos, cujos custos são 
repassados aos consumidores.

Nos espaços periféricos, com exceção das áreas predomi-
nantemente formadas por conjuntos habitacionais inseridas na 
tipologia popular operária, observa-se um quadro que associa 
carência de infraestrutura e precariedade fundiária. Disto com-
prova-se a importância da formulação de políticas de regulariza-
ção fundiária sustentável, em que a posse da terra venha acom-
panhada da implantação de serviços e infraestrutura urbanos, 
como forma de reduzir as disparidades socioeconômicas entre 
as tipologias socioespaciais da RMF. 

Quanto aos tipos popular periférico e rural, compostos 
apenas por áreas de municípios da RMF vizinhos a Fortaleza, 
tem-se um quadro de ocupação dispersa nos setores agrícolas, 
havendo maior densidade demográ� ca nas sedes e localidades. 
Vale a� rmar que as condições de inadequação das infraestrutu-
ras urbanas comprovam não apenas as diferenças nos padrões 
de ocupação do solo, como também, os baixos níveis de inte-
gração destas áreas com o restante da metrópole. Por sua vez, 
a industrialização recente destes municípios desprovidos de 
infraestrutura gerando � uxos migratórios, indicam um cenário 
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preocupante, notadamente com a constatação da situação de 
precariedade fundiária aqui apresentada.

Em síntese, mediante a leitura da estrutura social da RMF, 
constata-se que sua recente reestruturação econômica associada 
a grandes obras públicas, aponta para a urgência na formulação 
de processos de planejamento regional, em que sejam apontadas 
políticas de desenvolvimento que possam impedir a propagação 
dos problemas que hoje assolam as áreas periurbanas. Tratando-
se de estudo na escala metropolitana, veri� ca-se a importância 
de que venham a ser estabelecidos mecanismos de cooperação 
intermunicipal, para de amenizar seus impactos e ampliar os ní-
veis de integração institucional entre os municípios da RMF.

Referências Bibliográ" cas

FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO. Dé� cit Habitacional no Brasil. 
Belo Horizonte, 2004.
MARICATO, Ermínia. Brasil, cidades. Petrópolis: Editora Vo-
zes, 2001.
PEQUENO, Luis Renato. Desenvolvimento e degradação no espa-
ço urbano de Fortaleza. São Paulo: FAUUSP, 2002.
RIBEIRO, Luis César Q. (Org.). O Futuro das Metrópoles: desi-
gualdades e governabilidade. Rio de Janeiro: Editora Revan, 2000.
RIBEIRO, Luis César Q. (Org). Metrópoles Brasileiras: entre a 
coesão e a fragmentação, a cooperação e o con% ito. Rio de Janei-
ro: Editora Revan, 2004.
SANTOS, Milton. O Espaço dividido. São Paulo: F. Alves, 1979.
SOUZA, Marcelo Lopes de. O Desa� o metropolitano. Rio de Ja-
neiro: Bertrand Brasil, 2000.
VILAÇA, Flávio. Espaço Intra-urbano no Brasil. São Paulo: Stu-
dio Nobel, 1999.





MOBILIDADE E EXPANSÃO URBANA NA 
REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA: DA 

CONCENTRAÇÃO A DISPERSÃO URBANA

Vera Mamede Accioly

As reestruturações socioeconômicas e espaciais associa-
das aos avanços tecnológicos condicionam as práticas de mo-

bilidade urbana as quais têm efeitos substantivos nas relações 

sociais, no modo de vida e valores da população e, consequente-

mente na expansão urbana. 

Este trabalho objetiva discutir a relação entre mobilidade 

e expansão urbana na Região Metropolitana de Fortaleza-RMF, 

entre 1970, quando ocorreu a sua institucionalização e 2000, 

quando o fenômeno da metropolização se manifesta de forma 

concreta. 

A Região Metropolitana de Fortaleza, localizada na Re-

gião Nordeste tem 2 984 689 habitantes em 2000, formada por 
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13 municípios polarizados pela sede urbana Fortaleza que pos-
suem realidades socioeconômicas e espaciais heterogêneas. A 
capital, além de concentrar 71,8% da sua população- 2 141 402 
(IBGE-2000)- representa o núcleo de referência, de coordena-
ção e de polarização, das atividades administrativas, serviços, 
comerciais, cultura e lazer, portanto, lócus preferencial de em-
pregos e de residência da elite intelectual e econômica. Apesar 
das políticas estaduais de incentivos � scais, implementadas nas 
duas últimas décadas, terem promovido uma reestruturação 
funcional da RMF, ainda persistem as desigualdades socioeco-
nômicas e espaciais entre os municípios, revelada na frágil inte-
gração e nível de coesão metropolitana.  

Torna-se, portanto, fundamental especular sobre o im-
pacto das ações do governo do Estado no Ceará, políticas, pro-
gramas e projetos relacionadas às práticas de mobilidade na 
expansão urbana/metropolitana. Nesta perspectiva, analisa-se 
as formas de mobilidade tradicionais associadas às políticas de-
senvolvimentistas na década de 1960 e 1970 e as decorrentes 
das políticas públicas de reestruturação produtivo-tecnológica 
implantadas no � nal da década de 1980 

A hipótese central reside em que, até o ano 2000, as formas 
tradicionais da mobilidade populacional urbana associada à ur-
banização concentrada na cidade primaz coexistem com outras 
formas, imbricadas a incipiente metropolização, caracterizada 
pela centralidade linear, pela fragmentação e dispersão urbana, 
explicada pela especi� cidade de inserção da RMF nas relações 
econômicas e socioespaciais globais. 

Algumas questões são elucidativas: Qual o per� l ocupa-
cional e origem dos migrantes? Como ocorre a redistribuição 
socioespacial dos migrantes e suas consequências para a expan-
são urbana e metropolitana?  
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Grande parte da literatura sobre migrações considera o 
fator econômico  determinante na motivação da mobilidade, 
embora estudos mais recentes tenham salientado o papel chave 
desempenhado pelas redes sociais na redistribuição espacial da 
população. Lèvy, ao tratar a mobilidade como prática social e 
uma virtualidade, a de� ne como relação social ligada a mudança 
de lugar, isto é, como conjunto de modalidades pelas quais os 
membros de uma sociedade tratam a possibilidade de eles pró-
prios ou outros ocuparem sucessivamente vários lugares. (2002, 
p. 1). Assim, o autor classi� ca a mobilidade como possibilidade 
(acessibilidade), competência (meios materiais e � nanceiros) e 
capital social, partindo da visão da mobilidade como um sistema 
de movimentos potenciais. Diante de tal assertiva, torna-se fun-
damental, analisar a mobilidade relacionada ao contexto social, 
político e institucional na produção da cidade/metrópole, em 
especial, as que dão signi� cado e expressão a metropolização.

Nesta acepção a mobilidade tem uma dimensão espaço, 
temporal e por ser uma prática social, atende diferencialmente 
os agentes em razão do seu capital social e do conjunto de va-
lores, modos de vida e relações sociais, traduzidos nas suas es-
colhas individuais e coletivas em relação aos vários lugares de 
ocupação.   

O trabalho foi realizado com base nos dados do METRO-
DATA, Banco de dados construídos, pelo Observatório das Me-
trópoles, que agrupa as informações em municípios, Categorias 
socioocupacionais (CATs) e Tipologias socioespaciais (supe-
rior, médio-superior, médio, popular operaria, popular periféri-
ca e inferior), e documentos (políticas e planos). 

Entende-se neste trabalho que a mobilidade tem uma 
dimensão espaço-temporal e evidencia deslocamentos de pes-
soas por motivos diversos (trabalho, estudo, lazer, serviços), 
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assumindo múltiplas formas (cotidianas, semanal, anual ou 
eventual). Dois tipos de mobilidade são objeto deste estudo: as 
“migrações” e os “movimentos pendulares”. Os deslocamentos 
de� nitivos ou sem perspectiva de retorno, denominados migra-
ções, dependendo das motivações, produzem impactos diferen-
ciados nas áreas de destino e na vida dos protagonistas. No caso 
dos migrantes de classe média ou alta, que retêm capital social, 
há maior possibilidade de integração ao mercado de trabalho e 
aos modos de vida da sociedade urbana, induzindo a mobilida-
de social.  Quando a migração é motivada por fatores de estag-
nação na área de origem, a população expulsa, geralmente, além 
de não ter quali� cação pro� ssional tem baixo nível de escola-
ridade, portanto, fomentando e aprofundando a problemática 
urbana das áreas receptoras. 

  Os movimentos pendulares são processos que aconte-
cem em áreas metropolitanas ou grandes aglomerados, carac-
terizados pelos deslocamentos cotidianos que envolvem dois 
municípios, em razão da dissociação entre local de moradia e 
local de trabalho e/ou estudo. Nesta perspectiva, a análise dos 
deslocamentos de� nitivos e dos vai-e-vem cotidianos são eluci-
dativos na explicação do conteúdo da metropolização. 

Mobilidade e Metropolização 

Neste tópico trataremos da relação entre mobilidade e me-
tropolização, baseada na colocação de Ascher (2003) que a mo-
bilidade está no cerne do processo de urbanização vista como 
princípio e não consequência da metropolização. Corroboran-
do com as ideias de Amora (2005) é fundamental discutirmos 
as formas de mobilidade que dão sentido e estão relacionadas à 
metropolização. 
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A metropolização constitui um estágio de maior comple-
xidade do processo de urbanização atuante no mundo contem-
porâneo no qual estão implicadas as formações socioespaciais 
das regiões metropolitanas.  Para Gomes- Randolf 

No Brasil, o fenômeno metropolitano chega ao seu ápi-
ce a partir da década de 1960, quando o processo de 
urbanização alcança novo patamar, baseado no aumen-
to das cidades milionárias e das cidades médias. (2007, 
p. 66/67). 

Santos considera a  metrópole como um tipo especial de 
cidade, distinguindo-as das demais não só pelo tamanho , mas 
por  uma série de fatores de  ordem qualitativa e quantitativa. 
Esta pode integrar uma região ou ser um aglomerado indepen-
dente. O autor ao referir-se ao caso das regiões metropolitanas 
como exemplo limite, adverte que, 

São áreas onde diversas cidades interagem com grande 
frequência e intensidade, a  partir de uma interdepen-
dencia funcional baseada na unidade das infra-estru-
turas urbana e nas possibilidades que esse fato acar-
reta para uma divisão do trabalho interna bem mais 
acentua da que em outras áreas. (1996, p. 67)

Tal processo, portanto, materializa-se diferentemente con-
forme as especi� cidades socioespaciais de cada formação social. 
A partir da década de 1990,  no Brasil, a tendência à globaliza-
ção econômica � nanceira, tem estabelecido outras correlaçõs de 
forças entre local e global, introduzindo conteúdo novo  à me-
tropolização e, em consequência, emerge novo padrão de mobi-
lidade urbana, envolvendo outros protagonistas, outros meios 
materiais e outras formas de sociabilidade. Este processo na Re-
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gião Nordeste e, em especial na RMF, tem promovido mudan-
ças de ordem institucional, político e socioespacial. Para Amora 

No Brasil, por exemplo, e, mais especi� camente, em 

regiões como o Nordeste, a metropolização torna-se 
mais importante notadamente, nas últimas décadas, 
não apenas por conta de uma maior concentração de-
mográ� ca nas áreas metropolitanas, mas pela agrega-
ção de novas funções e pela conjugação de fatores de 
ordem econômica, política e social, engendrados na 

correlação de forças locias e globais. (2005, p. 9).

Lévy, ao tratar a mobilidade como prática social e uma vir-
tualidade parte da visão desta como um sistema de movimen-
tos potenciais, cujas partes estão intrinsecamente relacionadas e 
condicionadas, tais como: possibilidade (acessibilidade), com-
petência (meios materiais e � nanceiro) e capital social. Assim 
o autor a de� ne “como relação social ligada a mudança de lugar, 
isto é, como conjunto de modalidades pelas quais os membros 
de uma sociedade tratam a possibilidade de eles próprios ou ou-
tros ocuparem sucessivamente vários lugares.” (2002, p. 1). A 
mobilidade e acessibilidade são funções urbanas recíprocas, que 
dão sentido e conteúdo a urbanização/metropolização. Partin-
do deste pressuposto, a mobilidade é fundamental na explicação 
das etapas do processo de estruturação da metrópole e de redis-
tribuição da população. Segundo Meyer,

Se no início do processo metropolitano o seu papel 
é eventualmente indutor, em etapas posteriores a sua 
função é fortalecer as características das opções pri-
mordiais. Dada os atributos atuais do crescimento me-
tropolitano, já é patente a mudança de escala dos ter-
ritórios socioeconômicos baseada nas possibilidades, 

ainda que insatisfatória dessas funções. (2004, p. 29)
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Nesta perspectiva, a mobilidade e a acessibilidade apre-
sentam uma relação espaço temporal-mobilidade que constitui 
o conjunto de deslocamentos da população no território-acessi-
bilidade e representa a possibilidade física de realização desses 
deslocamentos. Torna-se necessário, para entender estas duas 
funções, esclarecer sobre as relações que ambas estabelecem en-
tre o suporte físico – o território metropolitano – e os meios ma-
teriais – a estruturação do sistema viário urbano e dos transpor-
tes. Além destes meios materiais e � nanceiros que possibilitam 
a acessibilidade aos conjuntos habitacionais, aos aeroportos, às 
diversas centralidades, outras dimensões devem ser considera-
das, em face do novo per� l econômico e social das metrópoles 
contemporâneas, quais sejam, as atividades relacionadas aos 
sistemas informacionais, dependentes ou não dos tradicionais 
meios de locomoção. 

As práticas de mobilidade, na qualidade de deslocamen-
tos de� nitivos, ou não, em alguns casos apresentam perspectiva 
de retorno e também podem ter caráter provisório, trampolim, 
para outro lugar de destino. Dependendo da motivação e do ca-
pital social dos protagonistas, as migrações têm impactos dife-
renciados nas suas vidas e na sociedade. 

Os movimentos pendulares são processos que acontecem 
em áreas metropolitanas ou grandes aglomerados, caracterizado 
pelos deslocamentos cotidianos que envolvem dois municípios, 
em razão da dissociação entre local de moradia e local de tra-
balho e/ou estudo. Os dois tipos de mobilidades objeto deste 
estudo são: as “migrações” e os “movimentos pendulares”, que 
estão implicados no padrão de ocupação/ transformação do ter-
ritório entre 1970 e 2000, a partir das condições legais e da es-
peci� cidade do fenômeno da metropolização, nestes momentos 
na RMF.
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Região Metropolitana de Fortaleza: Critérios Legais e Fenômeno 
Socioespacial

Na primeira parte abordamos a relação entre mobilidade e 
metropolização a � m de respaldarmos a análise da relação entre 
mobilidade urbana (� uxos migratórios e movimentos pendula-
res) e expansão metropolitana. Na perspectiva deste trabalho 
pretende-se entender a relação entre os processos e os critérios 
legais para constituição das regiões metropolitanas e as especi-
� cidades do fenômeno da urbanização/metropolização na Re-
gião Metropolitana de Fortaleza.

  A projeção de Fortaleza no cenário da rede urbana do 
Ceará ocorreu a partir da expansão da cultura do algodão, no sé-
culo XIX, quando Fortaleza vai conquistando o lugar de centro 
hegemônico, econômico, administrativo e cultural. A ferrovia2, 
e, posteriormente a rodovia vão promover a integração de For-
taleza com outras cidades do Estado e regiões do país, tornando 
Fortaleza foco de atração populacional. Os serviços de trans-
portes coletivos intraurbano restringiam-se aos carros de ferro 
urbanos, puxados a burros, iniciados em 1877, posteriormente, 
os bondes elétricos, inaugurados em 1923 pela “Ceará Light”, 
extintos em 1947, e os ônibus, desde a década de 1930, com ter-
minal localizado na Praça do Ferreira. 

A mobilidade intraurbana era di� cultada pelas más condi-
ções dos meios de transporte associado às condições viárias de-
siguais nos bairros de Fortaleza. Segundo Jucá: “A situação dos 
transportes era considerada deplorável em meados da década de 
1940.” (2003, p. 98).

2 O transporte ferroviário no Ceará é implantado  no � nal do Império -1890. 
(SILVA, 1992, p. 22). 
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As migrações, historicamente, tiveram papel relevante na 
redistribuição espacial da população no Nordeste, em especial 
no Ceará e, nos processos de expansão urbana. Conforme os dados 
censitários, desde a década de 1930 o crescimento da população 
na capital foi rápido, re� etindo na expansão urbana. Para Silva

A partir da década de 30, Fortaleza acusa crescimento 
demográ� co elevado que se re� ete no aumento da sua 
área urbana.  Contudo, a expansão da cidade a partir do 
aumento da população não gerou a ampliação relativa 
da infra-estrutura urbana, tais como calçamento ener-
gia elétrica, água encanada, rede de esgotos, transpor-

tes coletivos etc. (SILVA, 1992, p. 29).

A concentração e polarização de Fortaleza, nas décadas 
de 1950 e 1960, decorrem da inexistência de competitividade 
em razão das condições urbanas superiores na capital em rela-
ção aos demais núcleos urbanos. O êxodo rural foi um fator im-
portante em razão da frágil estrutura produtiva das áreas rurais, 
aprofundada pelos fatores climáticos, secas (1951 e 1958) ou 
cheias e, sociais, especialmente, a estrutura fundiária concentra-
da. Em 1950, a taxa de crescimento de Fortaleza foi da ordem de 
49,9% em relação à década anterior. Nos decênios 1950/1960 
e 1960/1970, este acréscimo populacional em Fortaleza alcan-
ça maiores índices de 90,5% e 66,0%. Desde a década de 1950, 
quando se comprova a maior taxa de crescimento do século, os 
problemas sociais tornaram-se mais visíveis na Capital. 

 O quadro muda, na segunda metade da década de 1960, 
impulsionado pela política industrial de incentivos � scais da 
SUDENE e, principalmente, pela canalização de recursos ban-
cários e � scais, propiciados pelos bancos o� ciais e agências de 
desenvolvimento. A modernização ao atingir setores básicos, 
energia, sistema viário, telecomunicações e portuários, fortale-
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ceu as atividades comerciais, de serviços e industriais em Forta-
leza. Pela condição de polo administrativo, comercial, portuário 
e � nanceiro, do Estado do Ceará, a capital passa a canalizar os 
investimentos da região e atrair outros setores correlatos, como 
educação universitária, clubes sociais e recreativos, e importan-
tes instituições públicas, a exemplo, sede do BNB e DNOCS, 
antigo INFOCS.3 Foram fatores importantes tanto na ascensão 
de uma classe média técnica quanto para mudança de mentali-
dade e das relações sociais que passam a ser pautadas em valores 
predominantes de propagação das sociedades urbanas. (AC-
CIOLY, 2008).

Assim, Fortaleza mesmo sem ter atributos de metrópole 
regional, representa um núcleo polarizador de equipamentos e 
serviços e de atração da população. A con� guração urbana guar-
da semelhança com a estrutura viária de� nida no século XIX, ra-
dial concêntrica sobre a malha em xadrez, marcada pelo clássico 
processo de concentração das atividades comerciais, � nanceiras 
na área central. 

A mancha urbana, mapa 11, estende-se a leste até a linha 
ferroviária e a oeste, mais densa, acompanha os eixos viários da 
Av. Bezerra de Menezes e da Av. Francisco Sá, área de concen-
tração das indústrias tradicionais,  enquanto ao sul ao longo das 
avenidas Visconde do Rio Branco e Visconde do Cauipe,  e nos 
bairros Aldeota apresenta  ocupação dispersa. 

A área central, lócus da atividade comercial e � nanceira, 
concentra 2/3 dos empregos urbanos e 70% do tráfego de passa-
geiros e, por sua proximidade da zona industrial, também reúne 
vários assentamentos favelados (Poço da Draga, Cinzas, Moura 

3 BNB – Banco do Nordeste do Brasil.
DNOCS – Departamento Nacional de Obras Contra a Seca.
IFOCS – Inspetoria Federal de Obras Contra a Seca.
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Brasil, Morro do Ouro, Legião, Cercado Zé Padre e Pirambu) 
áreas de absorção de signi� cativo percentual de migrantes.

Entre 1960 e 1970, a população de Fortaleza apresentou 
também, vertiginoso crescimento, passando de 514 813 habi-
tantes para 857 980, correspondendo a uma taxa de crescimento 
de 66,6 %. Este fato explica-se em razão das próprias caracte-
rísticas da urbanização no Nordeste, decorrente das migrações 
campo-cidade com alta concentração nas capitais, denominada 
pelos cientistas sociais de fenômeno da macrocefalia urbana.

Conforme a leitura técnica realizada pelo Plandirf (1972), 
a centralidade tradicional ainda permanece, reforçada pela es-
trutura viária herdada do século XIX. Inicia-se uma descentra-
lização das atividades administrativas em direção ao bairro Al-
deota, induzida pela construção do Palácio do Governo, tendo 
como consequência a substituição do uso de antigas residências 
por repartições públicas. Também, embora, ainda incipiente, a 
formação de um pequeno núcleo comercial e de serviços no en-
torno da Faculdade de Medicina, no bairro Rodolfo � eó� lo e, 
outros dois núcleos: na Praça de Parangaba, pela proximidade 
da estação ferroviária, e em Messejana. Os únicos núcleos de 
alguma signi� cação formaram-se nas vias de conexão regional 
rodoviária, apresentando con� guração linear: avenida Carnei-
ro de Mendonça, avenida Treze de Maio, avenida 14 de Julho, 
rua Amadeu Furtado e avenida Antônio Sales. A mancha urbana 
apresenta-se concentrada em torno da área central e dispersa na 
direção dos eixos viários.
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Assim, a melhoria da mobilidade intraurbana, propiciada 
com a intensi� cação do uso do automóvel, a ampliação do serviço 
de transportes coletivos e novo tratamento das vias, foi signi� cativa 
na redistribuição espacial das classes médias e altas. Entre estas, a 
instalação do sistema de ônibus elétricos com as linhas de Antônio 
Bezerra e Parangaba, � cando o terminal na Praça do Carmo e me-
didas relativas ao sistema viário. Estas constavam do alargamento e 
pavimentação, das seguintes vias: alargamento da avenida Bezerra 
de Menezes, da avenida Luciano Carneiro e abertura da avenida 
Beira-Mar, além da pavimentação asfáltica das principais avenidas. 
Como o lócus da produção ainda permanece nas áreas rurais, a des-
centralização dispersa acompanha os eixos de ligação regional e re-
força a estrutura radio-concêntrica superposta a malha ortogonal. 

A de� nição e delimitação das regiões metropolitanas em 
cada país obedecem a critérios e métodos diferentes em função de 
interesse político e econômico, principalmente, para viabilização 
de políticas públicas. No Brasil, a institucionalização das regiões 
metropolitanas foi sugerida na Constituição de 1967, durante o 
governo militar e atendia a dupla estratégia: econômica, imprimir 
uma gestão integrada de forma a racionalizar a prestação dos ser-
viços de interesse comuns, compartilhados por mais de um muni-
cípio, e geopolítica, estratégia de controle do território nacional, 
agilizando as intervenção nos espaços-chave da vida econômica e 
político-social brasileira (� NDOLPH e GOMES, 2007, p. 64). 

A Região Metropolitana de Fortaleza – RMF4 foi criada 
sob parâmetros políticos-institucionais, pelo Congresso Nacio-

4 A RMF foi ampliada conforme leis estaduais, quando dos desmembra-
mentos dos municípios de Gaiuba, Maranguape, Maracanaú, Itaitinga e Pa-
catuba.  A conformação atual da Região Metropolitana de Fortaleza engloba 
treze municípios, de acordo com a Lei Complementar No 12 989 de 29 de 
dezembro de 1999, que acrescentou os municípios de Chorozinho, Hori-
zonte, Pacajus e São Gonçalo do Amarante. 
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nal, Lei No 14/1973, formada por cinco municípios, apresentan-
do a seguinte delimitação: Fortaleza, município sede, Aquiraz, 
Maranguape, Pacatuba, Caucaia, momento de reconhecimento 
legal de nove regiões metropolitanas no território brasileiro: Be-
lém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Curitiba e Porto Alegre.

Aqui, a institucionalização da RMF obedeceu a critérios 
diferentes das demais regiões metropolitanas do sul e sudeste, 
onde já se comprovava o fenômeno de metropolização. Confor-
me os estudos de polarização realizados pelo Plandirf (1972), 
inexistiam naquele momento em Fortaleza, indícios de conur-
bação, complementaridade nas relações econômicas intermu-
nicipais, movimentos pendulares e distribuição das funções ur-
banas e serviços comuns entre os municípios limítrofes. Desse 
modo, pode-se concordar com Amora, quando conclui que, no 
momento da institucionalização da RMF em 1973, 

Fortaleza não se enquadrava rigorosamente na de� ni-
ção de metrópole, nem se constituía uma área metro-
politana no sentido genérico desse conceito. Salvo, se 
naquele momento histórico, o interesse político hou-
vesse priorizado diferentes categorias de metrópoles, 
pois os efeitos diferenciados da modernização gerariam 
também metrópoles diferenciadas até mesmo dentro 
de um mesmo país. Daí a construção do conceito de 
metrópoles incompletas e de metrópoles completas. 
(AMO� ,1999, p. 35).

Vivencia-se na década de 1970, intensas mudanças econô-
micas, sociais, políticas e culturais no País, propiciadas pela mo-
dernização de parte do território, criando as condições favorá-
veis ao capital corporativo e à internacionalização da economia. 
O papel dos � uxos � nanceiros foi importante na reestruturação 
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do espaço mediante a conjugação de � nanciamentos nacionais 
e internacionais, principalmente em obras de infraestrutura 
(energia, rodovias, saneamento) de forma a atender as estraté-
gias políticas de descentralização industrial e habitacional.  

Em Fortaleza consolidou-se uma reestruturação socioes-
pacial, de natureza intraurbana e intermetropolitana. O Plandirf 
propunha consolidar a integração regional mediante o reforço 
do caráter metropolitano das relações entre os municípios da 
região, reduzindo as disparidades da hierarquia urbana e ali-
viando a metrópole do pesado encargo das funções econômicas 
relativas ao emprego, renda e modernização. Destaca-se como 
medida estratégica a implantação de micropolos de desenvolvi-
mento nos municípios periféricos, de forma a � xar a população 

Mapa 12 – Região Metropolitana de Fortaleza
Fonte: Accioly, 2008.
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nas áreas de origem, diminuindo o � uxo migratório em direção 
a capital.

No entanto, estas mudanças estruturais não foram imple-
mentadas e as ações governamentais concentraram-se nas polí-
ticas setoriais (viária e habitação) e na implantação de equipa-
mentos urbanos regionais. 

A atuação do governo federal tinha como pressuposto a 
integração regional, a qual exigia a melhoria da mobilidade in-
terurbana, visando o reforço da reprodução das relações capi-
talistas. A intermediação do governo destinava-se a propiciar 
as condições de infraestrutura, principalmente energia e viária 
e institucionais e � nanceiras, para viabilizar o crescimento do 
setor da construção civil e a ampliação da esfera do consumo 
material e imaterial. 

Dentre estas, destaca-se a política habitacional implemen-
tada pelo BNH com os recursos do Fundo de Garantia dos Tra-
balhadores (FGTS) destinadas aos diferentes agentes, desde a 
habitação unifamiliar à multifamiliar e os conjuntos habitacio-
nais localizados nas proximidades dos eixos viários regionais 
(Mapa 13). A política habitacional atrelada às obras de infra-
estrutura, em especial viária, foi incisiva na direção da expansão 
urbana mediante a ocupação da periferia urbana e, na densi� ca-
ção da área leste, mediante incentivo a verticalização, nas áreas 
de residência da população de média e alta renda. 
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O Estado articulado às empresas privadas teve papel-
chave na economia local. Contraditoriamente, segundo San-
tos, do ponto de vista sociopolítico agravou-se a problemáti-
ca urbana:

O próprio poder público torna-se criador privilegiado 
de escassez; estimula, assim, a criação de vazios dentro 
das cidades; incapaz de resolver o problema da habita-
ção, empurra a maioria da população para as periferias; 
e empobrece ainda mais os pobres, forçados a  pagar 
caro pelos precários transportes coletivos e a comprar 
caro bens de consumo indispensáveis e serviços es-
senciais que o poder público não é capaz de oferecer 
(1996, p.111).  

A implantação de novos equipamentos ao dinamizar das 
atividades construtivas e a ampliação da frota de automóveis, 
setor chave da política econômica tiveram, em contrapartida a 
realização das obras viárias no espaço intraurbano de Fortaleza, 
a exemplo, as avenidas Leste-Oeste, Aguanambi, José Bastos e 
Borges de Melo que se conectavam às vias regionais BRs 116, 
122, 020 e 222 e a conclusão da primeira etapa da avenida ur-
bano periférica (Quarto Anel Viário), interligando os bairros de 
Parangaba, Boa Vista, Passaré, Castelão e Cajazeiras.  

Do ponto de vista intermetropolitano, estas ações gover-
namentais vão desencadear o processo de conurbação e da mo-
bilidade pendular em direção aos municípios de Caucaia e Ma-
ranguape, consolidando a incipiente metropolização da cidade. 

Em relação ao espaço intraurbano a combinação das ações 
públicas e particulares promoveu a expansão das atividades co-
merciais e serviços, ocupando os corredores de adensamento e 
de atividades, consolidando a descentralização e a intensi� cação 
da verticalização em parte da cidade. 
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Desta forma, possibilitou o crescimento e a densi� cação 
da periferia urbana, induzindo à consolidação da Região Me-
tropolitana de Fortaleza, mas de forma incompleta, restrita as 
obras de integração viárias que privilegiaram os municípios de 
Caucaia e Maranguape. As obras viárias e demais investimentos 
públicos concentraram-se em Fortaleza, diante da inexistência 
de políticas de descentralização das funções urbanas abrangen-
do a totalidade dos municípios da RMF que impediu uma coo-
peração e integração simétrica entre os municípios na dinâmica 
da aglomeração. 

Neste período, a população de Fortaleza passa de 857 980 
habitantes, na década de 1970, para 1 307 611, em 1980, e 1 767 
637, em 1990. Diferentemente das décadas anteriores percebe-se 
um decréscimo na taxa de crescimento relativo da população, em 
Fortaleza, que apresenta na década de 1970 52,4 % e na seguin-
te, 35,0% em decorrência da institucionalização da RMF e, em 
consequência da implementação de políticas de consolidação do 
Distrito Industrial, e das políticas setoriais, viária e habitacional. 
Como os conjuntos habitacionais foram construídos na área su-
burbana de Fortaleza e nos municípios limítrofes, Caucaia e Ma-
ranguape, intensi� caram-se os movimentos pendulares em razão 
da dissociação entre lugar de trabalho e moradia.

A partir do � nal da década de 1980 e início da década de 
1990 as mudanças advindas da reestruturação do capital e da 
crise � scal, no plano mundial, rede� niram a relação entre glo-
bal e local. A reorganização dos setores produtivos promovido 
em grande parte pela “� nanceirização” da economia, reforçando 
a presença dos serviços modernos e do setor imobiliário, teve 
consequências na natureza e direção dos � uxos migratórios in-
terurbanos e intrametropolitanos. 

Nas economias centrais, analisadas por Sassen (1998), 
a expansão do setor de serviços decorre do papel das cidades 
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globais como centro de decisões e controle da economia e do 
declínio ou diminuição das indústrias nas grandes cidades. Esta 
reorganização territorial impulsiona os � uxos internacionais re-
de� nindo as bases da integração entre local e global. 

As políticas implementadas no Ceará, nos anos 1980 e 
1990 de inserção na globalização foram de incentivo às ativida-
des turísticas e industriais, portanto, sem comprovar-se evasão 
do capital industrial. O crescimento do terciário está em parte 
associado ao desenvolvimento do turismo e de toda a rede de 
atividades correlatas ao lazer, o qual foi o leit motiv da expansão 
dos setores ligados ao entretenimento, transportes, alimentação 
e outros. Como a� rma Bernal (2004), o setor imobiliário tor-
nou-se mais dinâmico na produção de habitação multifamiliar, 
hotelaria, shopping centers e edifícios para escritórios.  

A partir da Constituição de 1988, mudanças institucionais 
tiveram, também, impactos na gestão e no reordenamento do 
espaço metropolitano, ao fortalecer o governo local e delegar a 
criação e ampliação das regiões metropolitanas aos governos es-
taduais. Na esteira destas mudanças constitucionais, ocorreu o 
rearranjo da administração estadual, ocasião da extinção da Au-
mef, órgão de gestão e planejamento metropolitano, e criação 
da Sedurb. As políticas regionais foram reforçadas e 20 regiões 
foram determinadas como áreas prioritárias de intervenção pla-
nejada no Estado do Ceará.

Os critérios determinantes da instalação das regiões me-
tropolitanas podem não ser exclusivamente políticos, mas re-
velam interesses de grupos, pautados em alguma racionalidade 
econômico-social. Em 1999, a RMF foi ampliada para nove mu-
nicípios em decorrência da incorporação dos distritos emanci-
pados, Eusébio de Aquiraz, Itaitinga e Horizonte de Pacatuba 
e, Maracanaú de Maranguape. Com esta nova con� guração, os 
municípios incorporados foram bene� ciados pelas políticas do 



VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA

C
O

LE
Ç

Ã
O

 E
S

TU
D

O
S

 G
E

O
G

R
Á

FI
C

O
S

119 

governo estadual de incentivo às atividades industriais e turísti-
cas. Em 2000, a RMF foi ampliada para treze municípios incluin-
do municípios ainda predominantemente rurais, como Choro-
zinho e São Gonçalo do Amarante. Neste último foi implantado 
o Complexo Portuário do Pecém e a perspectiva de implantação 
de um complexo industrial siderúrgico e atividades correlatas. 

Desta forma, o atributo de metrópole está mais ligado 
ao crescimento demográ� co, que representa, em uma década 
21,14%. As condições urbanas relativas aos serviços, atividades 
e infraestrutura modernas favoráveis a vida metropolitana atin-
ge setores restritos da população, enquanto grande parte da po-
pulação mantém condições ín� mas de sobrevivência e de habi-
tabilidade. Conforme o Censo do IBGE, em 1991, a população 
de Fortaleza atinge 1 767 637 habitantes e em 2 000 alcança 2 
141 402 habitantes. 

De acordo com a tabela 1 comprova-se uma disparidade 
entre os municípios da RMF. Fortaleza, em primeiro lugar, des-
taca-se tanto do ponto de vista demográ� co quanto da densida-
de alcançando a cifra de 6839 hab/ ha, em seguida Maracanaú, 
com 1700 hab/ha, Eusébio 411 hab/ha , Pacatuba 390 hab/ha, 
Caucaia, 204 hab/ha, Itaitinga, Pacajus, Horizonte. Os demais 
municípios apresentam baixas densidades visto predominarem 
as atividades rurais. 

Os investimentos do governo estadual, nas gestões Tasso-
Ciro-Tasso-Tasso, foram direcionados para obras de grande por-
te e infraestrutura urbana, a maioria concentradas em Fortaleza 
(Mapa 14), tais como: Aeroporto Internacional Pinto Martins, 
Centro Cultural Dragão do Mar, Metrofor, Projeto Sanear, e 
outras de impacto regional, relativas a mobilidade intrametro-
politana com a avenida Sebastião de Abreu e reestruturação da 
rodovia/avenida Washington Soares, rodovias Sol Poente e Sol 
Nascente e o Complexo Industrial Portuário do Pecém.
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Pela leitura do (Mapa 13), da Síntese Diagnóstica do PDDU-
FOR (1992), e das ações realizadas pelos governos federal, estadu-
al e municipal, pode-se perceber os vetores de expansão urbana, 
entre 1972 e 1992. Estes documentos atestam expressiva conurba-
ção, entre os municípios limítrofes, em especial acompanhando os 
vetores viários regionais BR-020, CE-85, CE-65, de conexão com 
Caucaia, Maranguape, Maracanaú, que apresentam uma maior in-
tegração física (viária e transportes) e por uma intensa mobilidade 
resultante de � uxos pendulares, habitação e trabalho. 

As políticas metropolitanas combinadas às ações priva-
das introduziram novo conteúdo à urbanização e às relações 
metropolitanas. Dentre estas, a relocalização das indústrias da 
RMF mediante benefícios � scais, nos municípios do Eusébio, 
Horizonte, o incentivo ao desenvolvimento de atividades turís-
ticas nos municípios litorâneos, Aquiraz e Caucaia, promoven-
do uma urbanização associada ao turismo e ao veraneio e, ainda 
mais, a recente  transformação das residências de veraneio em 
de� nitivas, a exemplo Aquiraz, Icaraí (Caucaia) e Porto das Du-
nas (Eusébio). O impacto das políticas atingiu diferencialmente 
os municípios da RMF, sem alterar a desigualdade inter e intra-
municipal e promoveu a integração assimétrica entre os muni-
cípios componentes da RMF, caracterizada pela rea� rmação da 
cidade-núcleo, onde está a maior concentração de população, de 
serviços e de atividades especializadas e modernas, mantendo 
fortes disparidades em relação aos demais municípios. A Capi-
tal, além de centro polarizador da população, como já referido 
tem uma maior densidade demográ� ca, retratando a emergên-
cia da sociedade urbana, índice que atesta a dominância da ocu-
pação urbana sobre a rural. (ACCIOLY, 2009).

A partir de 1990, ocorrem mudanças signi� cativas no con-
teúdo da urbanização em Fortaleza, marcada pela maior difusão 
do capital corporativo, o qual invade, de forma seletiva, várias 
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esferas da vida urbana. Entre os agentes principais estão incluí-
dos o Estado, o governo federal, particularmente o governo es-
tadual e os setores ligados às atividades turísticas, à economia de 
exportação, às indústrias, aos serviços modernos, à construção 
civil, à incorporação e ao mercado imobiliário, população que 
tem impulsionando a emergência de outras modalidades de mo-
bilidade urbana e outros protagonistas.

O setor de serviço modernizou-se e diversi� cou-se, prin-
cipalmente para � ns de apoio às atividades turísticas, dinami-
zado mediante as recentes políticas de realização de grandes 
eventos (congressos, feiras de produtos etc.) atraindo um ou-
tro � uxo populacional. São instalados equipamentos hoteleiros 
modernos e de grande porte, preferencialmente na orla maríti-
ma, Beira-Mar e Praia do Futuro. Multiplicaram-se também as 
pousadas, mediante adaptação de antigas residências, próximas 
à orla marítima. Os principais corredores turísticos foram apa-
relhados, como a avenida Monsenhor Tabosa e a avenida Bei-
ra-Mar. Segundo Bernal (2004), Fortaleza assume o lugar de 
importante pólo receptor, em 1990, atraindo 15% dos turistas 
desembarcados, anualmente, no Nordeste. 

Por outro lado, também reúne grande quantidade de ocu-
pações informais comprovado pelo dé� cit habitacional que, 
diante da inexistência de políticas públicas e� cientes e das con-
dições de renda � xa de parcela considerável da população, impe-
dem as mesmas de submeterem-se a � nanciamentos. Conforme 
dados de pesquisa realizada por Silva (2000), em 1985 existiam 
234 favelas em Fortaleza, em 1991 passaram para 313 e em 2000 
ultrapassam 614, mais de 82% em áreas de risco, a grande maio-
ria na periferia e muitas disseminadas nos bairros das camadas 
de média e alta renda. 

A partir da década de 1990 comprova-se uma redistri-
buição da população de renda média e alta na RMF que passa a 
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ocupar áreas com equipamentos mais modernos e empreendi-
mentos imobiliários diferenciados. A expansão da malha urba-
na, mapa 14 ocorre nos bairros conectados pelos eixos viários 
já referidos, e as vias estruturantes decorrentes das obras imple-
mentadas pelo governo estadual para � ns de incentivo às ativi-
dades turísticas: o binário avenida Washington Soares-Rodovia 
Sol Nascente, na direção sudeste, de via de ligação com Eusébio, 
Aquiraz e litoral leste, e o binário avenida Leste-Oeste- Rodovia 
Sol Poente, na direção oeste, via de conexão com Caucaia, São 
Gonçalo do Amarante e com as praias do litoral oeste, obra con-
junta do governo do Estado e Prefeitura.  

Dentre estas ações do estado destacam-se as obras de in-
fraestrutura, principalmente viária, possibilitando a melhoria de 
acessibilidade para áreas que concentravam vazios urbanos, for-
talecendo o mercado da construção civil e imobiliário.

Como fatos determinantes destacam-se a construção do 
Porto do Pecém, o fortalecimento do Distrito Industrial e con-
sequente formação do corredor de serviços ao longo da BR-116 
e a construção das rodovias Sol Poente e Sol Nascente. O subúr-
bio passa a ser alvo dos empreendimentos imobiliários, condo-
mínios fechados e turísticos (complexos hoteleiros e resorts), na 
direção dos municípios litorâneos e limítrofes a Fortaleza (Eusé-
bio). Percebe-se a intensi� cação da mobilidade, permitida pela 
ampliação da malha viária e as facilidade de crédito para aquisi-
ção do automóvel, viabilizando os deslocamentos diários, mora-
dia-trabalho-escola, sem contudo ocorrer mudança qualitativa. 

Desta análise pode-se perceber que o agente principal foi 
o governo do Estado do Ceará, contribuindo para o redirecio-
namento dos � uxos de capital e alteração das práticas de mo-
bilidade urbana, mediante as estratégias políticas direcionadas 
ao desenvolvimento das atividades turísticas e industriais e, o 
governo municipal, pelo reforço às atividades turísticas. 
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Os indicadores para identi� car o nível de integração na di-
nâmica de aglomeração na RMF, tabela 14, atestam a participa-
ção assimétrica dos municípios, distinguindo-se os municípios 
de Maracanaú, seguido por Caucaia e Pacatuba  corresponden-
tes aos que apresentam maior índice de IDH e menor taxa de 
pobreza.

Ainda, conforme apresentam os indicadores, os muni-
cípios de mais elevada integração são os que desempenham 
funções importantes na dinâmica metropolitana. Fortaleza, na 
liderança apresenta maior participação no PIB (72,66), em se-
gundo lugar, Maracanaú, com a participação no PIB (10,14), 
Caucaia, PIB (4,81). Outro indicador importante constitui a 
densidade populacional, índice que registra a propagação da 
sociedade urbana, conforme a tabela 1, Fortaleza alcança o 
maior índice, seguido de Maracanaú, Eusébio, Pacatuba e Cau-
caia.  Maracanaú, no qual está localizado o Distrito Industrial, 
área de concentração dos conjuntos habitacionais. Caucaia, 
localizado na orla marítima, integra as áreas de interesse do tu-
rismo de lazer da RMF, além de concentrar conjuntos habita-
cionais, e atualmente, alvo de interesse para habitação da classe 
média, oriunda da transformação das residências de veraneio 
em moradia de� nitiva. Pacatuba, área emergente de concen-
tração de indústrias e também, local tem conjuntos habitacio-
nais. Os dados do IBGE-2000 corroboram com análise acima, 
os municípios apresentam os maiores percentuais migrantes 
e, também dos � uxos pendulares para a Capital são Fortaleza, 
Caucaia, Maracanaú e Pacatuba. 
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Mobilidade e Expansão Urbana na Região Metropolitana de Fortaleza

As migrações como atestam a maioria dos estudos (SIL-
VA, 2002, AMO�  2005 ) tem sido uma prática socioespacial 
predominante na dinâmica demográ� ca e de� nidora do caráter 
da urbanização da maioria dos municípios integrantes da RMF, 
embora se perceba processos desiguais e diferenciados, princi-
palmente quando se compara Fortaleza aos demais municípios 
da região. A relação assimétrica entre os municípios da Região 
Metropolitana de Fortaleza é um fato inegável, seja no que diz 
respeito a sua função na dinâmica de aglomeração, seja relativo 
aos seus níveis de desenvolvimento socio-espaciais e econômi-
cos e, especialmente, demográ� cos. Conforme Dantas e Pereira

[...] o crescimento populacional diferenciado entre os 
municípios é possível levantar hipóteses. A redução do 
ritmo de crescimento da Capital pode re� etir, entre ou-
tros motivos, a valorização do solo urbano e a especula-
ção imobiliária que afastam para os limites dos municí-
pios vizinhos as populações de baixa renda; as políticas 
públicas habitacionais que geram a multiplicação de 
conjuntos habitacionais populares nas zonas periféricas 
à Capital e a relocalização das indústrias na RMF que, 
estimuladas pelos benefícios � scais e pela implantação 
de equipamentos urbanos se transferem ou se situam 
em municípios vizinhos a Fortaleza. (2009, p. 44).

Fortaleza na condição de núcleo de controle e comando de 
in� uência regional, além da maior participação populacional no 
Estado do Ceará, mais de 70% dos habitantes, polariza as ativida-
des econômicas, sociais, políticas, de lazer e culturais, portanto, 
consubstanciando-se como área de convergência de migrantes e 
de intensa mobilidade intra-urbana e intra-metropolitana.
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Historicamente, as migrações tiveram papel relevante no 
crescimento populacional de Fortaleza e, atualmente, da RMF. 
A maioria dos estudos sobre  migrações consideram relevantes 
o fator econômico, mercado de trabalho e mercado imobiliário. 
Vale salientar o papel de outros fatores capazes de incentivar os 
deslocamento e determinar a escolha da área de destino, tais 
como: as redes de solidariedade, seja por relação de parentes-
co, seja por outros tipos de relações. Estas redes abrangem as 
relações de parentesco, o circulo de amigos, a igreja, os partidos 
políticos, clubes de futebol, as quais mesmo sem interferir na de-
cisão individual, funcionam como fonte de informações e apoio 
no momento de chegada. 

A maioria dos migrantes pertencentes às classes de renda 
baixa e sem quali� cação pro� ssional é acolhida na casa de ami-
gos ou parentes, os quais são mediadores na procura de ocupa-
ção. Situação diferente é dos migrantes de renda média e alta, 
cuja decisão é mais racional, pelo fato de reterem capital social 
e � nanceiro, portanto, tendo informações preliminares mais se-
guras e ou até mesmo já conhecerem o lugar de destino. Nesta 
situação, há maior possibilidade de integração ao mercado de 
trabalho e ao novo modo de vida.  

Até a década de 1990 os � uxos migratórios tinham como 
destino Fortaleza em razão da falta de competitividade de ou-
tros municípios, inclusive os integrantes da RMF. A partir do 
ano 2000, conforme tabela 1, as taxas de crescimento demográ-
� co destes municípios são superiores ao da Capital a qual ocupa 
o oitavo lugar e passa a liderança para Horizonte, seguido de Eu-
sébio e de Caucaia. Fato explicado pela melhoria das condições 
de trabalho nestes municípios e pelo alto valor dos imóveis em 
Fortaleza. Comprova-se, portanto, um redirecionamento das 
migrações, ou seja, um paulatino aumento da participação resi-
dente nos outros municípios da RMF. 
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Em relação às origens das migrações para a RMF atinge 
o maior percentual a Região Nordeste, em especial, o próprio 
Estado do Ceará.  Os migrantes das classes de renda baixa, ori-
ginados do Nordeste que se dirigem para a cidade polo e demais 
municípios da RMF, por não se integrarem aos modos de vida 
urbanos, ao mercado formal, trabalho, � cam impedidos de aces-
so às habitações com regularização fundiária. Tal fato passa a ser 
recorrente em razão das condições de renda, da baixa escolarida-
de destes migrantes e pela alta valorização dos imóveis na capital 
e nas áreas urbanas dos municípios da RMF. Assim, resta-lhes, 
ocuparem áreas periféricas, já segregadas, próximas as habita-
ções de parentes e amigos, na maioria dos casos áreas de riscos 
sem infra-estrutura e equipamentos urbanos. Nesta categoria 
de migrantes, os que têm acesso à educação, consequentemente 
têm possibilidade de mobilidade social. A grande maioria, sem 
escolaridade e especialização pro� ssional, não tem oportunida-
des de trabalho e engrossam o setor informal, portanto, elevan-
do a taxa de pobreza e violência urbana.

Na análise baseada nas tipologias socioespaciais cruzada 
com as categorias ocupacionais (tabela 15), os maiores índices 
de migrantes estão ligados às atividades informais (serviços 
domésticos, serviços não especializados e biscateiros) e ativi-
dades formais (prestadores de serviços especializados, traba-
lhadores do comércio, trabalhadores de indústria tradicional 
e ocupação de escritório), portanto, pro� ssionais com média e 
baixa remuneração.  
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Conforme os dados (IBGE-2000) relativos aos não nas-
cidos no local de residência, associado as tipologias socioespa-
ciais destaca-se com maior percentual a tipologia pop periférico 
(57,08), seguida a pop pop (54,67), a inferior (53,99) e a supe-
rior (53,25), enquanto as demais tipologias não atingem 50%. 
As cats que reúnem maior número de migrantes são ligadas às 
atividades com baixa quali� cação e média quali� cação. A tipolo-
gia socioespacial superior, que atinge alto percentual (53,25%), 
caracteriza-se como local de moradia dos grandes empreende-
dores, intelectuais, elite � nanceira, cujas aeds estão localizadas 
na Capital, na qual as condições metropolitanas são condizentes 
com o modo de vida destas classes sociais. Pela leitura da tabela 
16, 53,25% da população da tipologia superior não nasceu no 
local de moradia são, portanto, imigrantes ligadas às cats dos 
servidores domésticos que moram na residência do patrão e em 
áreas de ocupação de favelas e nos interstícios urbanos próximos 
aos bairros das elites.

Os dados relativos ao total de imigrante de data � xa in-
ternacional e interestadual, conforme tabela 16, Fortaleza ocupa 
a liderança e os demais municípios têm participação irrisória. 
Quanto aos imigrantes de outros municípios do Estado, Fortale-
za permanece em primeiro lugar, mas os municípios de Caucaia, 
Maracanaú e Aquiraz apresentam participação expressiva.

Quanto aos imigrantes intrametropolitanos destacam-se 
com maior percentual o município de Caucaia, seguido de Ma-
racanaú, Fortaleza Pacatuba e Horizonte. Percebe-se, portanto, 
uma emigração de Fortaleza em direção aos municípios contí-
guos da RMF, em decorrência da valorização imobiliária na ca-
pital, di� cultando o acesso a moradias dignas.
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Município
Interestadual 

ou outros 
países 

Intraestadual
Origem não 
identi� cada

TotalOutros 
municípios

Intra- 
metropolitano

Aquiraz 715 2.884 3.300 281 7.181

Caucaia 3.761 6.976 21.841 773 33.351

Chorozinho 218 921 444 46 1.630

Eusébio 281 1.029 2.882 179 4.372

Fortaleza 58.736 57.211 8.494 5.187 129.628

Guaiúba 37 410 602 30 1.080

Horizonte 705 2.624 4.154 528 8.012

Itaitinga 441 736 1.548 89 2.815

Maracanaú 3.304 5.507 14.123 867 23.802

Maranguape 815 1.636 2.452 116 5.020

Pacajus 1.026 2.228 2.369 119 5.742

Pacatuba 688 1.170 5.160 352 7.369

São G. do 
Amarante

443 867 1.202 41 2.551

Total 71.170 84.200 68.572 8.610 232.552

 
Os municípios mais demandados são os que oferecem 

oportunidades de emprego, Maracanaú, Pacatuba e Horizonte, 
seja na indústria, ou em atividades de apoio, serviços e comér-
cio, distribuídas ao longo do corredor formado na BR-116. Es-
tes municípios mais integrados à dinâmica de aglomeração dis-
põem de equipamentos sociais e condições urbanas favoráveis, 
desfrutando dos benefícios e facilidades dos núcleos urbanos 
médios. Estas áreas oferecem, portanto, serviços básicos em ati-
vidades ligadas à reprodução da força de trabalho, tais como, ali-
mentação, lazer, educação, entretenimento. Maracanaú, Caucaia 
e Pacatuba, por concentrarem conjuntos habitacionais, são áreas 
de atração de investimentos imobiliários, portanto, com ofertas 
de habitação e loteamentos populares e médios. 

Tabela 16 – Imigrantes de data � xa internacional e interestadual

Fonte: IBGE- METRODATA- 2000
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No que se refere ao movimento pendular da leitura da ta-
bela 17 depreende-se algumas constatações capazes de explicar 
o impacto dos movimentos pendulares na expansão urbana/
metropolitana e na vida dos protagonistas. Os municípios que 
apresentam � uxos populacionais diários ou semanais são aque-
les que têm vínculos mais estreitos pela contiguidade ou/e pe-
las relações funcionais complementares. Os deslocamentos são 
motivados pela atratividade de emprego e estudos, dos serviços        
públicos mais especializados e de produtos mais diversi� cados 
na localidade para onde se deslocam as pessoas. Fator explica-
tivo no caso da RMF é a inserção desigual na divisão social do 
trabalho e força da especulação imobiliária associada à industria 
da construção .

Municípios
População 

Total

Trabalha ou 
estuda em outro 

município

% de pessoas que 
trabalham ou 

estudam em outro 
município

Aquiraz 60.469 2.349 5,75

Caucaia 250.479 30.863 19,19

Chorozinho 18.707 485 3,99

Eusébio 31.500 2.152 10,94

Fortaleza 2.141.402 15.822 1,09

Guaiúba 19.884 1.273 10,04

Horizonte 33.790 1.020 4,83

Itaitinga 29.217 3.138 16,71

Maracanaú 179.732 19.572 15,94

Maranguape 88.135 4.442 7,72

Pacajus 44.070 2.002 6,89

Pacatuba 51.696 7.022 20,81

SG. Amarante 35.608 911 4,03

Fonte: IBGE-METRODATA- 2000

Tabela 17 – Movimento Pendular na RMF
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O nosso ponto de partida foi investigar a partir do contex-
to nacional e mundial a relação entre mobilidade e a expansão 
urbana, de forma a entender as formas de mobilidade que dão 
sentido à metropolização na RMF. 

Depreende-se da análise que as formas tradicionais 
da mobilidade populacional urbana coexistem com novas 
formas ainda não consolidadas, que apontam mudanças de 
agentes e emergência de outro padrão de redistribuição da 
população. 

Diferentemente do sul do país onde o fenômeno da metro-
polização alcança seu ápice na década de 1960, com o aumento 
das cidades milionárias, neste momento em Fortaleza, ainda não 
há indícios deste fenômeno. Tal processo só foi desencadeado a 
partir da década de 1970 mediante as medidas institucionais e as 
políticas públicas do governo militar.

O binômio mobilidade e metropolização atinge de for-
ma desigual e seletiva a RMF, a cidade metrópole e a popu-
lação, em algumas áreas a partir de uma destruição criativa, 
substituindo as antigas tipologias por novas, outras ocupando 
os interstícios urbanos, e demais áreas, com o transbordo das 
atividades (residenciais, industriais, comerciais e serviços) 
para os municípios limítrofes. 

Da urbanização marcada pela mancha urbana contínua, 
do período das políticas desenvolvimentista, esboça-se a partir 
de 1990, uma tendência de fragmentação e dispersão do tecido 
urbano. Esta nova tendência de reestruturação socioespacial foi  
produto das políticas estaduais de inserção do Estado do Ceará 
nos processos de globalização. São ações que tiveram impactos 
na mobilidade intrametropolitana e intermunicipal, favorecen-
do uma nova con� guração marcada pela intensi� cação da ocu-
pação de outros municípios da área metropolitana e refunciona-
lização dos seus espaços.
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Com este ensaio baseado em dados quantitativos sobre as 
migrações que permitem uma visão macro, espera-se que susci-
te outros estudos que incorporem pesquisas qualitativas, funda-
mentais para entender a mobilidade urbana para as escalas mais 
regionais ou locais, permitindo uma análise mais precisa dos 
processos de expansão urbana dos municípios e regiões metro-
politanas do país.
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PARTE 2
VULNERABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL





ARRANJO FAMILIAR E  A VULNERABILIDADE 
NA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA1

Maria Clélia Lustosa Costa

A região metropolitana de Fortaleza caracteriza-se pela di-
versidade natural, social, econômica e cultural. Litoral, serra e 
sertão se encontram no espaço metropolitano, onde convivem 
miséria e riqueza, tecnologias avançadas e técnicas tradicionais, 
o mundo virtual com o mundo rural. 

A desigualdade social e econômica tem impactos não só 
na paisagem, mas também na estrutura familiar. O tamanho da 
família, a composição e sua distribuição estão relacionados com 
os universos familiares determinados pelas condições sociais 
(presença de equipamentos e serviços urbanos), econômicas 
(poder aquisitivo da população), políticas e culturais (nível edu-

1 A primeira versão do artigo foi publicada em PEQUENO L.R.(org). Como Anda 
Fortaleza. Rio de Janeiro: Letra Capital/ Observatório das Metrópoles, 2009.
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cacional,) e necessidades, que são fundadas em orientações e 
preferências culturais. Esses fatores são fundamentais para anali-
sar a vulnerabilidade da população na RMF, que não está distri-
buída de forma homogênea. Alguns bairros apresentam melhor 
nível econômico e educacional, como também melhores índices 
de desenvolvimento humano, semelhante ao de países desenvol-
vidos, enquanto em outros as condições são precárias. Alguns 
são mais homogêneos, principalmente os conjuntos habitacio-
nais mais antigos, que contam com boa infraestrutura e popula-
ção mais estável econômica e socialmente.  Outros chocam pela 
discrepância com índices elevados de renda e de miséria. São 
núcleos recentes onde as favelas resistem, sem muita assistência.

O objetivo desta comunicação é analisar a desigualdade 
socioespacial na região metropolitana de Fortaleza, indicando 
as áreas que apresentam maior vulnerabilidade social. Para a 
análise desta problemática na RMF foram fundamentais as dis-
cussões sobre o conceito de vulnerabilidade social e a seleção 
de alguns dos indicadores. Este trabalho é resultado de pesquisa 
realizada pelo grupo de Fortaleza do Observatório das Metró-
poles, coordenada pelo IPPUR-UFRJ, que analisa o fenôme-
no metropolitano. Utilizou o METRODATA, banco de dados 
construídos pelo Observatório, que agrupa as informações em 
municípios, Áreas de Expansão Demográ� cas (AEDs), Catego-
rias socioocupacionais (CATs) e Tipologias socioespaciais. Sete 
tipologias socioespaciais, baseadas em 24 CATs e em 98 AEDs 
da RMF, foram determinadas a partir de análise fatorial de cor-
respondência binária realizado com o so� ware STATlab: supe-
rior, médio-superior, médio, popular operária, inferior, popular 
periférica e rural. 

Na primeira parte será feita uma apresentação da RMF e 
uma discussão sobre desigualdade socioespacial e vulnerabilida-
de. Posteriormente, entraremos no cerne da questão, ou seja, a 



VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA

C
O

LE
Ç

Ã
O

 E
S

TU
D

O
S

 G
E

O
G

R
Á

FI
C

O
S

141 

vulnerabilidade social na RMF, analisando dados sobre tipo de 
arranjo familiar, ciclo e composição da família, renda, dimensão 
das moradias; tipologia de uniões (estáveis e instáveis), presen-
ça de jovens, idosos e mulheres responsáveis pela família e o per-
centual de adolescentes com experiência reprodutiva. 

A Região Metropolitana de Fortaleza 

A Região Metropolitana de Fortaleza foi criada em 1973, 
mas somente no ! nal do século XX, tornou-se uma realidade. 
Com a globalização, uma nova divisão social e técnica do tra-
balho promoveu a redistribuição da população e das atividades 
sociais e econômicas não só no país, mas também no Ceará e na 
RMF. O Estado do Ceará passou por uma reestruturação socio-
econômica, com a decadência da agricultura tradicional, a inser-
ção de novos produtos na pauta das exportações (% ores, frutas 
tropicais, castanhas de caju, camarões de cativeiro etc.), o cres-
cimento de alguns setores industriais (como o têxtil e de calça-
dos), o desenvolvimento de atividades de turismo e lazer, o que 
contribuiu sobremaneira no PIB estadual. Mas este incremento 
na economia não foi su! ciente para mudar o quadro de miséria 
no Estado e conter a migração para a capital e outras cidades.

Fortaleza, a quarta maior cidade brasileira em termos de 
população, comanda a quarta maior região metropolitana do 
Brasil, composta de treze municípios, totalizando uma popula-
ção de 2.984.689 habitantes (IBGE, 2000). Nela estão concen-
trados 53,4% da população urbana do Estado do Ceará, sendo a 
capital, Fortaleza, responsável por 46,5% deste total. A Região 
Metropolitana de Fortaleza vem experimentando transforma-
ções rápidas, com mudanças substanciais em sua estrutura e ! -
sionomia urbana. Nas últimas décadas do século XX, políticas 
públicas induziram a implantação de indústrias, criação de no-
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vos serviços, sedimentação de atividades terciárias e geração 
de � uxos que dinamizaram o espaço, levando à reorganização 
das cidades. 

Nos municípios da RMF, as indústrias que antes se con-
centravam em Fortaleza, transferem-se para o Distrito Industrial 
de Maracanaú e posteriormente outros centros atraem empre-
sas, como Horizonte, Caucaia, Pacatuba, Pacajus. Fortaleza tor-
na-se um grande centro de recepção de turistas. Nos municípios 
litorâneos da RMF e do Estado de maneira geral, foram insta-
lados resorts, hotéis, parques aquáticos e outros equipamentos 
de lazer, o que contribuiu para o dinamismo e a integração des-
ta aglomeração. Esses fatos podem ser averiguados pelas taxas 
de crescimento populacional e econômico, número e porte das 
empresas implantadas e pela mobilidade populacional entre os 
seus municípios. Um corredor industrial formou-se ao longo da 
BR 116 entre os municípios de Horizonte e Pacajus. Na porção 
oeste, seguindo a linha do litoral, localiza-se o Complexo Por-
tuário do Pecém entre os municípios de Caucaia e São Gonçalo 
do Amarante.

A supremacia da capital em detrimento de localidades 
próximas tem sido determinante na con� guração de � uxos ra-
diais em sua direção. 

A expansão da Região Metropolitana demonstra um pro-
cesso combinado de desconcentração, expansão e aden-
samento em torno do desenho de novas centralidades 
no território da metrópole, como também de complexo 
porto-industrial, corredores de atividade industrial e ei-
xos litorâneos, decorrentes das atividades ligadas ao lazer 
e ao turismo. (OBSERVATÓRIO CEARÁ, 2006).

Na RMF, a formação de extensas periferias urbanas adqui-
re muita evidência, especialmente em Fortaleza e seu entorno. 
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Observa-se um acentuado processo de transferência de 
população pobre para os municípios localizados ao sul 
e sudoeste do município polo. Agrava a situação de po-
breza, a precariedade e o dé� cit que atingem os setores 
de infraestrutura, equipamentos e serviços nas áreas do 
saneamento básico, habitação, saúde e educação. Eles 
são indicadores das diferenças estruturais que explicam 
os enormes desníveis e os contrastes marcantes da socie-
dade. (OBSERVATÓRIO CEARÁ, 2006).

O crescimento acentuado da população urbana do Ceará 
tem se concentrado principalmente na RMF e nas cidades mé-
dias. Na RMF, dois municípios aparecem entre mais populosos 
do Estado: Caucaia e Maracanaú. 

Desigualdades Socioeconômicas e Vulnerabilidade nas Regiões 
Metropolitanas

Nas últimas décadas, no contexto de reestruturação eco-
nomica, globalização e de mudanças econômicas, sociais e espa-
ciais no mundo, as metrópoles e as grandes cidades se con� gu-
raram como “espaços contraditórios de concentração de poder 
e riqueza e de crescimento econômico, emergindo como lugares 
onde se agravam as desigualdades sociais, que provocam den-
tre outros problemas, crises de governabilidade pelo processo”. 
(BARCELLOS, 2002, p. 308). 

No Brasil, o desenvolvimento socioeconômico desigual, a 
forte concentração da renda e da posse da terra, o gradual empo-
brecimento da população e a fragilidade da regulação da expan-
são das metrópoles brasileiras favoreceram a formação de espa-
ços contraditórios, que se expressam na paisagem. A paisagem 
urbana é marcada não só pela desigualdade econômica como 
também pela diversidade natural e cultural.
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Os dados do PNAD de 2003 revelam que o grupo de 
10% dos trabalhadores remunerados com os melhores venci-
mentos repartia 45,3% do total da massa salarial, enquanto os 
10% com os piores ganhos dividiam apenas 1% do total. Estes 
contrastes são mais expressivos nas regiões metropolitanas. De 
acordo com Cunha (2004), na década de 1990, cerca de 50% 
do crescimento demográ� co brasileiro ocorreu nas regiões 
metropolitanas o� ciais, o que, além disto, concentraram tam-
bém todas as ordens de problemas, reveladores da desigualda-
de social que caracteriza o país. 

A Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) é exemplo 
de desenvolvimento concentrador e excludente, com áreas de 
padrão de vida próximo ao de países desenvolvidos, e outras, 
em situação de pobreza extrema, comparáveis as regiões mais 
pobres do Brasil. Em alguns municípios mais rurais estes con-
trastes são menos visíveis. Na RMF, há territórios que abrigam 
expressivos segmentos populacionais expostos a diferentes con-
dições de vulnerabilidade social.  

Este desenvolvimento desigual e concentrado provoca 
deterioração das condições de vida da população, particular-
mente no que tange à localização no território e, como de-
corrência, às condições de moradia e de acesso aos serviços 
e equipamentos de consumo coletivo. A fragmentação urbana 
nas cidades se expressa em níveis crescentes de segregação re-
sidencial. Esta constitui um dos determinantes do processo de 
manutenção e reprodução da pobreza e da desigualdade social. 
(CUNHA, 2004, p. 343).

 A segregação residencial pode gerar “guetos” de famílias 
pobres, vivendo em áreas carentes em termos de infraestrutura, 
serviços (saúde, educação, segurança), disponibilidade de espa-
ços públicos, com características que as tornam mais vulnerá-
veis à pobreza. Estas carências podem in� uenciar nos níveis de 
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bem-estar de indivíduos e famílias e gerar desintegração e mar-
ginalidade social. No outro extremo, estão grupos de altíssima 
renda, autossegregados, habitando em condomínios fechados, 
verdadeiras fortalezas, com autossu� ciência em infraestrutura 
e alguns serviços. Essa diferenciação entre áreas intraurbanas é 
analisada por Cunha:

A desigualdade social nelas encontrada, bastante acir-
rada nas duas últimas décadas, tem como expressão o 
que se têm chamado de segregação socioespacial da po-
pulação de baixa renda. Assim, como se não bastassem 
as condições precárias da moradia, em termos de in-
fraestrutura, ambientais e de propriedade, o estigma e 
as grandes chances de desagregação social impõem aos 
“periferizados” um ônus ainda maior. É nesse sentido 
que a abordagem da vulnerabilidade, apesar da íntima 
relação com o progresso de segmentação (ou segrega-
ção) socioespacial, cria novas alternativas na identi� ca-
ção e análise das estratégias utilizadas pela população 
para dirimir ou mitigar a acumulação de carência urba-
na. (CUNHA, 2004, p. 344).

Guimarães (1993) define que são vulneráveis as pes-
soas que por “condições sociais, culturais, étnicas, políticas, 
econômicas, educacionais e de saúde têm as diferenças esta-
belecidas entre eles e a sociedade envolvente, transformadas 
em desigualdade”. 

A vulnerabilidade é uma noção multidimensional, à me-
dida que afeta indivíduos, grupos e comunidade em planos dis-
tintos de seu bem-estar, de diferentes formas e intensidade.   A 
vulnerabilidade social de pessoas, famílias ou comunidade é en-
tendida como uma “combinação de fatores que possam produzir 
uma deterioração de seu nível de bem-estar, em conse quência 
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de sua exposição a determinados tipos de riscos”. Dentre estes 
fatores estão:

a fragilidade ou desproteção ante as mudanças origina-
das em seu entorno, o desamparo institucional dos ci-
dadãos pelo Estado; a debilidade interna dos indivíduos 
ou famílias para realizar mudanças necessárias a � m de 
aproveitar o conjunto de oportunidades que se apresen-
ta; a insegurança permanente que paralisa, incapacita 
e desmotiva no sentido de pensar estratégias e realizar 
ações com o objetivo de lograr melhores condições de 
vida. (BUSSO, 2001, apud IPVS, 2005).

Documento da CEPAL (2002) considera vulnerabilidade 
social como a condição de exposição a riscos, articulada com 
possibilidade de controlar os efeitos da materialização do risco, 
ou seja, a capacidade de cada indivíduo, família ou comunidade de 
enfrentar os riScos, mediante uma resposta endógena ou através 
de um apoio externo. A incapacidade para dar respostas pode ser 
resultado da incapacidade de enfrentar os riscos ou pela inabili-
dade de adaptar-se ativamente à situação.  

O Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) não se 
limita em considerar a privação de renda, mas analisa também 
a composição familiar, as condições de saúde e o acesso a ser-
viços médicos, o acesso e a qualidade do sistema educacional, a 
possibilidade de obter trabalho com qualidade e remuneração 
adequadas, a existência de garantias legais e política etc. 

Nessa perspectiva, é no confronto entre as características 
individuais e familiares – ciclo de vida, tipo de arranjo fa-
miliar, escolaridade, renda corrente, formas de inserção 
no mercado de trabalho e condições de saúde – e sua-
possibilidades de desfrute dos bens e serviços ofertados 
pelo Estado, sociedade e mercado que se de� nem suas 
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efetivas condições de vida e possibilidade de mobilidade 

social. (SEADE s.d)

Para Kaztman (2000, p. 7), a vulnerabilidade é

a incapacidade de uma pessoa ou de um domicilio para 
aproveitar-se das oportunidades, disponíveis em distin-
tos âmbitos socioeconômicos, para melhorar sua situa-
ção de bem-estar ou impedir sua deterioração. 

Portanto, o mercado, o Estado e a sociedade podem ofere-
cer oportunidades, mas estes grupos não estão aptos a aprovei-
tá-las. Katzman et al (1999, p. 19) a� rmam que a condição de 
vulnerabilidade deveria considerar também a situação das pes-
soas quanto à inserção e estabilidade no mercado de trabalho; a 
debilidade de suas relações sociais e o grau de regularidade de 
acesso aos serviços públicos ou outras formas de proteção so-
cial. (apud CUNHA, 2004, p. 345).

Na análise sobre desigualdade urbana e vulnerabilidade, 
Cardoso enfatiza o problema de acesso a bens de caráter social 
e as condições básicas e indispensáveis à sobrevivência: a mo-
radia, o solo urbano e o conjunto de equipamentos, serviços e 
amenidades. Os espaços da cidade são objetos de interesse eco-
nômico, de conforto material, de reprodução material ou sim-
bólica e de distinção social. Portanto, eles se identi� cam com 
determinados grupos sociais – dominantes ou excluídos. 

A desigualdade de acesso às condições urbanas de vida se 
expressa também como desigualdade ambiental, pois as popula-
ções com menor poder aquisitivo tendem a localizar-se nas cha-
madas áreas de risco, ou seja, áreas de maior exposição a situações 
insalubres (contaminação de água, do solo, e do ar) e inseguras 
(riscos de acidentes de diversos tipos). (CARDOSO, s.d).
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A seguir apresentaremos alguns dados que mostram as 
desigualdades econômicas intrametropolitanas, com base nas 
análises da composição familiar, das características (renda, sexo, 
idade) do responsável pela família, que tais como o contexto, são 
condicionantes que vão explicar a maior ou menor vulnerabili-
dade dos indivíduos e famílias na RMF. 

Tamanho, Ciclo e Composição da Família

O tamanho da família, a composição e a distribuição na 
RMF estão relacionados com os universos familiares determi-
nados pelas condições sociais (presença de equipamentos e ser-
viços urbanos), econômicas (poder aquisitivo da população), 
políticas e culturais (nível educacional,) e necessidades, que são 
fundadas em orientações e preferências culturais. 

A RMF, ocupando uma área de 4.976,1 km2, com uma 
população total de 2.984.989 hab, tem uma densidade média 
de 599,8 hab/km2. De um total de 700.635 domicílios parti-
culares permanentes, 126.935 tinham até três cômodos.  Na 
RMF, as 805.133 famílias estão distribuídas desigualmente. 
Destas 206.157 tinham renda família mensal per capita de 
meio a um salário mínimo e apenas 69.179 tinham renda fami-
liar acima de 10 salários mínimos. Mais de um quarto destas 
famílias tinham como responsáveis mulheres sem cônjuge, ou 
seja, 209.758 famílias. 

Diante do elevado percentual de população de baixa renda 
na RMF, como era de se esperar o maior número de famílias está 
localizado nos tipologias Popular Operário (251.518) e Inferior 
(204.268).  A terceira em número de famílias, tipologia média 
superior, apresentou a metade da tipologia popular operário, 
125.962 famílias. 
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A tipologia superior, apesar de sua alta densidade, englo-
ba um número menor de famílias, contando apenas com sete 
AEDs. As demais tipologias: média, popular periférica e rural, 
não apenas por conta de seu pequeno número de AEDs, mas 
também pela rarefação de sua distribuição demográ� ca indicam 
um menor número de famílias.

Na tipologia socioespacial superior, mais da metade dos 
chefes de família têm renda superior a dez salários mínimos 
(52,83%) e 67,12% renda familiar mensal per capita acima de 
três s.m. Apenas 8,45% têm renda per capita familiar inferior a 
meio s.m. e 8,89% entre um e dois s.m. Estes índices caem muito 
nas outras tipologias, até mesmo na médio superior, pois apenas 
17,43% de seus chefes de família têm renda superior a dez s.m, e 
30,91% renda familiar mensal per capita acima de três s.m. Cres-
ce também o percentual com renda per capita abaixo de meio 
s.m. (18,30%). 

Os grupos mais vulneráveis são os que apresentaram os 
piores índices, em termos de rendimentos familiares per capi-
ta, ou seja, menos de meio s.m. Eles estão nas tipologias rural 
(59,40%), popular periférico (49,27%), inferior (44,60%), po-
pular operário (32,96%) e média (41,46%).  Nestas tipologias, é 
insigni� cante o percentual de famílias cujo chefe têm rendimen-
tos acima de dez s.m. (1,28% no rural, 1,41% popular periférico, 
2,15% inferior, 3,57% popular operário e 8,65 % médio).

Tipologia Socioespacial, Renda, Moradias e Tamanho das Famílias

O nível de pobreza, ou seja, o baixo rendimento familiar 
re! ete-se nas condições de vida, que pode ser observado pelo 
tipo, localização e tamanho da moradia, dado revelado pelo nú-
mero de cômodos. 
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Para Cardoso (s.d), o acesso à moradia, elemento básico, 
constitui um “mínimo social”, que habilita os indivíduos e os 
grupos sociais a fazerem outras escolhas ou a desenvolver suas 
capacidades. O acesso à moradia tem como pressuposto o aces-
so ao solo urbano, que é regulado, juridicamente, pelo direito a 
propriedade. Isto gera desigualdade nas formas de produção e 
apropriação da moradia e do ambiente urbano pelos diferentes 
grupos sociais. 

Na tipologia superior apenas 5,37% têm domicílios com 
até três cômodos. Este índice se eleva para 11,74% no médio 
superior, em razão da AED Parque Dois Irmãos, com 29,13% 
de pequenos domicílios, um dos maiores índices da RMF, am-
pliando a média desta tipologia. Nesta tipologia encontram-se 
as AEDs que apresentam os menores índices de domicílios com 
até três cômodos, como também as maiores rendas familiares de 
toda a RMF: Aldeota (1,69%), Dionísio Torres (1,7 %) e  Mei-
reles (3,65). Nestas AEDs,  do total dos responsáveis pelas famí-
lias, 62,49 %, 64,85% e 67,22%, respectivamente, recebem  mais 
de dez salários mínimos mensais. 

Nas tipologias superior e médio superior, encontram-
se as menores famílias. Apenas 3,60% na tipologia superior e 
3,64% no médio superior têm mais de sete membros e 4,45% 
e 5,88%, respectivamente, têm mais de quatro � lhos. Supõe-se 
que nessas tipologias os arranjos familiares sejam caracteriza-
dos por pequenas famílias unipessoais (solteiro ou desquita-
do morando sozinho), nucleares (casal sem � lhos), divorcia-
do separado com � lho (monoparentais), o que reduz assim a 
média no número de membros. Destacam-se nestas tipologias 
as AEDs, com famílias com menos de quatro � lhos, com índi-
ces inferiores a 3% em Meireles e Mucuripe/Varjota, na tipo-
logia  superior e Joaquim Távora, na médio superior. Nestas 
também estão os menores percentuais de família com mais de 
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sete membros, ressaltando-se Mucuripe/Varjota com 1,94% e 
Meireles com 2,24%.

O universo familiar é marcado pelo elevado nível educa-
cional e formação pro� ssional, pretensões � nanceiras, individu-
alismo e procura de manutenção de padrão econômico dos pais. 
Estes elementos contribuem para casamentos tardios e menor 
número de � lhos, interferindo no tipo de arranjo familiar da 
tipologia superior. Pessoas se casam com mais idade, pois in-
vestem mais tempo na formação e especialização pro� ssional, 
para competir no mercado, buscar melhores empregos, salários 
e condições de trabalho. As famílias reduzidas podem oferecer 
melhores condições de vida para os � lhos e torná-los mais com-
petitivos para os desa� os da sociedade atual. Estes indivíduos 
são socialmente menos vulneráveis e estão mais capacitados a 
aproveitar as oportunidades disponíveis em distintos âmbitos 
socioeconômicos e assim melhorar sua situação de bem-estar 
ou impedir sua deterioração

No outro extremo estão as tipologias mais povoadas e que 
apresentam as mais altas taxas de pobreza. Na tipologia rural, 
a renda familiar per capita é inferior a meio salário mínimo em 
59,40% dos domicílios. Somando-se esses aos 26,69% com ren-
da entre meio e um salário mínimo, totalizam-se 86,09%, que 
percebem menos de um salário mínimo mensal. Dados seme-
lhantes encontram-se no popular periférico (49,25% e 29,58%), 
inferior (44,60% e 29,29%) e popular operário (32,96 e 28,67%). 
Percentual elevado de baixa renda per capita também é encon-
trado na tipologia média (41,46 e 25,25%), por serem áreas que 
apresentam grandes desigualdades sociais e econômicas, com 
presença de favelas.

Essa taxa de pobreza re� ete-se no padrão habitacional. 
Nestas tipologias encontram-se os maiores percentuais de pe-
quenas moradias: inferior (23,53%), rural (21,54%) e o médio 
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(21,42%), atingindo um pouco mais de 30% na AED de Geni-
baú e em duas de Caucaia (Parque Soledade/Itambé e Jurema/
Marechal Rondon).   

No entanto, apesar de nas tipologias inferior e rural 
encontrarem-se as menores moradias, neles estão as maiores 
famílias. Na tipologia rural, 17,13% das famílias têm mais de 
quatro � lhos, sendo seguido pelo popular (12,85%), inferior 
(12,52%) e médio (12,38%). De todas as AEDs, Caucaia/
Tabuba (zona de praia), no tipologia rural foi a que apresen-
tou o maior percentual de famílias com mais de quatro � lhos: 
22,78%. As AEDs da tipologia inferior apresentaram elevados 
percentuais, variando entre dez e 15,57%, com exceção de 
duas – Aeroporto/Dias Macedo (9,54%) e Alto da Balança/
Aeroporto(7,48%). Chama atenção a tipologia popular ope-
rário (9,31%) que apresentou índices menores que a média 
(12,38%) variando entre 6% e 10% com exceção das AEDs  
Barra do Ceará (12,12%),  Quintino Cunha (11,37%),  Ancu-
ri/Pedras/Paupina (11,46%) Maracanaú/ Centro/Novo Ma-
racanaú (14,36%) e Maracanaú/ Jereissati/Timbó (12,09%). 

Estas áreas também são as que apresentam maior per-
centual de famílias com mais de sete membros: rural, 10,24%, 
popular, 7,53%, inferior, 6,74% e médio 6,93%. Na rural, as 
AEDS Caucaia/Tabuba/Cumbuco (14,24%), Caucaia/zona 
rural (13,56%), Guaiuba (11,61%) e Maranguape/zona rural 
(11,08%) atingem os maiores índices. Além destes, na RMF 
somente a AED de Eusébio (10.56%), na tipologia média, têm 
mais de 10% das famílias com mais de sete membros.

Nestas tipologias dominam famílias estendidas e compos-
tas, coabitando nos domicílios, várias gerações, que sobrevivem 
da aposentadoria do idoso, do salário da mulher ou mesmo de 
um jovem que se tornou responsável pela família, pois foi obri-
gado a inserir-se no mercado de trabalho e parar os estudos. 
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Estes mantêm pais, irmãos, � lhos desempregados e adolescen-
tes com � lhos, o que vai explicar a baixíssima renda per capita 
nestas tipologias. Muitas jovens engravidam cedo e assumem a 
responsabilidade familiar. Geralmente são pessoas com poucos 
anos de estudo, sem especialização, que foram obrigadas a en-
trar cedo no mercado de trabalho, sem preparação para os desa-
� os da sociedade contemporânea. Na falta de perspectiva e de 
valores culturais, reproduz-se a lógica do Pedro Pedreiro (com-
posição de Chico Buarque) no universo familiar destes grupos. 
Estes grupos são mais vulneráveis, pois os indivíduos estão mais 
expostos a risco e menos preparados para controlar os efeitos da 
materialização destes riscos.

Tipologia de Uniões

Três tipos de arranjo familiar destacam-se no censo do 
IBGE: união registrada, união consensual e chefe de família 
mulher sem união. A maior parte das uniões é estável, ou seja, 
47,80% formalizada, sendo 21,15% consensual e 17,55% mulhe-
res sem cônjuge che� am a família. 

Altos índices de uniões estáveis foram observados em quase 
todas as categorias socioespaciais, variando de 43,55 % no médio 
a 54,98% no superior. Nesta última destaca-se a AED Engenhei-
ro Luciano Cavalcante, com 60,82%, sendo também considerado 
elevado o percentual da tipologia rural (53,90%). Todos os outros 
foram inferiores a 49,10% (popular periférico).

Entretanto, os menores índices de uniões formalizadas 
estão nas AEDs do tipo socioespacial médio: Praia do Futuro, 
Dunas / Cidade 2000 (33,97%) e no  médio superior Centro 
Moura Brasil / Praia de Iracema (37,58%).

Quanto às uniões consensuais, elas dominam nas tipo-
logias média (27,83%), inferior (27,54%) e popular periférica 
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(23,86%). As AEDs Siqueira (33,79%), Jangurussu (32,35%), 
Caucaia / Parque Soledade / Itambé (31,13%), Caucaia / Po-
tira / Tabapuá (30,87%), com maiores índices, estão situadas 
na tipologia inferior. Destacando-se também a área do Cais do 
Porto (31,00%), Edson Queiroz/ Sabiaguaba (30,45%), no 
médio.  (Mapa 1)

 A participação de mulheres, sem união, che� ando as 
famílias, variou entre 11,43% (rural) e 20,80% no médio supe-
rior. Os maiores percentuais de mulheres comandando a famí-
lia foram encontrados nas AEDs Maraponga/Jardim Cearense 
(26,01%), Parque Araxá/Rodolfo Teó� lo (24,45%), Centro/
Moura Brasil/Praia de Iracema (24,12%), todas no tipo médio 
superior. As AEDs que se destacaram pelos menores índices es-
tão situadas na tipologia rural: Caucaia - Zona Rural (9,32%), 
Aquiraz - Zona Rural / Iguape (10,20%) e em Caucaia - Tabu-
ba/ Cumbuco (10,69%). 

A Presença de Jovens, Idosos e Mulheres Responsáveis pela Família

Os maiores índices em que os responsáveis pelas famí-
lias com mais de 65 anos estão nos dois extremos: no rural, 
com 15,07% e no superior e médio-superior com 16,16% e 
15,37%, respectivamente. A menor participação de idosos 
responsabilizando-se pela família encontra-se na tipologia 
inferior (7,76%), seguida pelas tipologias popular periférica 
(10,01%) e popular operária (10,16%). Na tipologia rural, 
muitos idosos, aposentados por sua atividade rural, estão res-
pondendo pela manutenção da família, muitas delas estendi-
das ou compostas. 

Na tipologia superior, destacam-se os bairros mais tradi-
cionais, habitados por uma classe média de alto poder aquisiti-
vo, Meireles (20,34%), Fátima (19,71%) e Aldeota (19,21%). 
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Muitos dos domicílios são ocupados com casais ou viúvos ido-
sos e aposentados que habitam sozinhos, ou com � lhos e netos 
por eles sustentados. Os menores índices desta tipologia são en-
contrados no Papicu (8,70%) e no Luciano Cavalcante (9,72%) 
bairros de formações mais recentes, ocupados por uma popula-
ção mais jovem.

Maior percentual (acima de 2%) de jovens responsáveis 
pelas famílias com idade entre 10 e 19 anos foi encontrado nos 
tipologias médio (2,67%), popular periférico (2,39%), inferior 
(2,28%) e rural (2,06%). Na escala das AEDs, índices  superio-
res a 3% foram encontrados nas tipologias inferior (Caucaia/
Potira/Tabapuá, com 3,15% e Granja Portugal, com 3,345) e 
média (Cais do Porto, 3,19%), Edson Queiroz/Sabiaguaba , 
3,84%) e Lagoa da Sapiranga/Coité, 3,12%). 

As mulheres sem cônjuges responsáveis pelas famílias 
são mais numerosas nas tipologias médio superior (32,68%), 
superior (29,51%), popular (27,61%). Os outros variam entre 
21,17% (popular periférico) e 23,61% (inferior). Na tipologia 
rural (18,49%), principalmente nas AEDs de Aquiraz – zona 
rural/Iguape, Caucaia – Cumbuco/Tabuba e Caucaia – zona 
rural, estão as  menores participações de mulheres como res-
ponsáveis pela família (em torno de 15%). Na tipologia média, 
enquanto as outras AEDs a participação da mulher está acima 
de 23%, Caucaia - Icaraí (16,79%), Euzébio (16,88%) e Aqui-
raz - Sede/Porto das Dunas (17,20%) apresentam menores 
participações. (Mapa 2).

Adolescentes com Experiência Reprodutiva

As maiores proporção de adolescentes com experiência 
reprodutiva foram encontradas nas tipologias popular periférica 
(10,53%) e inferior (9,38%) e médio (9,08%), tanto, destaca-se 
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a AED de Siqueira (12,54%), no Inferior.  Outras AEDs com 
elevados índices (entre 10% e 12%) estão na tipologia inferior 
em Fortaleza ( Jangurussu, Barroso, Jardim das Oliveiras, Pas-
saré, Canindezinho/Parque e Siqueira), em Caucaia ( Jurema/
Marechal Rondon) e Maracanaú (Cágado/Mucunã); no po-
pular periférico nos municípios de Itaitinga, Maracanaú (Paju-
çara)  e Maranguape (sede urbana); e no rural, no município 
de Guaiuba. Algumas destas AEDs estão ao longo das rodovias 
federais e estaduais da capital, em que se encontram pontos de 
prostituição infantil. 

No entanto, chamou atenção a tipologia superior por 
apresentar a menor taxa de mães adolescentes da RMF (4,20%) 
e uma de suas AEDs – Papicu, com uma das maiores (11,43%). 
Nessa AED, as desigualdades sociais são gritantes, pois apesar 
de apresentar as maiores rendas, indica um elevado percentual 
de habitações subnormais (36,35%) e com menos de três cô-
modos (16,03%). Enquanto 38,17% recebem mais de dez s.m. 
e 17,04 de 5-10 s.m, também é elevado o percentual dos que 
vivem com renda abaixo de um salário mínimo.

Índices elevados também são observados em outras AEDs li-
torâneas do tipologia médio, onde comunidades tradicionais mais 
vulneráveis e menos preparadas a enfrentar riscos se viram envol-
vidas na atividade turística: Sede de Aquiraz/Porto das Dunas 
(12,08%), Caucaia/Icaraí (11,44%), Caucaia/ Tabuba (9,25%), 
Edson Queiroz/Sabiaguaba (9,62%) e Cais do Portol (11,09%). 

A análise dos dados revelou que na RMF encontramos ti-
pologias socioespaciais, como a superior, que apresentou os me-
lhores índices, e, portanto, menor vulnerabilidade. Destacam-se 
os bairros mais antigos, como Aldeota, Meireles, Dionísio Torres 
e Fátima, ocupados por representantes dos dirigentes e das elites 
econômicas e intelectuais, apresentando maior poder aquisitivo 
e melhor padrão habitacional, dominando famílias reduzidas. 
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Nestes bairros também têm uma forte presença de pessoas (em 
torno de 20%) com mais de 65 anos como responsáveis pela fa-
mília. Outro elevado índice é o de mulheres sem cônjuge res-
ponsável pela família (29,51%).  Diferente de outras tipologias, 
as mulheres têm bom nível educacional e renda que permitem 
capacitar os � lhos para superar as adversidades e aproveitar as 
oportunidades. 

A tipologia que apresentou maior contradição em termos 
de índices positivos e negativos foi a Média, área de ocupação 
mais recente por população de maior poder aquisitivo, que con-
vive com comunidades tradicionais e favelas. Vale destacar que 
algumas das áreas são litorâneas.(tabela 1). 

Por outro lado, a tipologia popular operária foi a que apre-
sentou dados mais equilibrados, pois é formada por bairros ope-
rários mais consolidados e conjuntos habitacionais, que foram 
implantados com infraestrutura e serviços. Habitados por mais 
de 90% de famílias com menos de quatro � lhos, têm apenas 
5,02% com famílias com mais de sete membros. Os dados de-
monstram que a vulnerabilidade social é menor nesta tipologia, 
pois somente 6,66% das adolescentes têm experiência reprodu-
tiva, enquanto na tipologia média este índice sobe para 9,08%.

Os desequilíbrios na renda também não são tão gritantes 
como na tipologia média, que apresentam 41,46% com famílias 
com rendimento per capita menor que meio salário mínimo e 
com 8,65 % dos responsáveis pela família com renda superior a 
dez salários mínimos, enquanto no popular operário esses valo-
res correspondem, respectivamente, a 32,96% e 3,57%.

Na tipologia média as contradições socioespaciais são 
mais fortes. Espaços de riqueza e miséria, dos condomínios de 
luxo e das favelas, do lazer e do trabalho, da tradição e da mo-
dernidade convivem. Turistas e veranistas disputam o espaço 
das comunidades tradicionais. Jovens se encantam pelo modo 
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de vida inacessível dos turistas, das classes médias, tornando-os 
mais vulneráveis. 

Alguns grupos são socialmente vulneráveis em razão do 
fator contextual, que favorece a experimentar circunstâncias ad-
versas para sua inserção social e desenvolvimento pessoal; do 
exercício de condutas que levam a maior exposição a eventos 
negativos; e as características especí� cas como idade, sexo ou 
condição étnica, que os predispõem a maiores riscos ou proble-
mas comuns. Entre os adolescentes, os problemas estão ligados 
a conduta perigosa (ingestão de álcool, drogas, relações sexuais 
desprotegidas) e a situações de risco de natureza genética, socio-
estrutural ou familiar (pertencimento a minoria étnica, situação 
de pobreza ou a monoparentalidade) e ao tipo social contingen-
te (residência em bairros violentos), o que pode levar a deserção 
escolar, gravidez precoce ou violência. (CEPAL, 2002, p. 5).

A vulnerabilidade não está relacionada apenas a renda, 
mas tem como elementos fundamentais a estabilidade econô-
mica, estabilidade de emprego e renda, infraestrutura e servi-
ços de qualidade nos bairros em que habitam os indivíduos. 
Famílias maduras e estáveis, com bom nível educacional po-
dem proporcionar aos � lhos capacidade para aproveitar as 
oportunidades oferecidas pelo mercado, o Estado e a socieda-
de, e assim poder melhorar sua situação de bem-estar ou impe-
dir sua deterioração.
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BANCO DE DADOS DE VULNERABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL DA REGIÃO METROPOLITANA 

DE FORTALEZA – CEARÁ

Sara Vieira Rosa
Maria Clélia Lustosa Costa

O Banco de Dados de Vulnerabilidade Socioambiental 
da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) foi desenvolvido 
pelo núcleo Fortaleza da Rede Observatório das Metrópoles, 
proposta elaborada a partir da linha de pesquisa II Dimensão 
socioespacial da Exclusão/Integração nas metrópoles: estudos com-
parativos. Este é composto de informações georreferenciadas 
e têm como unidade espacial de análise os setores censitários 
de& nidos pelo IBGE e como fonte de dados principal o Censo 
Demográ& co do IBGE, 2000. O objetivo principal é identi& car 
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e espacializar as áreas de vulnerabilidade social e socioambiental 
da RMF. 

Para a construção do banco de dados de vulnerabili-
dade socioambiental foi necessário selecionar indicadores 
capazes de expressar o grau de vulnerabilidade socioam-
biental. Desta maneira, o primeiro passo foi a construção 
de um referencial teórico e metodológico sobre o tema vul-
nerabilidade social e socioambiental, com definição de al-
guns conceitos. Destacam-se dentre os principais autores, 
Katzman, Hogan, Deschamps e outros ligados a CEPAL. O 
referencial metodológico para a escolha dos indicadores e 
construção do índice sintético final fundamentou-se em: 
Índice de Vulnerabilidade Social de São Paulo (IPVS); tese 
de doutorado de Marley Deschamps: Vulnerabilidade So-
cioambiental na Região metropolitana de Curitiba; Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH); Índice de Carência Ha-
bitacional (ICH) para o Estado de São Paulo; Indicadores 
Territoriais de Exclusão e Inclusão Social: Geoinformação 
como suporte de políticas públicas. 

A Região Metropolitana de Fortaleza (RMF), com 
uma população de mais de 3 milhões de habitantes,  apre-
senta áreas de padrão de vida próximo ao de países desen-
volvidos, e outras, em situação de pobreza extrema. Esses 
contrastes são bem nítidos tanto comparando Fortaleza 
com os outros municípios da RMF, quanto no espaço in-
traurbano de cada município. Fortaleza destaca-se como 
concentradora da maior parte dos investimentos da região 
e de uma população privilegiada. Ao mesmo tempo, a capi-
tal atrai grande número de pessoas com baixos activos em 
busca das estruturas de oportunidade. Em alguns municí-
pios mais rurais estes contrastes são menos visíveis. Desta 
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maneira, percebemos que a RMF abriga, em alguns bairros, 
expressivos segmentos populacionais expostos a diferentes 
condições de vulnerabilidade social. 

Vulnerabilidade 

Estudos da CEPAL, “Globalización y desarrollo”, afir-
mam que 44% dos latino-americanos são pobres e quase 
30% estão em risco de cair na pobreza.  Estes dados costu-
mam variar em função do crescimento ou da deterioração 
econômica da região, mas o fenômeno se mantém como 
uma característica  consubstancial.

O quadro de pobreza, adicionadas as situações crescen-
tes de vulnerabilidade e exclusão social, em que vive uma 
dramática e não insigni( cante parte da humanidade e da 
América Latina e Caribe, faz com que essas questões se 
mantenham, sem dúvida, dentro dos temas centrais de 
discussões de agendas internacionais, nacionais e mesmo 
regionais, assim como eixos articuladores de um grande 
número de investigações e estudos. (SANCHE, p. 2) 

No que se refere à identificação de situações de vulne-
rabilidade, Sánchez opina que: 

A identi( cação de situações de vulnerabilidade respon-
de a um novo olhar sobre os problemas sociais. Este 
olhar não se concentra na situação consumada de pobre-
za, mas pretende pôr em evidencia circunstâncias mais 
complexas.  (SÁNCHEZ, p. 2)

 A maioria dos autores define vulnerabilidade como a 
incapacidade de responder de maneira positiva a situações 
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adversas do meio ou a maior probabilidade de sofrer riscos 
tanto sociais como ambientais.

Marley Deschamps (2004) parte da origem do termo vul-
nerabilidade:

O sentido literal de vulnerabilidade é “qualidade de vul-
nerável”, que se aplica ao lado fraco de um assunto ou 
questão ou do ponto por onde alguém pode ser atacado, 
ferido ou lesionado, física ou moralmente. No uso cor-
rente, vulnerabilidade denota risco, fragilidade ou dano. 
(DESCHAMPS, 2004, p.80)

Para a CEPAL, vulnerabilidade social está relacionada à 
capacidade de indivíduos, famílias ou comunidades de enfren-
tarem os riscos. A “vulnerabilidade não se limita somente ao 
efeito daninho das forças externas, pois as condições internas 
“[...] também podem levar a perturbações negativas para ativi-
dade econômica.” (2002, p. 4).

Nesta mesma perspectiva Katzman a+ rma:

O nível de vulnerabilidade de uma família – que se 
refere a sua capacidade para controlar as forças que a 
afetam – depende da posse ou controle de ativos, isto 
é, dos recursos requeridos para o aproveitamento das 
oportunidades que oferece o meio em que se desenvol-
ve. (/ ZTMAN, 1999, p.8)

As estruturas de oportunidade se de+ nem como pro-
babilidades de acesso a bens, a serviços ou ao desem-
penho de atividades. Estas oportunidades incidem so-
bre o bem-estar das famílias, quer porque permitem ou 
facilitam aos membros destas o uso de seus próprios 
recursos ou porque fornecem novos recursos. (/ ZT-
MAN, 1999, p.9).
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Áreas de vulnerabilidade ambiental seriam zonas onde 
existe risco ambiental, entendido aqui o risco como a “possibili-
dade de um acidente.” (CERRI & AMA� L, 1998).

O risco ambiental segundo Egler (1996), pode ser dividi-
do em categorias de riscos naturais e tecnológicos. Neste traba-
lho quando nos referimos a vulnerabilidade ambiental estamos 
fazendo referencia aos riscos naturais.6  

Os riscos naturais, segundo Egler (1996), se associam ao 
comportamento dos sistemas naturais, tendo em conta o grau 
de estabilidade e instabilidade expressada pela vulnerabilidade 
dos eventos.7 Foucher (1982) a� rma que os riscos naturais au-
mentam proporcionalmente ao crescimento da população. Em 
uma escala local, principalmente nos países subdesenvolvidos, 
aumentam com a urbanização de sítios mais vulneráveis, como 
as planícies aluviais e encostas. (ANUÁRIO DO INSTITUTO 
DE GEOCIÊNCIAS, 2005. p.22)

Para Deschamps (2005), considera-se vulnerabilidade 
socioambiental,  quando há a coincidência de vulnerabilida-
de social e ambiental  em uma mesma área ou para uma mes-
ma população.

 De acordo com CEPAL (CEPAL.PNUMA 2002, p.151), 
entre os fatores que incrementam a vulnerabilidade a desastre 
em uma região, destacam-se: 

• O crescimento e concentração populacional; a urbani-
zação acelerada em assentamentos humanos não pla-
nejados; a localização de numerosas comunidades em 

6 Para mais esclarecimentos sobre riscos ambientais, consultar o artigo “Vul-
nerabilidade socioambiental na Região Metropolitana de Fortaleza” nesta 
mesma publicação.
7 Para o caso da RMF, refere-se a enchentes, inundações e deslizamento de terra.
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áreas de alto risco (áreas desmatadas, leitos e terraços 
primários de rios e arroios, ladeiras e barrancos); as 
condições de pobreza; a piora das condições de saúde 
pública; a intensi� cação de atividades industriais e de 
transportes; a mobilização de crescentes quantidades 
de energia; a adoção de tecnologias inadequadas; a ca-
rência de infraestruturas ou equipamento territorial; a 
deterioração de alguns serviços públicos e a insu� ciên-
cia de marcos regulatório; 

• A degradação dos ecossistemas; a des� orestação; a perda 
da cobertura vegetal e da diversidade biológica; a erosão 
dos solos; a alteração dos ciclos hidrológicos; a redução 
de cargas de aquíferos e o correlativo aumento do esco-
amento super� cial; a acumulação de dejetos e material 
combustível e os diversos processos de contaminação.

A redução da vulnerabilidade é considerada como crucial 
para o aumento da sustentabilidade. Acredita-se que, dotando 
as populações de capacidade de resposta a situações adversas 
(riscos sociais ou ambientais), isto permitiria a melhoria da qua-
lidade de vida e possibilitaria outras formas de inserção social. 
(HOGAN e MA� NDOLA, 2005)

Populações socialmente vulneráveis têm capacidade limi-
tada de proteger a si mesmo de perigos ambientais presentes ou 
futuros (poluição do ar e da água), das catástrofes (enchentes, 
furacões, terremotos, deslizamentos de terra)

Portanto, a identi� cação e espacialização das áreas de vul-
nerabilidade social, ambiental  e socioambiental, objetivo da 
construção desse banco de dados, poderá constituir uma impor-
tante ferramenta para o planejamento urbano e assim, auxiliar 

nas políticas públicas e de desenvolvimento. 
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Procedimentos Metodológicos 

Para a construção do banco de dados foram realizados: 
revisão bibliográ� ca; de� nição dos termos; organização e dis-
ponibilização interna dos dados existentes; desenvolvimento 
de uma matriz metodológica que contribuiu para a escolha das 
variáveis e indicadores; sistematização dos dados; desenvolvi-
mento de mapas temáticos; construção de indicadores e índice 
sintético de vulnerabilidade social; desenvolvimento de mapa 
de áreas sujeitas a inundação, deslizamento e soterramento; 
cruzamento dos dados e construção do Mapa Sintético de Vul-
nerabilidade Socioambiental.

Optou-se pelo setor censitário como unidade espacial do 
banco de dados, por ser este o menor recorte espacial de� ni-
do pelo IBGE, o que possibilita um estudo mais detalhado e, 
portanto, a identi� cação mais precisa das áreas concentradoras 
de populações vulneráveis, contribuindo para a análise das de-
sigualdades socioeconômicas no espaço intraurbano da RMF.

Variáveis e indicadores de vulnerabilidade social pré-

selecionados

Quais indicadores são capazes de mensurar a vulnerabi-
lidade social? Que variáveis de� nem a capacidade de uma pes-
soa ou de uma família aproveitar as estruturas de oportunidades 
existentes? Ou de controlar os efeitos de materialização dos ris-
cos? Foi buscando responder a estas questões que chegamos às 
variáveis pré-selecionadas para o banco de dados.

Como foi mostrado até agora, os riscos e a capacidade de 
defesa e adaptação são de uma enorme variedade e complexi-
dade e dependem de diversos fatores e variáveis que podem ser 
quanti� cados ou não. Por exemplo, a pobreza pode ser medida 



pela variável renda. Podemos quanti� car o número de respon-
sáveis por domicílios sem rendimento ou ganhando até dois sa-
lários mínimos de uma determinada cidade ou região, e através 
de sistemas de informações geográ� cas identi� car as áreas em 
que esta população se concentra. Mas, como mensurar indica-
dores qualitativos como a instabilidade familiar, as relações de 
vizinhança etc.?  

Desta forma, a mensuração da vulnerabilidade social pode 
ser quanti� cada e quali� cada por diversos indicadores e a inexis-
tência de um procedimento ou um indicador universal capaz de 
medi-la torna essa atividade uma tarefa difícil. 

Ao mesmo tempo, falar de um indicador universal é com-
plicado, posto que os riscos e os “activos” são relativos e parti-
culares a cada região. Por exemplo, uma pessoa ganhando três 
salários mínimos em Fortaleza não teria a mesma qualidade de 
vida com esse mesmo rendimento em São Paulo, cidade onde o 
custo de vida é muito alto. 

Nesta primeira fase do banco de dados, nos detemos a in-
vestigar indicadores quantitativos provenientes da base de da-
dos do censo demográ� co de 2000, que permite analisar a vul-
nerabilidade intraurbana da RMF e dos municípios através de 
estudo dos setores censitários. No entanto, excluímos questões 
mais subjetivas que poderão ser investigadas através de futuras 
pesquisas de campo e estudos de casos.

As variáveis e indicadores de vulnerabilidade foram sele-
cionados levando em conta a realidade de Fortaleza e da Região 
Metropolitana e pesquisas desenvolvidas em outros centros. 

Do banco de dados do IBGE (2000), agregado por setores 
censitários selecionamos indicadores e variáveis relacionados a 
educação, renda, qualidade da habitação e arranjo familiar. No 
que diz respeito à educação, consideramos principalmente o 
analfabetismo e o analfabetismo funcional (até três anos de es-



tudo), associados às questões de gênero e faixa etária. Quanto 
à renda, utilizamos os responsáveis  por domicílio8 na linha de 
pobreza (ganhando até dois salários mínimos). As caracterís-
ticas habitacionais permitem avaliar as condições sanitárias, 
a qualidade das habitações e o acesso às condições materiais, 
a infraestruturas e serviços. Famílias vivendo em domicílios 
com este tipo de carências são mais vulneráveis e apresentam 
mais di� culdade em responder a situações adversas, como o 
risco de inundação, chuva forte, deslizamentos e resistir a con-
trair doenças etc. Dessa forma, no que diz respeito a qualidade 
da habitação foram selecionados indicadores de falta ou carên-
cia de infraestruturas básicas como coleta de lixo, saneamen-
to básico e água canalizada, além de indicadores de densida-
de domiciliar e tipo do domicílio (domicílios tipo cômodo e 
improvisado e número de pessoas por domicílio). No arranjo 
familiar procurou-se selecionar indicadores de gênero e idade 
que não foram abordados nos grupos anteriores como adoles-
centes chefes de família. 

Nem todos os indicadores pré-selecionados foram man-
tidos na elaboração do índice sintético de vulnerabilidade so-
cial. Alguns deles foram considerados pouco representativos 
para a elaboração do índice por apresentarem valores percen-
tuais muito baixos em relação ao total do município, ou con-
ceitualmente não terem justi� cativa para sua inclusão. A seguir 
tabela com indicadores pré-selecionados. Informamos que 
cada indicador deu origem a mapas para todos os municípios 
da RMF.

8 Foi escolhido trabalhar principalmente com o responsável pelo domicílio 
por serem estes os dados mais detalhados no âmbito de setores censitários 
(estão desagregados por gênero e idade)
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Tabela 2 – Variáveis pré-selecionadas 
  variáveis pré-selecionadas

educação família Responsáveis por domicílios particulares permanentes não-alfabetizados

  
Responsáveis por domicílios particulares permanentes não-alfabe-
tizados com 10 a 19 anos de idade

  
Responsáveis por domicílios particulares permanentes não-alfabe-
tizados com 65 e mais anos de idade

  
Responsáveis por domicílios particulares permanentes sem instrução 
ou com menos de 1 ano de estudo

  
Responsáveis por domicílios particulares permanentes com 1 a 3 
anos de estudos

  
Responsáveis por domicílios particulares permanentes sem instrução 
ou com até 3 anos de estudo

  
Responsáveis por domicílios particulares permanentes com 10 a 19 
anos de idade sem instrução ou com até 3 anos de estudo

 pessoas
Filhos(as) ou enteados(as) não-alfabetizados(as) com 5 ou mais anos 
de idade com responsáveis sem instrução ou com menos de 1 ano de 
estudo

  
Filhos(as) ou enteados(as) não-alfabetizados(as) com 5 ou mais 
anos de idade com responsáveis sem instrução ou com até 3 anos de 
estudos

 renda família
Responsáveis por domicílios particulares permanentes sem rendi-
mento nominal mensal

  
Responsáveis por domicílios particulares permanentes com rendi-
mento nominal mensal de até ½ salário mínimo

  
Responsáveis por domicílios particulares permanentes sem rendi-
mento nominal mensal ou com com rendimento mensal de até ½ 
salário mínimo

  
Responsáveis por domicílios particulares permanentes com rendi-
mento nominal mensal de até 2 salário mínimos

Arranjo 

familiar
família

Responsáveis por domicílios particulares permanentes com 10 a 19 
anos de idade

 
 

Responsáveis por domicílios particulares permanentes com 65 a 100 
anos ou mais de idade

  Mulheres responsáveis

  
Mulheres não-alfabetizadas responsáveis por domicílios particulares 
permanentes

  Mulheres responsáveis com até 3 anos de estudos

  Mulheres responsáveis com rendimento nominal mensal de até 2 SM
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 pessoas
Filhos(as) ou enteados(as) não-alfabetizados(as) com 5 ou mais anos 
de idade em domicílios com responsável não-alfabetizado(a) sem 
cônjuge ou companheiro(a)

Qualidade da 
Habitação

“família”
Domicílios particulares permanentes que não possuem abastecimen-
to de água da rede geral e canalização em pelo menos um cômodo

 
Domicílios particulares permanentes que não possuem banheiro ou 
sanitário ligados a rede geral de esgoto ou com fossa séptica

  
Domicílios particulares permanentes que não possuem lixo coletado 
por serviço de limpeza ou caçamba

  Domicílios particulares permanentes sem banheiro, nem sanitário

  Domicílios particulares permanentes com 7  a 10 ou mais moradores

  Domicílios particulares permanentes do tipo cômodo

  Domicílios particulares improvisados

Fonte: Censo Demográ# co do IBGE, 2000 – Agregados por Setores Censitários 
dos Resultados do Universo, 2ª edição.

Elaboração de mapas temáticos

Para elaboração dos mapas de cada uma das variáveis pré-
selecionadas foi utilizado o programa Arc View 3.2. e como uni-
dade espacial, os setores censitários.  No primeiro momento foi 
considerado como universo de análise cada município em par-
ticular. 

Os mapas gerados tendo com universo cada município têm a 
desvantagem de di# cultar as comparações entre estes mas, em contra-
partida, possibilitam observar melhor as diferenças intraurbanas, e ser-
vindo como importante base de dados para futuros estudos de caso.

Rodada teste – veri" car variáveis e leitura do mapa

Antes de gerar os mapas de# nitivos foi feita uma rodada teste 
utilizando o município de Fortaleza. Foi elaborado um comentário 
metodológico e interpretativo dos mapas baseado na proposta de car-
togra# a temática elaborada pelo geógrafo Marcelo Martinelli (2003).

continuação
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O comentário metodológico e interpretativo, e elaboração 
de perguntas sobre a adequação dos métodos representativos 
para cada variável e a coerência das variáveis, nos ajudaram a vi-
sualizar possíveis erros nos processos de organização e tabula-
ção dos dados ou na fase de espacialização destes.

Para cada mapa foram feitas as seguintes perguntas:
Comentário Metodológico: Variável; Local; Unidade es-

pacial de análise; Classes de análise (quebra natural? quantis?); 
Número de classes; Fonte dos dados; Ano de coleta dos dados. 

Comentário Interpretativo:

Leitura grá� ca e metodológica

O quê? Onde? Quando? 
Os métodos de representação estão adequados ao têma 

em questão? 
O mapa dá resposta visual instantânea no mesmo nível da 

questão a ele colocada? 
Críticas, correções, sugestões. 

Leitura analítico-descritiva

O que existe em cada lugar? Em que ordem se manifesta? 
Em que quantidade aparece? 
Como se distribui? 
Contrastes; Máximo, Mínimo; Situação média; Agrupa-

mentos, dispersões; 
Sítios, eixos; Correlações / tendências.
Análise

Levantar questões e hipóteses que possam explicar os por-
quês e os como dos temas em questão. Por que tal con$ guração? 
O que justi$ ca essa con$ guração? Quais os fatores as explicam? 
Que elementos  ambientais, sociais, culturais, políticos, ideoló-
gicos – interferem e/ou interfeririam e de que maneira?
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Ao � nal con� rmar se existem elementos, hipóteses, justi� -
cativas que expliquem a distribuição espacial desta variável. 

Tal comentário pode também auxiliar na análise dos da-
dos sendo útil como material de interpretação e análise.

Construção do Índice Sintético de Vulnerabilidade Socioambiental 
para Fortaleza

A elaboração do Índice Sintético de Vulnerabilidade So-
cial e do Mapa Síntese de Vulnerabilidade Social foi uma tentati-
va de identi� car e espacializar as áreas de vulnerabilidade social 
em Fortaleza. O índice foi construído com base nos dados do 
Censo Demográ� co do IBGE (2000), agregados por setor cen-
sitário e sistematizados em um banco de dados georreferencia-
dos, utilizando o programa Arc View 3.2. 

Para o cálculo do índice, utilizamos dados demográ� cos, 
sociais e econômicos (educação, renda e qualidade da habitação). 
Os dados sobre educação consideraram as variáveis “Responsáveis 
(homens e mulheres) por domicílios particulares permanentes não 
alfabetizados” e “Responsáveis (homens e mulheres) por domicí-
lios particulares permanentes sem instrução ou com até 3 anos de 
estudo”, ou seja, os analfabetos e analfabetos funcionais. Com rela-
ção a renda tomamos as variáveis “Responsáveis (homens e mulhe-
res) por domicílios particulares permanentes sem rendimento no-
minal mensal” e “com rendimento nominal mensal de até 2 salários 
mínimos”, compreendendo as pessoas abaixo e na linha da pobreza. 
Para representar a carência em infraestrutura selecionamos as vari-
áveis “Domicílios particulares permanentes que não possuem abas-
tecimento de água da rede geral e canalização em pelo menos um 
cômodo”, “que não possuem banheiro ou sanitário ligado a rede ge-
ral de esgoto ou fossa séptica” e “que não possuem lixo coletado por 
serviço de limpeza ou caçamba”(Tabela 2). 
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Índice =

Esses indicadores foram tratados estatisticamente para a 
elaboração do índice. Depois de calculado o percentual de cada 
indicador foi aplicado, para cada um, uma equação  que a trans-
forma em um índice variando de 0 a 1 e que expressa a razão 
entre o valor observado para o setor e a amplitude total do indi-
cador analisado. Dada pela fórmula:

                Valor observado no setor da variável (em %) – pior valor da variável no universo de análise (em %)

         Melhor valor da variável no universo de análise (em %)  - pior valor da variável no universo de análise (em %)

Para efeitos de comparação entre os municípios foi con-
siderado como a pior situação 100% e a melhor 0%, ou seja, 
para o indicador domicílios particulares permanentes que não 
possuem banheiro ou sanitário ligado a rede geral de esgoto 
ou com fossa séptica foi considerado que a pior situação exis-
tente é que todos os domicílios do setor encontrem-se nestas 
condições, e a melhor situação seria o oposto, nenhum domi-
cílio sem banheiro ou sanitário ligado a rede geral de esgoto ou 
fossa séptica. 

A partir destes subindices foram gerados, através da média 
ponderada, indicadores sintéticos de educação, renda e qualida-
de da habitação (este último equivalente ao índice de carência 
habitacional ICH), como mostra a 2 gura 6.1.

Depois foi calculada a média dos indicadores sintéticos de 
educação, renda e qualidade da habitação, obtendo-se o índice 
2 nal que varia de 0 a 1, indicando alta vulnerabilidade para os 
valores mais baixos (próximos a 0) e vulnerabilidade baixa para 
os mais altos (próximos a 1).  

O Mapa Síntese de Vulnerabilidade Social (mapa 7) teve 
a classi2 cação do índice estabelecida pela técnica estatística de 
natural break, com cinco classes.
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Figura  1 –  Ilustração da ponderação utilizada para o calculo 

do idice de vulnerabilidade 

Construção do Mapa de Vulnerabilidade Socioambiental

O mapa de vulnerabilidade socioambiental foi construído 
a partir da sobreposição do mapa Sintético de Vulnerabilidade 
Social com informações georreferrenciadas das áreas sujeitas à 
inundação, soterramento e deslizamento de terra. 

O Mapa das áreas de Fortaleza sujeitas a inundação, so-
terramento e deslizamento, foi elaborado por Panizza, Zanella, 
Rosa e Costa no programa livre Spring 5.02 utilizando como 
fonte a base de dados da Prefeitura Municipal de Fortaleza de 
2008. Os indicadores utilizados foram: rede de drenagem, hip-
sometria, áreas de preservação e proteção ambiental e as áreas 
de risco ambiental. 

O resultado � nal foi o Mapa de Vulnerabilidade Socioam-
biental para o Município de Fortaleza em 2000 (mapa 8)
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Segundo a literatura geral, a degradação ambiental é 
desigual e seletiva. Para os pobres e mais vulneráveis resta 
viver em áreas de maior vulnerabilidade ambiental e degra-
dação ambiental.  

 No caso de Fortaleza o mapa mapa 6.6, deixa claro o 
predomínio de áreas de risco ambiental nas áreas de alta vulne-
rabilidade social, con� rmando que em nossa cidade os riscos 
ambientais afetam diretamente os socialmente mais vulnerá-
veis, resultado de um processo de urbanização socioeconômico 
e ambientalmente desigual.

Como já foi mencionado anteriormente, esta primeira eta-
pa do banco de dados restringiu-se coletar informações quanti-
tativas intraurbanas e georreferenciadas. Pretende-se com isso 
disponibilizar material importante para as pesquisas desenvol-
vidas na RMF, auxiliando principalmente estudos de casos, que 
poderão depois alimentar o Banco com informações coletadas 
in loco suprindo a carência de informações qualitativas.

Entendendo que a mensuração da vulnerabilidade é difícil 
e pode ser feita por meio de diversos indicadores, o Índice Sin-
tético de Vulnerabilidade Social, aqui apresentado, representa 
uma primeira tentativa de medir e espacializar a vulnerabilidade 
social para Fortaleza, devendo este passar por revisão, e a partir 
daí ser usado como base para a elaboração de um índice de vul-
nerabilidade social para toda a RMF.

Espera-se com este banco de dados disponibilizar infor-
mações para futuras pesquisas do núcleo Fortaleza do Obser-
vatório das Metrópoles e futuramente a outras instituições. O 
objetivo é contribuir para avançar nos estudos sobre vulnerabi-
lidade social e socioambiental; desigualdades econômicas e so-
ciais; segregação e exclusão. 



Maria Clélia Lustosa Costa / Eustógio Wanderley Correia Dantas (Orgs.)

188 

Referências Bilbiográ" cas

� ZTMAN, Ruben. FILGUEI� , Carlos. Marco conceptu-
al sobre activos, vulnerabilidad y estructura de oportunidades. 
Montevideo, CEPAL/ PNUD, 1999
CEPAL. Panorama Social de América latina 1999-2000. Santia-
go-Chile: Publicación 
de las Naciones Unidas, 2002. 
______.Vulnerabilidad sociodemográ" ca: viejos y nuevos ries-
gos para comunidades, hogares y personas. Brasília: CEPAL/
ECLAC, 2002
DESCHAMPS, M. V. Vulnerabilidade Socioambiental na Região 
metropolitana de Curitiba. Tese (Doutorado) em Meio Ambiente 
e Desenvolvimento. UFPR, 2004, 155p. 
SEADE. Índice Paulista de Vulnerabilidade Social. Espaços e Di-
mensões da pobreza nos Municípios do Estado de São Paulo. 
In: www.seade.gov.br/produtos/ipus/pdf/oipvs/pdf.. Acesso, 
2008. 
GENOVEZ, P.C.; MONTEIRO, A.M.; CÂME� , G.; Indi-
cadores territoriais de Exclusão/Inclusão Social. In: GEOIN-
FORMAÇÃO em urbanismo: cidade real x cidade virtual. São 
Paulo: O3 cina de Textos, 2007.
IBGE. Censo Demográ3 co 2000, agregado por setores censitá-
rios dos resultados do universo. 2. ed. Rio de Janeiro, 2003.
METRODATA. OBSERVATÓRIO DAS METRÓPOLES. Índice 
de Carência Habitacional. Nota metodologia a respeito da constru-
ção do ICH. In: Disponível em: h@ p://www.observatoriodasme-
tropoles.ufrj.br/metrodata/ich/index.html. Acesso, 2008.
COSTA, M. Clélia Lustosa. Desigualdade socioespacial e vulne-
rabilidade na região metropolitana de Fortaleza. ENCONTRO 
DE GEÓG� FOS DA AMÉRICA LATINA, 11, Anais.... Bo-
gotá: Universidade da Colômbia, 2007. CD-ROM.



VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA

C
O

LE
Ç

Ã
O

 E
S

TU
D

O
S

 G
E

O
G

R
Á

FI
C

O
S

189 

Desigualdade socioespacial e vulnerabilidade na região metro-
politana de Fortaleza. 2007 
MA� NDOLA, Eduardo. HOGAN, Daniel Joseph. Vulnerabi-
lidades e riscos: entre geogra! a e demogra! a. R. bras. Est. Pop., 
São Paulo, v. 22, n. 1, p. 29-53, jan./jun. 2005
" ZTMAN, Ruben. EL VECINDARIO TAMBIÉN IM-
PORTA. Capítulo IV. O! cina de la CEPAL em Montevideo/
PNUD,1997. Proyecto URU/97-017.
MARTINELLI, Marcelo. Cartogra! a têmática. São Paulo, 2003





VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 
DE FORTALEZA

Maria Elisa Zanella
Maria Clélia Lustosa da Costa

Andréa de Castro Panizza
Sara Vieira Rosa

A Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) apresenta 
heterogeneidade natural, social, econômica e cultural. Diferen-
tes paisagens se encontram no espaço metropolitano, onde con-
vivem miséria e riqueza, resultando em espaços diferenciados e 
com problemas diversos.

Os problemas socioambientais urbanos têm sido obje-
to de re� exões dos estudiosos das cidades. Assim é que novas 
abordagens e metodologias vêm sendo incorporadas ao seu es-
tudo com o intuito de compreender melhor a complexidade 
que envolve o espaço urbano. Nesse contexto, o Observatório 
das Metrópoles emprega novas metodologias visando estudar 
a realidade socioespacial e socioambiental das regiões metro-
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politanas brasileiras, dentre as quais a Região Metropolitana 
de Fortaleza.

Este trabalho analisa a vulnerabilidade socioambiental 
no município de Fortaleza, cidade polo da RMF, localizada 
na faixa central da zona litorânea do Estado do Ceará, no 
Norte do Nordeste do Brasil. 

Na primeira parte, faz-se uma breve discussão sobre 
vulnerabilidade social, risco ambiental e vulnerabilidade 
socioambiental. Posteriormente, apresenta-se a metodolo-
gia utilizada para espacializar a vulnerabilidade socioam-
biental, cerne desta estudo. Associou-se as áreas que apre-
sentam os mais elevados graus de vulnerabilidade social às 
ambientalmente frágeis para delimitar as áreas de vulnera-
bilidade socioambiental.

VULNERABILIDADE SOCIAL, RISCO AMBIENTAL E VULNERA-
BILIDADE SOCIOAMBIENTAL

Para o desenvolvimento deste estudo faz-se necessário 
compreender alguns conceitos que fundamentam a sua análise, 
tais como o de vulnerabilidade social, risco ambiental e vulnera-
bilidade socioambiental. 

A vulnerabilidade social é uma noção multidimensional, 
decorrente de fenômenos diversos, com causas e consequências 
distintas, que afeta de forma diferenciada as pessoas e grupos so-
ciais. As condições sociais, culturais, étnicas, políticas, econômi-
cas, educacionais e de saúde vão tornar as pessoas e os grupos, 
mais ou menos vulneráveis, ou seja, com capacidade de superar 
ou minimizar as di' culdades e riscos, e de aproveitar as oportu-
nidades para melhorar sua situação de bem-estar. 

Para CEPAL (2002), vulnerabilidade seria a incapacida-
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de para dar respostas. Ela pode ser resultado da incapacidade 
de enfrentar os riscos ou pela inabilidade de adaptar-se ativa-
mente a situação. Portanto, pessoas vulneráveis, teriam menos 
condições de aproveitar as oportunidades oferecidas pelo mer-
cado, o Estado e a sociedade. Na condição de vulnerabilidade, 
de acordo com Katzman (1999), deve-se considerar também a 
situação das pessoas quanto à inserção e estabilidade no merca-
do de trabalho; a debilidade de suas relações sociais e o grau de 
regularidade de acesso aos serviços públicos ou outras formas 
de proteção social.

Lucio Kowarik (2002) enfatiza a relação entre desigual-
dade urbana e vulnerabilidade social, apontando a situação de 
desproteção a que vastas camadas populacionais estão submeti-
das, especialmente em relação a três eixos: moradia, emprego/
desemprego e violência. Nesta mesma perspectiva, Cardoso 
(2008) destaca as di� culdades enfrentadas por grupos vulnerá-
veis, de acesso a bens de caráter social, condições básicas e indis-
pensáveis a sobrevivência: a moradia, o solo urbano e o conjun-
to de equipamentos, serviços e amenidades. 

O acesso as condições sociais de reprodução da socie-
dade não ocorre de forma homogênea, existindo espaço de 
interesse econômico, de conforto material, de condições am-
bientais, de reprodução material ou simbólica e de distinção 
social, que são apropriados diferentemente. Os grupos sociais 
de maior renda ocupam os ambientes de amenidade sociais e 
ambientais e com melhor infraestrutura e serviços, enquanto 
os de menor poder aquisitivo, os mais vulneráveis, tendem 
a localizare-se nas chamadas áreas de risco, ou seja, áreas de 
maior exposição a situações insalubres (contaminação de 
água, do solo, e do ar) e inseguras (riscos de acidentes de di-
versos tipos).

Assim, a vulnerabilidade social encontra-se diretamente 
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relacionada com grupos vulneráveis, ou seja, populações que, 
por determinadas contingências, são menos propensas a uma 
resposta positiva quando da ocorrência de algum evento adver-
so. Nesses termos, a noção de risco torna-se fundamental para o 
desenvolvimento do estudo da vulnerabilidade.

A noção de risco na sociedade moderna está ligada às 
condições de incerteza, insegurança e falta de proteção, que se 
manifestam nas esferas econômica, ambiental, social e cultural, 
em que se misturam progresso e risco, dialética apontada por 
Beck (1986). Os novos desa� os a serem enfrentados são a glo-
balização, a individualização, o desemprego, o subemprego, a re-
volução dos gêneros e os riscos globais da crise ecológica, dentre 
outros. (DESCHAMPS, 2004).

Giddens (1991) fala que o risco atual é “fabricado” e de-
pende cada vez menos das contingências naturais e cada vez 
mais de intervenções sociais e culturais, que em alguns casos 
desencadeiam desastres “naturais”. Nesse sentido, o futuro é al-
tamente incerto e todos os atores, a princípio, são passíveis de 
danos, ou seja, vulneráveis. (CEPAL/CELADE, 2002). Essas 
incertezas colocam cientistas e políticos como intérpretes do 
perigo numa posição-chave. Assim, o risco pode sofrer mini-
mização ou dramatização.  

Para as metrópoles, a denominação “riscos ambientais ur-
banos”, segundo considera Jacobi (2004), pode englobar uma 
grande variedade de acidentes. Em seu cotidiano, a população, 
principalmente a de baixa renda, está sujeita aos riscos de inun-
dações, escorregamentos de encostas íngremes, poluição e con-
taminação do solo e da água, acidentes com cargas de material 
tóxico, convivência perigosa com minerações etc. Portanto, não 
há como negar a relação existente entre riscos ambientais e o 
uso e ocupação do solo nas áreas urbanas.  Essa relação marca 
“os problemas ambientais de maior di� culdade de enfrentamen-
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to e, contraditoriamente, onde mais se identi� cam competên-
cias de âmbito municipal.” ( JACOBI, 2004, p. 170).

Ao tratar dos riscos ambientais, Mendonça (2004) dire-
ciona suas discussões para as concepções e o tratamento dos 
problemas relacionados aos espaços dos citadinos e ao ambien-
te urbano. Menciona que tais problemas foram tratados por um 
longo período na perspectiva de impactos urbanos, nos quais se 
privilegiou, na maioria das vezes, um tratamento de cunho na-
turalista, ganhando destaque estudos relacionados ao verde ur-
bano, à degradação dos recursos hídricos, do ar e dos solos e às 
inundações e escorregamentos, entre outros.

Outros estudos utilizam-se para compreender os proble-
mas ambientais urbanos, de concepções relativas às diferenças 
no ritmo da natureza e da sociedade, tais como os de Serres 
(1989) e Santos (1996).  Nestas análises, o tempo da natureza é 
lento e o da sociedade, particularmente em sua fase tecnológica 
presente, é rápido. Para essa concepção, Mendonça faz a seguin-
te consideração:

[...] esta perspectiva evidencia considerável generali-
zação, pois nem todo fenômeno natural se processa de 
forma lenta e nem toda dinâmica social se dá de forma 
rápida. Ritmos lentos e ritmos velozes são, sobretudo, 
condições relativas do estado momentâneo de cada fato 
ou fenômeno, assim lentidão e rapidez são observados 
tanto na natureza quanto na sociedade, a� nal os eventos 
catastró� cos da primeira (natural hazards), por exemplo 
(um terremoto, uma chuva torrencial concentrada, uma 
tempestade, etc), desenvolve-se de forma muito rápida, 
ao mesmo tempo em que a parcela da sociedade des-
provida de tecnologia (a maioria da humanidade) vive 
a mercê do tempo lento. (MENDONÇA, 2004, p.140).
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O referido autor também menciona que “a parcela da po-
pulação que vive no tempo lento é muito mais vulnerável aos 
impactos e riscos dos fenômenos ligados ao tempo rápido da 
natureza.” (MENDONÇA, 2004, p. 141). Dessa maneira, ao se 
encontrar exposta a fenômenos naturais, tecnológicos ou sociais 
impactantes e de ordem eventual e/ou catastró� cos, uma parte 
da população urbana, principalmente aquela de maior vulnera-
bilidade social, passou a evidenciar condições de risco ambien-
tal, havendo necessidade de abordagens mais complexas dos 
problemas ali vivenciados. Assim, segundo Mendonça (2004), 
a noção de risco ambiental liga-se às ciências da natureza e às 
ciências da sociedade, e conduz a uma abordagem dual e de in-
terface que concebe os riscos urbanos como produto combina-
do de um fenômeno aleatório e de uma vulnerabilidade. (DU-
BOIS-MAURY e CHALINE, 2002; MENDONÇA, 2004).  
Neste sentido, Mendonça faz o seguinte comentário:

Nesta abordagem as condições de vida da população 
passaram a desempenhar importante papel na constitui-
ção e compreensão dos problemas ambientais urbanos 
e revelou, ao mesmo tempo, diferenciações claras entre 
a cidade formal e a cidade informal. (MENDONÇA, 
2004, p.141).

Tendo como pressuposto a concepção de impactos e 
riscos ambientais, e em virtude da complexidade dos pro-
blemas urbanos atuais, novas abordagens têm sido lançadas 
para o entendimento dos referidos problemas. A análise so-
cioambiental de Mendonça (2002), a sustentabilidade e a 
vulnerabilidade socioambiental são exemplos nos quais o 
espaço é concebido como “aquele onde vive e no qual articu-
la indissoluvelmente sociedade e meio ambiente.” (GRAZIA 
e QUEIROZ, 2001).
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Confalonieri (2003) menciona a importância da noção de 
vulnerabilidade no estudo dos problemas ambientais urbanos. 
Na sua concepção 

o conceito de vulnerabilidade social [...] tem sido uti-
lizado para a caracterização de grupos sociais que são 
mais afetados por estresse de natureza ambiental, in-
clusive aqueles ligados ao clima. (CONFALONIERI, 
2003, p. 200).

Ao elaborar estudo sobre a Vulnerabilidade Socioambien-
tal da Região Metropolitana de Curitiba, Deschamps (2004) 
identi� cou áreas onde coexistem riscos ambientais e popula-
ções em situação de vulnerabilidade social. Geralmente são áreas 
habitadas por proporções elevadas de indivíduos e famílias que 
não possuem recursos de qualquer natureza para responderem 
adequadamente à ocorrência de um evento ambiental adverso. 
A autora identi� cou que nas áreas sujeitas a inundações, por 
exemplo, estão localizadas também as áreas classi� cadas nos es-
tratos superiores de vulnerabilidade social, e conclui que:

Há uma estreita relação entre a localização espacial dos gru-
pos que apresentam desvantagens sociais e aquelas áreas 
onde há risco de ocorrer algum evento adverso, ou seja, po-
pulações socialmente vulneráveis se localizam em áreas am-
bientalmente vulneráveis. (DESCHAMPS, 2004, p.140).

Assim, a vulnerabilidade socioambiental, de acordo com o 
que  considera a autora, pode ser de� nida como uma área onde 
coexistem  riscos ambientais e populações em situação de  vul-
nerabilidade social. 
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Procedimentos Metodológicos

Para a identi� cação das áreas de maior vulnerabilidade 
socioambiental no município de Fortaleza utilizou-se dados do 
meio ambiente físico e social.

Inicialmente procedeu-se a revisão teórica sobre a temáti-
ca estudada para de� nir os conceitos de vulnerabilidade social, 
risco ambiental e vulnerabilidade socioambiental.

As áreas sujeitas a inundações, deslizamentos e soterra-
mentos foram identi� cadas por meio da superposição de di-
ferentes mapas, cujas bases foram elaboradas pela Prefeitura 
Municipal de Fortaleza (PMF) que utilizou o so� ware livre dis-
ponível pela internet Spring 5.02 (INPE). Os mapas utilizados 
foram: rede de drenagem, hipsometria, áreas de preservação, 
e � nalmente o das áreas de risco. Esse último mapa considera 
como área de risco aquelas sujeitas a inundações, deslizamentos 
e soterramentos, diretamente ocupadas. 

Com base no banco de dados georreferenciados cedidos 
pela PMF, realizou-se uma seleção de informações representa-
das nos mapas temáticos e posteriormente utilizadas de forma 
integrada na elaboração do mapa � nal. Nessa primeira etapa de 
trabalho, utilizou-se o so� ware livre e disponível na internet 
Spring 5.02 (INPE).

O mapa de drenagem (Mapa 8) conta com a presença da 
rede de canais detalhada, incluindo açudes, lagoas e alagados, 
utilizado como elemento importante na localização das áreas 
sujeitas a inundações. Do mapa da hipsometria, utilizou-se as 
cotas altimétricas de 0 a 3 metros e de 3 a 5 metros (Mapa 
9), cujas altitudes coincidem bastante com as áreas mapeadas 
como de preservação (Mapa 11), de acordo com o PDDU 
(1992). Cotas superiores a 30 m também foram consideradas, 
pois formam o campo de dunas sujeito a deslizamentos e so-
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terramentos (Mapa 9).  E � nalmente sobrepôs-se o mapa das 
áreas de risco. (Mapa 7.4).

A integração desses mapas temáticos resultou na elabora-
ção do Mapa 7.5 onde estabeleceu-se as possíveis áreas sujeitas a 
riscos de inundações, deslizamentos e soterramentos. 

Na segunda etapa do trabalho foram identificadas e 
espacializadas as áreas de vulnerabilidade social em Forta-
leza por meio da elaboração do Índice Sintético de Vulne-
rabilidade Social e a sua posterior espacialização resultando 
no Mapa de Vulnerabilidade Social (Mapa 12). Tal índice 
foi construído com base nos dados do Censo Demográfi-
co do IBGE, 2000, sistematizados em um banco de dados 
georreferenciados no programa Arc View 3.2. Utilizou-se 
como unidade espacial de análise os setores censitários, por 
ser este o menor recorte definido pelo IBGE, possibilitando 
um estudo mais detalhado do espaço intraurbano de For-
taleza e uma melhor identificação das áreas onde estão as 
famílias e comunidades mais vulneráveis.

Para isso foram utilizados dados demográficos, sociais 
e econômicos (educação, emprego e renda, arranjo familiar, 
infraestrutura). Os dados sobre educação consideraram as 
variáveis “Responsáveis por domicílios particulares perma-
nentes não alfabetizados” e “sem instrução ou com até 3 anos 
de estudo”. Com relação ao emprego e renda foram levadas 
em conta as variáveis “Responsáveis por domicílios particu-
lares permanentes sem rendimento nominal mensal” e “com 
rendimento nominal mensal de até 2 salários mínimos”. No 
arranjo familiar considerou-se “Mulheres não alfabetiza-
das responsáveis por domicílios particulares permanentes”, 
“Mulheres responsáveis com até 3 anos de estudo” e  “com 
rendimento nominal mensal de até 2 salários mínimos”. E na 
infraestrutura “Domicílios particulares permanentes que não 
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possuem abastecimento de água da rede geral e canalização 
em pelo menos 1 cômodo”, “e que não possuem banheiro 
ou sanitário ligado a rede geral de esgoto ou fossa séptica” 
e finalmente, “que não possuem lixo coletado por serviço de 
limpeza ou caçamba”.

Essas variáveis foram tratadas estatisticamente para a ela-
boração do índice sintético de Vulnerabilidade Social. Para cada 
uma foi aplicada uma equação que a transforma em um índice 
variando de 0 a 1 e que expressa a razão entre o valor observa-
do para o setor e a amplitude total do indicador analisado. Tal 
equação é baseada naquela empregada no Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) (GENOVEZ et al, 2007; SEADE, 2008; 
DESCHAMPS, 2004), em que,

valor observado no setor (em %) – pior valor da variável no universo de análise 
(em %)

melhor valor da variável no universo de análise (em %)  - pior valor da variável 
no universo de análise (em %)

O índice � nal varia de 0 a 1, indicando alta vulnerabilidade 
para os valores mais baixos e vulnerabilidade baixa para os mais 
altos, e  foi calculado pela média de cada subíndice das variáveis. 
As classes foram estabelecidas pela técnica estatística de quan-
tis, resultando em 4 classes: Vulnerabilidade muito alta, com 
índices variando de 0 a 0,62; Vulnerabilidade alta, de 0,63 a 71; 
Vulnerabilidade média de 0,72 a 0,84; e, � nalmente, Vulnerabi-
lidade baixa, de 0,85 a 1. Com base nesse resultado foi elaborado 
o Mapa de Vulnerabilidade Social. (Mapa 13).

Na terceira etapa realizou-se a superposição dos Mapas 
12 e 13, resultando no mapa de Vulnerabilidade Socioam-
biental. (Mapa 14).

Índice =
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Resultados Obtidos

Os elementos naturais formadores da paisagem são im-
portantes para o estudo do risco ambiental, e, portanto, da vul-
nerabilidade socioambiental. 

Fortaleza é banhada por três bacias hidrográficas im-
portantes, cujas nascentes de seus principais rios encontram-
se localizadas no próprio município ou em sua Região Me-
tropolitana. São elas: Bacias do rio Cocó, Maranguapinho e 
Bacia Vertente Marítima, esta última formada principalmen-
te pelos Riachos Jacarecanga, Pajeú e Maceió-Papicu que 
drenam áreas totalmente urbanizadas. O município apresen-
ta ainda, inúmeras lagoas, açudes e alagados que podem ser 
visualizados no Mapa 8.

As bacias do rio Cocó e Maranguapinho têm seus altos 
cursos localizados em áreas de Maciços Residuais (vertentes 
úmidas das Serras da Aratanha e de Maranguape). Em Forta-
leza, em seus médios e baixos cursos drenam sobre os Tabu-
leiros Costeiros da Formação Barreiras, em que a presença de 
Argissolos e Neossolos Quartzarênicos sustentavam a Mata 
de Tabuleiro, atualmente substituída pela ocupação urbana. 
Finalmente, drenam sobre a Planície litorânea, cujas formas 
são representadas pelo Campo de Dunas e Praias integradas 
ao ambiente urbano.  
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Nas suas margens, principalmente nos médios e baixos 
cursos, os rios Maranguapinho e Cocó, bem como outros 
riachos menores, desenvolvem áreas planas que são sub-
metidas a inundações periódicas. Essas planícies, formadas 
por sedimentos fluviais e por solos com presença acentuada 
de matéria orgânica (neossolos flúvicos), sustentavam uma 
cobertura vegetal ciliar, predominando em sua composição 
florística a carnaúba. Atualmente, essas planícies encon-
tram-se ocupadas pela população de baixa renda que, por 
ocasião do período chuvoso, é submetida às adversidades 
desse ambiente. 

Nas desembocaduras dos rios, influenciados pelas ma-
rés, formam-se as planícies flúvio-marinhas, cuja vegetação 
é representada pelos mangues. Parte dessas áreas também se 
encontra ocupada e a população que lá reside enfrenta pro-
blemas com as cheias. Em algumas desembocaduras a cober-
tura vegetal das áreas de manguezal ainda encontra-se pre-
sente, conforme pode ser observado no Mapa 11.

As mais representativas planícies fluviais e as planícies 
fluvio-marinhas coincidem em quase sua totalidade com as 
menores classes de altitudes, de 0 a 3m (Mapa 10), represen-
tando também áreas de preservação permanente, sujeitas a 
inundações, além de Unidades de Conservação já instaladas.

Em altitudes mais elevadas (acima de 30 metros), lo-
calizam-se campos de dunas, cuja instabilidade natural leva 
a deslizamentos e soterramentos por ocasião de eventos ad-
versos, sobretudo episódios de chuva mais intensos, princi-
palmente naquelas ocupadas por favelas, como é o caso do 
Morro de Santa Terezinha, das favelas da Praia do Futuro, 
dentre outras.

A quase totalidade do solo do Município de Fortale-
za encontra-se impermeabilizada pela construção de casas, 
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edifícios, revestimento asfáltico etc., não permitindo a infil-
tração da água das chuvas. Isso facilita um aumento signifi-
cativo do escoamento das águas pluviais e a ocorrência de 
inundações, principalmente onde a infraestrutura de dre-
nagem pluvial não tem capacidade de escoar a quantidade 
de água produzida, ou onde ocorrem problemas de outra 
ordem, tais como o entupimento de galerias, lixo, entre ou-
tros, fato observado no centro da cidade.  Toda a cidade 
enfrenta inúmeros problemas nos meses de maiores totais 
pluviométricos apesar dos mais graves serem constatados 
às margens dos rios Maranguapinho e Cocó que foram ocu-
padas pela população mais vulnerável no processo de ex-
pansão da cidade. 

O mapa 12 representa as áreas consideradas de risco pela 
Prefeitura Municipal de Fortaleza, as quais englobam planícies 
inundáveis, campos de dunas sujeitos à deslizamentos e soterra-
mentos, todos habitados, incluindo áreas de favela. 

A superposição do conjunto de mapas (9, 10, 11 e 12) 
localiza as áreas sujeitas a inundações, deslizamentos e soterra-
mentos, incluindo áreas ocupadas por populações e outras não 
ocupadas. Onde ainda há presença de vegetação (principalmen-
te de mangues). (Mapa 13)
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No mapa 14 encontra-se representada a Vulnerabilidade 
Social de Fortaleza. Os bairros litorâneos da zona norte (Arraial 
Moura Brasil, Pirambu, Cristo Redentor e Barra do Ceará) e do 
leste (Praia do Futuro e Sabiaguaba, com destaque para o Servi-
luz, na zona portuária, apresentam alta vulnerabilidade. Quanto 
mais distante do centro, maior é a taxa de vulnerabilidade. Nos 
limites da cidade, estão os bairros mais recentes, pobres e vul-
neráveis (Granja Lisboa, Siqueira, Canindezinho, Mondubim, 
Ancuri, Paupina, Jangurussu, Sapiranga, Lagoa Redonda). Bair-
ros com as mesmas características localizam-se nas margens de 
lagoas e dos rios Pacoti, Cocó e Ceará-Maranguapinho. 

Na zona oeste de Fortaleza em que predominam popu-
lações de renda média e baixa, mas que já foram incorporadas 
há mais têmpo à malha urbana, a vulnerabilidade gira em torno 
da média. Incrustado em bairros tradicionais de classe média da 
zona leste resistem algumas favelas como a Verdes Mares, Campo 
do América. Em área de expansão imobiliária mais recente, tam-
bém na zona leste, são grandes as  desigualdades socioeconômi-
cas, convivendo favelas, áreas de risco e condomínios fechados, o 
que explica os índices elevados de vulnerabilidade social.

O Mapa 15 traz a integração entre a Vulnerabilidade Social 
e as áreas sujeitas a inundações, deslizamentos e soterramentos.  
De acordo com os resultados obtidos, nota-se que a maioria das 
áreas classi� cadas como de mais alto grau de vulnerabilidade so-
cial coexistêm com  áreas sujeitas a inundações, deslizamentos e 
soterramentos. As populações residentes às margens do Rio Ma-
ranguapinho são classi� cadas como de alta vulnerabilidade social 
e correspondem às áreas de ocorrências de inundações periódicas. 
Alguns setores censitários dos bairros Genibaú, Bom Jardim, Granja 
Portugal, Canindezinho, Bom Sucesso, João XXIII, Henrique Jorge, 
Autran Nunes, Antonio Bezerra, Quintino Cunha, Vila Velha, Barra 
do Ceará estão inseridos neste contexto, caracterizando-os como de 
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alta vulnerabilidade socioambiental. São as áreas localizadas junto 
a esse recurso hídrico que, além das inundações em suas margens, 
apresentam um alto grau de comprometimento com a qualidade de 
suas águas devido  aos esgotos domésticos e industriais lançados 
sem tratamento prévio, que a torna altamente poluída. 

Às margens do rio Cocó e em alguns de seus a� uentes, o 
resultado não é diferente. Vários setores censitários localizados 
em suas áreas inundáveis apresentam alta vulnerabilidade social. 
Ressaltam-se alguns setores censitários dos bairros do Castelão, 
Passaré,  Aerolândia, Alagadiço Novo, Jangurussu, Edson Quei-
roz, dentre outros.

Inúmeras lagoas também apresentam áreas sujeitas as 
inundações periódicas, dentre as quais se destacam as da Pre-
cabura, Sapiranga, Parangaba, Messejana, da Zeza, do Papicu, 
contendo em suas margens populações vulneráveis.

Alguns campos de dunas, como os do Morro de Santa Te-
rezinha e as dunas da Praia do Futuro, con� rmam uma relação 
de favelas onde a população carente é submetida aos desliza-
mentos e soterramentos, principalmente quando da ocorrência 
de eventos de chuvas extremos. A Sabiaguaba, localizada na fai-
xa litorânea, área atualmente instituída como uma unidade de 
conservação para proteção do campo de dunas móveis e semi-
� xas, é cercada por populações de alta vulnerabilidade social, o 
que justi� ca a sua inserção como de alta vulnerabilidade socio-
ambiental, mesmo com baixíssima densidade demográ� ca.

Junto ao mar, nos bairros Pirambu, Cristo Redentor e Bar-
ra do Ceara, alguns setores censitários são habitados por fave-
las sujeitas a in� uência do mar que causa erosão acentuada da 
linha da costa. Também há presença de dunas que podem ser 
desestabilizadas e colocar em risco parte da população que lá 
reside. Essas áreas também se classi� cam nos estratos superiores 
de vulnerabilidade social. 
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Portanto, conclui-se que a maior parte das áreas de alta 
vulnerabilidade social coexiste com as de maior fragilidade am-
biental, estas representadas por áreas sujeitas a inundações, des-
lizamentos e soterramentos. A população que lá se instala, pelas 
suas condições sociais, não tem como enfrentar as adversidades 
daqueles ambientes, ampliando ainda mais os problemas socio-
ambientais.

A vulnerabilidade socioambiental de Fortaleza foi es-
pecializada por meio do Sistema de Informações Geográ� cas 
(SIG), que integrou variáveis sociais e ambientais do municí-
pio em questão.

De acordo com o que foi observado, Fortaleza, cidade polo 
de sua região metropolitana, apresenta espaços onde coexistêm 
populações de alta vulnerabilidade social com áreas de planícies 
sujeitas a inundações periódicas, campos de dunas passíveis de 
deslizamentos e soterramentos, caracterizando alta vulnerabili-
dade socioambiental.

As áreas mais representativas correspondem às margens 
do rio Maranguapinho em toda a sua extensão dentro do Muni-
cípio de Fortaleza. Da mesma forma, áreas localizadas junto ao 
rio Cocó e alguns de seus a� uentes também foram identi� cadas 
como de alta vulnerabildidade socioambiental. Várias lagoas, 
bem como algumas áreas de dunas complementam esse quadro.
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VIOLÊNCIA, VULNERABILIDADE E DESIGUAL-
DADE SOCIOESPACIAL NA REGIÃO METROPOL-

ITANA DE FORTALEZA

Fabiano Lucas da S. Freitas 
Maria Clélia Lustosa da Costa

Introdução

Nas últimas décadas a violência urbana se transformou em 
um dos grandes desa� os para políticas públicas.  As mudanças so-
cioeconômicas têm ocasionado uma deterioração das condições 
de vida nas metrópoles, deixando parcela signi� cativa da popula-
ção em situação de vulnerabilidade social e exposta a violência. 

 O conceito de violência é alvo de muitos debates e pouco 
consenso, mas Waisel� sz (apud MICHAUD, 2004) a de� ne como 
uma situação de interação, em que um ou mais atores agem de ma-
neira direta ou indireta, maciça ou esparsa, provocando danos a 
uma ou mais pessoas em graus variáveis, seja na sua integridade físi-
ca, moral, de suas posses ou em seu referencial simbólico e cultural. 
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A violência direta abrange agressões nas ruas, no trânsito, nas esco-
las, em casa, contra jovens, mulheres, idosos, minorias, entre outras. 

Os termos violência e crimes violentos são similares e por 
vezes confundidos. Todavia, Oliveira (2003) conceitua o crime 
como sendo um ato que infringe o Código Penal, e que embora 
crime e violência sejam fenômenos distintos, possuem frontei-
ras lábeis, e ambos se sobrepõem no caso dos crimes violentos. 

Mas este artigo focará a violência urbana, aqui entendida 
como diversas manifestações interpessoais explícitas desen-
volvidas no ambiente urbano, e que possui uma forte conexão 
com as condições socioeconômicas. (SOUZA, 2000). Ribeiro 
(2004) a� rma que:

[...] o aumento da violência nas metrópoles guarda fortes re-
lações com os processos de segmentação socioterritorial em 
curso – que separam as classes sociais em espaços da abundân-
cia e da integração e em espaços da concentração da popula-
ção vivendo múltiplas situações de exclusão social. (p. 10).

A criminalidade violenta, particularmente os homicí-
dios, não incide homogeneamente sobre todos os espaços das 
metrópoles brasileiras. Ela acompanha as desigualdades sociais 
intraurbanas. As maiores taxas de homicídios são encontradas 
em bairros cuja população está sujeita a maior vulnerabilidade 
social9, atingindo preferencialmente os habitantes que residem 
em espaços sociais e geogra� camente segregados. 

Na Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) essa con-

1 De acordo com o Pizarro (2001), o conceito de vulnerabilidade tem dois 
componentes principais. Leva em consideração o estado de insegurança e 
da indefesa que experimentam as comunidades, as famílias e os indivíduos 
devido ao impacto provocado por algum tipo de evento econômico-social. 
E de outra parte refere-se ao manejo de recursos e estratégias que utilizam as 
comunidades, famílias e pessoas para enfrentar esse evento.
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juntura não é diferente. Nos estudos sobre violência, destaca-
se a distribuição desigual da criminalidade violenta na cidade, 
que geralmente concentra-se nos bairros com condições so-
ciais precárias. 

Nesse contexto foram traçados os seguintes objetivos: 
analisar a relação entre violência e desigualdade socioespacial na 
RMF; compreender a relação entre violência e vulnerabilidade e 
identi� car os grupos sociais mais vulneráveis à violência. 

Após revisão bibliográ� ca sobre a têmática faz-se uma 
discussão sobre desigualdade socioespacial e vulnerabilidade 
com base no Censo Demográ� co 2000 (IBGE) e no Atlas de 
Desenvolvimento Humano do Brasil 2000. Os dados quan-
titativos selecionados no Sistema Integrado de Mortalidade 
(SIM) permitiram veri� car o aumento da violência nas capi-
tais, regiões metropolitanas e apontar os grupos sociais mais 
vulneráveis a homicídios. A análise da distribuição dos homi-
cídios em Fortaleza teve como fonte os dados de mortalidade 
da Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza.

Considerou-se neste estudo a violência em suas formas 
mais variadas, no entanto, a análise centrou-se na variável ho-
micídio. A escolha deste tipo de violência justi� ca-se pelo fato 
dos dados de homicídios serem mais con� áveis do que outros. 
Por exemplo, uma parte signi� cativa dos roubos não é registrada 
nos boletins de ocorrência pelas vítimas, em virtude do medo 
ou por descon� ança na solução do crime pela polícia. Outra é 
que “nem todas, nem sequer a grande maioria das violências co-
tidianas terminam em mortes; mas a morte representa o grau 
extremo da violência.” (WAISELFISZ, 2004, p.8).
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Violência na Região Metropolitana de Fortaleza

As transformações socioeconômicas que ocorrem desde 
os anos 1980 exacerbaram problemas que atormentam a popu-
lação brasileira, como a violência e o desemprego. Conforme 
Maricato (1996), dos anos 1980 em diante, ocorreu um cres-
cimento considerável de alguns crimes violentos (homicídios, 
latrocínios, roubos, sequestros, assaltos e outros). Soma-se a 
emergência dos grupos de extermínio, do crime organizado e do 
trá� co de drogas, a matança de crianças e adolescentes, e orga-
nização de milícias.  

Entre 1980 e 2000, a taxa de mortalidade por homicídio 
passou de 11,7 por cada 100 mil habitantes para 27 por 100 mil, 
aumentando cerca de 130%. (Prefeitura Municipal do Rio de Ja-
neiro/Secretaria Municipal de Urbanismo, 2005). 

Nas últimas duas décadas, os homicídios cresceram em 
torno de 5,5% ao ano no Brasil. De acordo com os dados do 
Sistema de Informação de Mortalidade, somente entre 1993 
e 2002 o número de homicídios registrados passou de 30.586 
para 49.640. O aumento para esse período foi de 62,3%, o que 
representa número bem superior ao incremento populacional 
que foi de 15,2%. (WAISELFSZ, 2004).  

As maiores taxas de homicídios são veri� cadas nas cidades 
do Rio de Janeiro, São Paulo e Recife, enquanto Fortaleza � ca 
numa posição intermediária. Analisando a violência no contex-
to brasileiro, veri� cou-se que a RMF apresentou uma taxa mé-
dia de 26,36 homicídios por 100 mil habitantes, entre 2001 e 
2005, tornando-se a 18a metrópole mais violenta do Brasil. No 
contexto regional, Fortaleza esteve entre as cinco mais violentas 
da região Nordeste, � cando abaixo apenas das regiões metropo-
litanas de Recife (Pernambuco), Maceió (Alagoas), do aglome-
rado Petrolina/Juazeiro (Pernambuco) e Salvador (Bahia).
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Tabela 4 – Distribuição das taxas de homicídios nas Regi-
ões Metropolitanas (2001-2005)

Região Metropolitana 2001 2002 2003 2004 2005 Total

1º RM de Vitória 70,4 78,78 75,1 76,56 69,49 74,05

2º RM de Recife 79,46 66,84 70,84 67,73 68,88 70,68

3º
RM do Rio de Janeiro 48,64 56,35 55,13 51,99 49,07 52,23

4º RM de Maceió 45,23 49,29 49,43 53,06 59,49 51,45

5º
RIDE de Petrolina/
Juazeiro

57,62 49,29 55,55 47,44 46,85 51,23

6º RM de Belo Horizonte 30,97 37,53 50,48 55,63 48,8 44,93

7º RM de São Paulo 57,65 52,28 48,42 37,22 28,02 44,5

8º Total 40,57 41,03 41,54 37,97 35,26 39,22

9º RM da Baixada Santista 45,75 51,75 39,76 25,36 16,92 35,58

10º Entorno de Brasília 33,97 33,03 36,44 34,42 33,48 34,27

11º RM de Curitiba 25,27 26,92 33,22 36,23 40,33 32,6

12º RM de Campinas 38,11 37,62 37,12 29,22 19,59 32,09

13º RM de Londrina 23,92 30,46 35,7 35,57 28,95 30,98

14º RM de Goiânia 25,2 31,76 29,1 31,01 28,66 29,19

15º RM de Porto Alegre 26,22 27,5 27,44 28,36 28,52 27,63

16º RM de Salvador 18,17 20,84 27,08 27,47 39,29 26,76

17º RM de Belém 19,48 23,22 25,06 27,13 36,47 26,46

18º RM de Fortaleza 23,57 25,71 27,47 26,04 28,75 26,36

Fonte: DATASUS/SIM (2009).

 

Fortaleza tem números similares aos da Região Metropo-
litana, na qual está inserida. Com uma taxa média de 27,41, no 
período de 2001 a 2005, a cidade não apresenta taxas tão eleva-
das em comparação a outras capitais brasileiras, ocupando a 19a 
posição no ranking de homicídios. 
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Uma análise dos dados revela que as taxas de homicídios cres-
cem com mais rapidez no município de Fortaleza do que na RMF. 
Os dados do DATASUS/SIM mostram que a cidade apresentou 
um aumento de 27,89% nas taxas de homicídios no período de 
2001 para 2005, enquanto a RMF teve um incremento de 21,97%. 

Tabela 5 – Distribuição das taxas de homicídios nas capi-
tais brasileiras (2001-2005)

Capital 2001 2002 2003 2004 2005 Total

1º Recife 70,48 64,11 66,38 64,83 66,76 66,5

2º Porto Velho 67,49 62,38 50,29 65,97 54,29 60,01

3º Vitória 61,15 57,46 55,84 60,42 61,92 59,38

4º Maceió 47,47 51,12 51,19 55,86 63,42 54,01

5º Cuiabá 68,17 46,57 46,25 41,55 42,34 48,75

6º Rio de Janeiro 46,58 53,48 51,15 49,46 41,27 48,36

7º São Paulo 57,34 50,3 47,95 37,35 26,77 43,79

8º Belo Horizonte 29,97 33,92 47,97 51,86 45,3 41,93

9º Macapá 42,24 43,06 41,41 34,76 36,3 39,34

10º Total 39,92 39,56 40,37 36,94 34,6 38,23

11º Aracaju 43,78 38,61 36,06 33,34 31,49 36,56

12º João Pessoa 37,37 36,18 34,35 31,87 39,5 35,85

13º Rio Branco 36,34 43,7 34,97 27,58 21,26 32,34

14º Boa Vista 35,01 39,62 36,65 25,57 24,36 31,94

15º Brasília 33,04 29,87 33,88 30,5 28,16 31,04

16º Curitiba 23,7 26,57 28,66 34,22 37,6 30,31

17º Porto Alegre 25,92 31,23 28,84 30,85 33,95 30,19

18º Campo Grande 31,65 29,6 32,44 28,6 26,54 29,7

19º Fortaleza 24,13 27,03 29,87 24,95 30,86 27,41

Fonte: DATASUS/SIM (2000/2005).
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Mapa 16 –  Distribuição dos homicídios na Região Me-
tropolitana de Fortaleza (por 100 mil habitantes) 

Fonte: SIM, 2005
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A metrópole fortalezense não concentra apenas uma par-
cela considerável do Produto Interno Bruto (PIB), da popula-
ção, da infraestrutura e dos empregos nos serviços do Estado do 
Ceará, mas também da violência urbana. 

O Estado do Ceará durante o período em questão apre-
sentou uma taxa média de homicídios de 19,97. No início da 
década de 1990, essas taxas eram bem menores, em torno de 8 
ou 9 homicídios por 100 mil habitantes. Em números absolutos, 
7.569 pessoas foram vítimas de homicídios no Estado no perío-
do de 2001 a 2005. A RMF concentrou 55,69% dos casos de 
homicídios no Estado no mesmo intervalo de tempo. O peso 
da Região Metropolitana advém, sobretudo, do município de 
Fortaleza que responde por 42,62% dos casos de homicídios do 
Estado do Ceará.

Tabela 6 – Homicídios em número absolutos no Ceará, 

RMF, Menos Reg.Metr. – CE.

2001 2002 2003 2004 2005 Total Percentagem

Estado do Ceará 1284 1444 1562 1582 1697 7569 100,00

RMF Fortaleza 718 810 884 842 961 4215 55,69

Município de Fortaleza 527 600 674 582 731 3226 42,62

CE menos RMF 566 634 678 694 736 3308 43,70

 Ignorado – CE 0 0 0 46 0 46 0,01

Fonte: SIM/DATASUS

Levando-se, em consideração apenas a RMF, a cidade 
de Fortaleza concentrou 81,45% dos casos de homicídios, em 
2005. Na região metropolitana os municípios que possuem as 
maiores taxas são Fortaleza (34,02), Maracanaú (25,27) e Cau-
caia (25,00). Esses dados podem indicar que há uma relação en-
tre densidade demográ! ca, urbanização desordenada e violên-
cia urbana (Mapa 16 e Tabela 7)
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 Tabela 7 – Distribuição de homicídios na RMF (2005).
Município Pop total Homicídios Taxa homicídio 
Aquiraz 69.343 4 5.77
Caucaia 303.970 76 25.00
Chorozinho 20.721 2 9.65
Eusébio 34.916 5 13.00
Fortaleza 2.256.233 808 34.02
Guaiuba 20.599 1 4.69
Horizonte 38.567 3 6.90
Itaitinga 31.186 5 15.05
Maracanaú 186.688 49 25.27
Maranguape 93.196 21 21.34
Pacajus 47.850 9 17.39
Pacatuba 56.124 3 4.94
S.Gonçalo do Amarante 37.556 6 15.16
TOTAL 3.164.225 992 15.25

DATASUS/SIM (2005). Tabulações próprias

No caso dos homicídios, estes estão distribuídos desigual-
mente em Fortaleza, concentrando-se principalmente nos bair-
ros do Bom Jardim, Jangurussu, Messejana e Jardim das Oliveiras 
(Mapa 17), enquanto Aldeota, Meireles, Dionísio Torres apresen-
tam números bem inferiores. Essa distribuição desigual dos homicí-
dios parece acompanhar as desigualdades socioespaciais na cidade 
de Fortaleza. Os bairros com menores índices de homicídios são 
justamente aqueles dotados de melhor infraestrutura e com bons 
indicadores sociais.     

Uma das características principais da criminalidade vio-
lenta é sua variação espacial. Por exemplo, nas regiões mais ricas 
concentram-se os crimes contra o patrimônio, enquanto as áreas 
mais pobres e periféricas apresentam altos índices de crimes 
contra a pessoa. É nelas também que ocorrem os maiores abusos 
de autoridade policial.
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A violência e o crime crescem não apenas em número.  Há 
uma complexidade na organização criminal a desa� ar as institui-
ções de repressão. Deve-se enfatizar a ousadia dos bandidos que 
assaltam à luz do dia, em qualquer lugar e horário. (QUEIROZ, 
2000). Em Fortaleza já se pode falar de uma Geogra� a dos assal-
tos nos semáforos ou nas vias de circulação. Os assaltos a bancos 
e empresas têm se tornado corriqueiros, até cinematográ� cos, 
como o roubo do Banco Central. Conforme Queiroz (2000), 
o crime organizado também se faz presente no Ceará, inclusive 
com o uso de armas e táticas semelhantes àquelas empregadas 
pelas organizações criminosas do Rio de Janeiro e São Paulo.

Contudo, o medo de roubos, assassinatos e outros crimes 
tem se espalhado em todos os setores da sociedade, indepen-
dentemente dos locais em que ocorrem com menor ou maior in-
tensidade. Esses sentimentos materializam-se no espaço urbano 
e engendram novas práticas cotidianas e paisagens geradoras de 
descon� ança como cercas elétricas, guaritas, alarmes e sistemas 
de vigilância (SILVA E FILHO, 2004). O sentimento de medo 
dos citadinos os leva a buscar espaços dotados de mecanismos 
de segurança, no caso, domicílios com sistemas de vigilância, 
condomínios fechados e shopping centers, e evitar outros, consi-
derados “perigosos”. 

Nessa perspectiva, a violência também tem acelerado 
o processo de segregação socioespacial na cidade de Forta-
leza. Esta tem como uma de suas características principais a 
concentração de renda, com o desemprego e a informalidade 
corroborando para o aumento progressivo da vulnerabilidade 
social da população. 
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Desigualdade e Vulnerabilidade Social em Fortaleza

As transformações no modelo de desenvolvimento do 
Cea rá associado à globalização estão alterando as formas de 
acesso das pessoas as fontes de bem-estar social. Entre os fato-
res desencadeadores dessa desestabilização está o processo de 
industrialização, a incorporação acelerada de novas tecnologias 
e uma diminuição do Estado do Bem-Estar Social, com a redu-
ção das instituições de proteção social e o aumento da informa-
lidade (� TZMAN, 1999). Assim, o ajuste � scal adotado pelo 
Estado, as mudanças no mercado de trabalho e a ine� cácia das 
políticas sociais tornam determinada parcela da população for-
talezense cada vez mais vulnerável a pobreza, a exclusão social e 
a violência.

O Estado do Ceará teve um desempenho positivo no con-
texto da região Nordeste nos últimos anos em termos econômi-
cos, porém com o agravamento do problema social (BERNAL, 
2004). Somente na cidade de Fortaleza 42,15% da população 
sobrevive com menos de ½ salário mínimo, o equivalente a 
1.391.990 pessoas, superada somente por Recife com 43,87%. 
(SIM/DATASUS, 2005). A renda média em salários mínimo 
na RMF é de R$150,00/domicílio. O valor mais frequente é R$ 
100,00/domicilio. No entanto, 2,5% das famílias não possuem 
renda alguma, e provavelmente sobrevivem de trabalhos tempo-
rários ou “bicos”. (Censo IBGE, 2000).

A concentração de renda na capital cresce. De acordo com 
o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2000), os 20% 
mais pobres da população contam com apenas 1,9% da renda 
per capita de Fortaleza, enquanto os 20% mais ricos detêm 71% 
da riqueza produzida. A renda familiar também se distribui desi-
gualmente na cidade. Em alguns bairros, a maior parte da popu-
lação ganha mais de três salários mínimos, enquanto em outros, 
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a renda familiar de quase metade da população não ultrapassa 
1/2 salário mínimo.

Os bairros, localizados no setor leste da cidade, possuem 
uma renda média elevada: Meireles com 80,3% de sua popula-
ção recebendo mais de 3 SM (salário mínimo), Aldeota (77,2%), 
Dionísio Torres (78,0%), Fátima (64,6%). No outro extremo 
estão bairros como Bom Jardim (3,3%), Jangurussu (4,5%), 
Messejana (14,8%) e Jardim das Oliveiras (6,3%), que além de 
possuírem uma renda familiar baixa, caracterizam-se por apre-
sentarem altas taxas de criminalidade violenta, principalmente 
homicídios. 

Conforme Bernal (2004), a concentração de renda na 
RMF pode ser explicada pelo agravamento das desigualdades 
sociais em curso na metrópole. A política de desenvolvimento 
do Governo Estadual tem concentrado investimentos em gran-
des obras de infraestrutura, situadas em parcelas restritas da ci-
dade para dar suporte à promoção do turismo e a especulação 
imobiliária. Caracteriza-se também pela atração de grandes ca-
pitais para a indústria, privatização das empresas estatais e escas-
sez de políticas sociais destinadas aos menos favorecidos.

De acordo com o Atlas de Desenvolvimento Humano do 
Brasil 2000, no período de 1991 a 2000, a população de Forta-
leza teve uma taxa média de crescimento de 2,23%, passando 
de 1.768.673, em 1991, para 2.141.402, em 2000. Silva (2000) 
esclarece que o acelerado crescimento demográ� co de Fortaleza 
das décadas anteriores não foi acompanhado de um desenvolvi-
mento industrial capaz de absorver o contingente populacional 
que � ui constantemente para a capital. 
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Tabela 8 – Distribuição de renda na cidade de Fortaleza por 

salário mínimo.

Bairro Total até ½ S,M
mais de 1/2 

a 1S,M

mais de 1 a 3 

S,M

acima de 3 

S,M

Fátima 6.481 550 (8.5%) 459 (7.1%) 1.288 (19%)
4.184 

(64.6%)

Ben� ca/José Bonifácio 6.420 588 (9.2%) 697 (10.9%) 2.104 (32.5%)
3.032 

(47.2%)

Aldeota 10.863 508 (4.7%) 678 (6.2%) 1.288 (11.9%)
8.389 

(77.2%)

Meireles 8.988 290 (3.2%) 441 (4.9%) 1.042 (11.6%)
7.214 

(80.3%)

Joaquim Távora 6.871 790 (11.5%) 935 (13.6%) 1.958 (28.5%)
3.188 

(46.4%)

Centro/Moura Brasil/
Praia de Iacema

9.922 1.452 (14.6%)
1.263 

(12.7%)
3.214 (32.4%)

3.993 
(40.2%)

Jacarecanga/
Farias Brito

7.098 1.515 (21.3%)
1.329 

(18.7%)
2.237 (31.5%)

2.017 
(28.4%)

Dionisio Torres 8.103 395 (4.9%)
312 (312 

(3.9%)
1.078 (13.3%)

6.317 
(78.0%)

Mucuripe/Varjota 5.702 700 (12.39%) 768  (13.5%) 1.162 (20.4%)
3.073 

(53.9%)

Eng. Luciano 
Cavalcante/ Parque 
Manibura

5.777 875 (15.2%) 932 (16.1%) 1.201 (20.8%)
2.768 

(47.9%)

Jardim das Oliveiras 8.078 3.630 (44.9%)
2.227 

(27.65%)
1.712 (21.2%) 509 (6.3%)

Cidade dos Fun-
cionários

7.212 1.057 (14.7%) 983 (13.6%) 2.123(29.4%)
3.049 

(42.3%)

Messejana 10.558 2.767 (26.2%)
2.743 

(26.0%)
3.482 (33.0%)

1.567 
(14.8%)

Jangurussu 16.515 7.515 (45.4%)
4.699 

(28.4%)
3.607 (21.8%) 747 (4.5%)

Bom Jardim 8.941 3.852 (43.1%)
2.824 

(31.7%)
1.969 (22.0%) 296 (3.3%)

Fonte: IBGE (2000). In: Observatório das Metrópoles



VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA

C
O

LE
Ç

Ã
O

 E
S

TU
D

O
S

 G
E

O
G

R
Á

FI
C

O
S

231 

O setor de serviços emprega o maior número de pessoas, 
seguido do setor de comércio, sobretudo em Fortaleza, eviden-
ciando sua centralidade e capacidade de geração de empregos 
no setor de serviços. Por conseguinte, o aumento do setor in-
formal na composição dos empregos na cidade e na região me-
tropolitana vincula-se ao crescimento do mercado de trabalho 
não-� xo (biscate) (SILVA, 2000). 

Na RMF veri� ca-se que apenas 38,6% das pessoas têm 
empregos estáveis e 33% da população não possui estabilida-
de no emprego. Da população fortalezense, 23,3% trabalha por 
conta própria. 

Tabela 9 – Ocupação da população na RMF

Ocupação Percentual

Trabalhador doméstico com carteira de trabalho assinada 1.5

Trabalhador doméstico sem carteira de trabalho assinada 7.6

Empregado com carteira de trabalho assinada 37.1

Empregado sem carteira de trabalho assinada 25.9

Empregador 2.4

Conta-própria 23.3

Aprendiz ou estagiário sem remuneração 0.5

Não remunerado em ajuda a membro do domicílio 1.2

Trabalhador na produção para o próprio consumo 0.6

Total 100

Fonte: Censo IBGE (2000).

Essa mudança na estrutura ocupacional re" ete-se no au-
mento da vulnerabilidade da população, podendo ser apreendida 
através do nível de instabilidade das trajetórias laborais, da renda 
familiar, do nível de instrução e da segurança no trabalho.  Desta 
forma, nos bairros em que se concentram os mais baixos níveis 
educacionais, os trabalhadores apresentam menores chances de 
inserção estável e protegida no mercado de trabalho, ao contrário 
daqueles com bons níveis de educação. (# ZTMAN, 1999).
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Toda essa conjuntura tem re� exo sobre a coesão familiar. 
O desemprego do chefe e/ou da chefe de família, a instabilida-
de no emprego e baixa renda familiar podem desencadear, por 
exemplo, para violência doméstica como agressão contra a mu-
lher, crianças e idosos.  

Costa (2007) em seu estudo sobre desigualdade social e 
vulnerabilidade na RMF revelou que a população que habita os 
bairros antigos tais como: Aldeota, Meireles, Dionísio Torres e 
Fátima ´e a menos vunerável. Nesses bairros encontram-se os 
representantes dos dirigentes e das elites intelectuais, e logo, 
seus moradores contam com maior poder aquisitivos e melhor 
padrão habitacional. Os bairros do setor leste da cidade também 
se caracterizam por apresentar famílias reduzidas, com uma for-
te presença de pessoas com mais de 65 anos e de mulheres sem 
cônjugue responsável pela família. Diferentemente de bairros 
populares, essas “mulheres têm bom nível educacional e de ren-
da, o que permite capacitar os � lhos para superar as adversida-
des e aproveitar as oportunidades”. 

Por outro lado, as populações residentes em certos bairros 
podem ser consideradas mais vulneráveis como as do Jangurus-
su, Bom Jardim e Jardim das Oliveiras. Segundo Costa (2007) 
em alguns bairros de Fortaleza dominam famílias de baixa ren-
da, e mulheres responsáveis pela família com baixo nível educa-
cional, sem contar que apresentam elevado índice de adolescen-
te com experiência reprodutiva.

Ademais, as transformações socioeconômicas estão dei-
xando a juventude mais vulnerável. As mudanças no mundo do 
emprego di� cultam a inserção da juventude no mercado de tra-
balho e alteram a composição familiar. De certa forma, isto tem 
corroborado para a entrada dos jovens no mundo do crime e das 
drogas, aumentando assim, a exposição de crianças e jovens a 
variadas formas de violência.
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Vulnerabilidade Social e Violência Juvenil em Fortaleza
 
As transformações socioeconômicas recentes e seus re-

� exos sobre a família estão expondo muitos jovens à situação 
de vulnerabilidade social e ocasionando uma grande tensão na 
juventude. Em alguns casos, agravando o aumento da violência 
e da criminalidade. 

A juventude tem usado a violência como forma de reso-
lução de con� itos e a criminalidade como alternativa para so-
brevivência. Todavia, é importante destacar que os jovens são 
também as principais vítimas de atos violentos. Considerando 
este ponto de vista, a violência juvenil se desenvolve de diversas 
formas. Nos espaços de socialização tradicionais - a família e a 
escola, o contato de crianças e jovens com a violência, às vezes é 
frequente (ABROMOVAY, 2002). 

O medo e a violência também rondam as escolas de 
Fortaleza. Alunos roubados, disputas de gangues e consumo 
de drogas fazem parte do dia-dia de muitas escolas da ca-
pital e, de certa forma, contribuem para aumentar a evasão 
e diminuir o número de aulas ofertadas. Em muitos casos, 
os professores também são vitimas de violência física ou de 
ameaças. A polícia atende em média 66 casos por dia nas es-
colas, sendo 20 graves e duas armas são aprendidas por mês. 
Nas informações repassadas por algumas escolas, a agressão, 
a ameaça e os homicídios são as ocorrências mais frequentes. 
(O POVO, 2007).

A violência sofrida ou praticada pela juventude de Forta-
leza possui fortes vínculos com a vulnerabilidade social. Desta 
forma, acredita-se que as di� culdades no acesso às estruturas 
de oportunidades disponíveis nos campos da saúde, educação, 
trabalho, lazer e cultura, acentuam a concentração de violência 
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por gênero, raça/cor, estado civil e classe social (AB� MO-
VAY, 2002).

Nas grandes metrópoles brasileiras, os homicídios jun-
to com os acidentes de trânsito são as principais causas de 
morte no capítulo das causas externas da Organização Mun-
dial de Saúde. Os homicídios afetam fundamentalmente ho-
mens jovens, chegando a ser a primeira causa de mortalidade 
geral nas idades entre 15 e 24 anos. Os dados referentes a este 
tipo de violência são bastante preocupantes, com incremento 
decenal de 88,6% para população jovem no país, superando 
o da população total que foi de 62,3% no Brasil (WAISEL-
FISZ, 2004). 

Os trabalhos realizados por Waisel� sz (2004) mostraram 
que, nos � nais de semana, os registros de homicídios, na faixa 
etária de 15 a 24 anos, crescem em média 73% em relação aos 
outros dias da semana. Nos sábados e domingos são registrados 
17,4% e 21,2% casos de homicídios, respectivamente.

Em Fortaleza esse panorama não é diferente. A juven-
tude é o grupo mais vulnerável a sofrer este tipo de violên-
cia. No ano de 1990 a taxa de homicídio na faixa etária de 
15 a 24 anos era de 27,91. A década de 1990 presenciou 
uma duplicação nas taxas de homicídios para essa faixa etá-
ria. No ano de 2005, a taxa de homicídios atingiu 62,45 por 
100 mil habitantes, resultando num aumento de 123,75%. 
Restringindo essa faixa etária para 15 a 19 anos a taxa de 
homicídio cai para 51,98, contudo, na faixa de 20 a 24 anos 
a problemática em questão se torna ainda mais preocupan-
te com uma taxa de homicídios de 74,41 no ano de 2005. 
(SIM/DATASUS, 2005). 

As características que tornam o indivíduo mais vulnerá-
vel a este tipo de violência são fundamentalmente ser do sexo 
masculino, solteiro e com menos de oito anos de estudo. Ape-
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sar dos dados não apresentarem uma con� abilidade satisfató-
ria para a cor, as principais vítimas dos homicídios são de cor 
não-branca. 

 Os dados mostram que no município de Fortaleza 
41,45% dos homicídios são de jovens da faixa etária de 15 a 24 
anos. Considerando-se a faixa de etária de 25 a 34, os números 
atingem 72,42% do total das vítimas. A partir da faixa etária de 
35 anos em diante há uma diminuição signi� cativa nas ocorrên-
cias de homicídios, provavelmente porque as preocupações e os 
compromissos com a família são maiores, o que torna as pessoas 
menos vulneráveis a este tipo de violência. Não há grande dife-
rença entre a vulnerabilidade a homicídios na RMF e no muni-
cípio de Fortaleza.

Tabela 10 – Distribuição das vítimas de homicídios em 
números absolutos, quanto ao gênero, raça, estado civil e 

escolaridade (2000-2005). 

Quanto ao gênero, raça, estado 
civil e escolaridade

Fortaleza RMF

Valor 
absoluto

%
Valor 

absoluto
%

Sexo
Masculino
Feminino
Ignorado
Total

3349
283

2
3634

92.15
7.79
0.06
100

4584
366

2
4952

92.57
7.39
0.04
100

Raça/cor

Branca
Preta
Amarela
 Parda
Indígena
Ignorado
Total

249
17

1
1375

4
1988
3634

6.85
0.47
0.03

37.84
0.11

54.70
100.00

352
25

1
2050

6
2517
4952

7.13
0.50
0.02

41.40
0.12

50.83
100
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Estado Civil

Solteiro
Casado
Viúvo
Separação 
Judicial
Ignorado
Total

2483
690

40
44

7
370

3634

68.33
18.99

1.10
1.21
0.19

10.18
100,00

   
3403

986
56
55

8
44

4952

68.72
19.91

1.13
1.11
0.16
8.97

100,00

Faixa etária

 Menor de 1 
1 a 4 anos
5 a 14
15 a 24
25 a 34 
35 a 44
45 a 54
55 a 64
65 a 74 
75 e mais 
Ignorada
Total

2
6
8

1420
1061

567
289

21
31
21

0
3426

0.6
0.18
0.23

41.45
30.97
16.55

8.44
0.61
0.90
0.61
0.00

100,00

7
10
79

1894
1476

780
393
182

69
38
24

4952

0.14
0.20
1.60

38.25
29.81
15.75

7.94
3.68
1.39
0.77
0.48

100,00

Escolaridade

Nenhuma
1 a 3
4 a 7
8 a 11
12  e mais
9 e11
Ignorado
Total

115
760
512
182

63
1

2001
3634

3.17
20.91
14.09

5.01
1.73
0.03

55.06
100,00

211
1095

703
228

73
1

2641
4952

4.26
22.11
14.20

4.60
1.47
0.02

53.33
100,00

Fonte: Datasus/SIM/2005. Fortaleza. Tabulação própria

O consumo de álcool e de drogas tem sido apontado como 
um dos principais responsáveis pelo aumento de violência pe-
las e contra crianças e jovens. Para ampliar a problemática em 
tela, Costa (2007) com base nos estudos da CEPAL (2002), ao 
analisar a desigualdade social e vulnerabilidade social na Região 

continuação
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Metropolitana de Fortaleza, chega a conclusão que nos adoles-
centes, semelhante a outras cidades latino-americanas:

[...] os problemas estão ligados à conduta perigosa (in-
gestão de álcool, drogas, relações sexuais desprotegi-
das) e a situações de risco de natureza genética, sócio-
estrutural ou familiar (pertencimento a minoria étnica, 
situação de pobreza ou a monoparentalidade) e ao tipo 
social contingente (residência em bairros violentos), o 
que pode levar a deserção escolar, gravidez ou violência.

(CEPAL, 2002 apud COSTA, 2007)

Segundo Katzman (1999), algumas transformações de-
mográ! cas, tais como o aumento da monoparentalidade, a ins-
tabilidade das relações conjugais contribuíram de alguma forma 
para debilitar a instituição primordial, a família, que ampara e 
dá suporte aos jovens, e consequentemente também para o au-
mento da violência juvenil. Em relação às classes médias e altas 
essas mudanças foram parcialmente atenuadas pela redução da 
natalidade, pelo aumento dos níveis de educação, postergação 
da idade da primeira gravidez e pela ampliação de rendimento e 
experiências de realização pessoal das mães. Já nas classes popu-
lares, a combinação da ausência ou instabilidade de um dos côn-
juges com uma prole numerosa e maternidade precoce reduz a 
capacidade dos pais para atender às necessidades dos ! lhos. 

As mudanças no mercado de trabalho também têm cola-
borado intensamente para o aumento da vulnerabilidade dos 
jovens em Fortaleza. A situação assemelha-se a analisada por 
Abromovay:

Muitos abandonam os estudos para trabalhar, compro-
metendo, por muitas vezes, seu processo de formação 
e capacitação pro! ssional. Assim, percebe-se uma de-
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fasagem do ensino formal frente às novas exigências de 
habilidades e conhecimentos, e isso tem constituído ine-
quívoca fonte de vulnerabilidade [...] A vulnerabilidade 
atinge os trabalhadores em diversas dimensões, ou seja, 
dado às referidas novas exigências do mercado, e hetero-
geneidade da produção contribuem para que este grupo 
enfrente maiores di� culdades baseadas na falta de insta-
bilidade nos empregos, crescimento da informalidade e 
escassa abertura de novos postos de trabalho. (ABRO-
MOVAY, 2002, p. 45).

Esta conjuntura tem se agravado em virtude da reestruturação 
produtiva que vem eliminando várias ocupações, inclusive aquelas 
menos especializadas, e que funcionavam como porta de entrada 
para os jovens no mercado de trabalho. Estas alterações têm impacto 
direto no aumento da criminalidade e na violência (SOUZA, 2000). 

Algumas variáveis apontam para alguns grupos sociais 
que possuem mais di� culdades de ascende socialmente, e assim, 
conseguir um gama de recursos que, posto em movimento, po-
deria oferecer uma maior possibilidade de suporte aos � lhos. A 
baixa renda familiar deixa uma parcela signi� cativa dos jovens 
exposta à vulnerabilidade social, di� cultando, por conseguinte, 
o acesso às estruturas de oportunidades disponíveis nos campos 
da saúde, educação, trabalho, lazer e cultura. 

As desigualdades sociais na RMF e o preconceito racial e 
contra a mulher colocam muitas famílias de Fortaleza em situação 
de vulnerabilidade. De acordo com os dados do IBGE (2000) os 
homens continuam a receber melhores salários do que as mulhe-
res, a diferença pode chegar a 68,2%. A cor ainda é um entrave para 
uma melhor distribuição de renda, apesar dos avanços no tocante a 
repressão a discriminação racial no país. Os salários dos brancos são 
65,2% superiores aos de outros grupos raciais. Os números ainda 
demonstram a importância do papel da educação na renda familiar. 
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Tabela 11 – Rendimento Médio no trabalho principal em 
salários mínimos

Sexo Cor Escolaridade

Homens Mulheres
Bran-

cos
Não 

brancos
- de 8 anos 
de estudo

8 e + anos 
de estudo

Total

2,9 2,0 3,2 2,1 1,6 4,1 2,5

Diferença percentual entre rendimento médio no trabalho principal

Mulheres/
Homens

Não brancos/Brancos
Baixa escolaridade/Alta 

escolaridade

68,2 65,2 258,5

Fonte: Censo do IBGE (2000) in: Observatório das Metrópoles

Ademais, novas di" culdades põem obstáculos à inser-
ção da juventude no mercado de trabalho. Fortaleza possui 
uma população economicamente ativa na faixa etária de 10 a 
24 anos de 359.829, ou seja, 28,1% de um total de 1.281.406. 
Contudo, a taxa de ocupação é de 69,7%, o que deixa 33,3% 
dessa população economicamente ativa à margem do mercado 
de trabalho formal. Esta questão tem se agravado em virtude 
da reestruturação produtiva que vem eliminando várias ocu-
pações, inclusive aquelas menos especializadas, e que funcio-
navam como porta de entrada para os jovens no mercado de 
trabalho (SOUZA, 2000).
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Tabela 12 – População economicamente ativa e 

ocupada na RMF

10 a 24 anos 25 a 49 anos 50 e mais Total

Pop. economica-
mente ativa

359.829 
(28.1%)

772.087 
(60.3%)

149.490 
(11.7%)

1.281.406

População ocupada
250.868 
(23.7%)

673.456 
(63.5%)

136.226 
(12.8%)

1.060.550

Taxa de ocupação 69,7 87,2 91,1 82,8

Fonte: Censo do IBGE (2000) in: Observatório das Metrópoles

A população jovem da periferia experimenta a violência 
cotidiana de forma mais intensa, ora como ator ora como víti-
ma; a trama social se delineia por meio de uma inércia socio-
espacial mantenedora da violência e das formas de exclusão. Ma-
ricato (1996) mostra a indissociabilidade da sociedade desigual 
e discriminatória, pois “a segregação urbana com concentração 
da pobreza fornece ambiente favorável à disseminação e à repro-
dução da violência.” (MARICATO, 1996, p.92).

A situação de vulnerabilidade e violência guarda forte re-
lação com a desigualdade social e a segregação urbana, logo:

A violência e o medo passam a fazer parte do cotidiano 
nas áreas concentradoras de pobreza. A violência pre-
sente nas condições ambientais e urbanas de vida e tam-
bém na relação de trabalho, soma-se a convivência com a 
execução sumária de parentes, amigos ou vizinhos, mais 
frequentêmente jovens. As mortes podem ter origem nas 
brigas de gangues, mas também da ação de bandidos e 
policiais. (MARICATO, 1996, p. 81-82).

A juventude vive uma atmosfera sufocante, respirando 
ares de insegurança e pessimismo. A discriminação de cor, ren-
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da ou a ausência de experiências pro� ssionais agrava a situação 
enfrentada pela juventude.

As metrópoles brasileiras ainda se con� guram como lugares 
de concentração de riqueza, serviços e equipamentos sociais. No en-
tanto, elas também são os locais concentradores da pobreza, desem-
prego, insegurança e da violência, e Fortaleza não foge a essa regra.  
A cidade tem apresentado um aumento substancial da violência e da 
criminalidade violenta, re� exo das transformações socioeconômicas 
vigentes e do aumento da vulnerabilidade social de sua população.

No período de 2001 a 2005 houve um aumento nas taxas de 
homicídios tanto na capital como na RMF. Embora a ascensão deste 
tipo de crime violento não tenha sido progressiva nos anos de 2001 
a 2005, elas indicam que o problema em tela vem se agravando.

Essa preocupação é justi� cada por alguns indicadores so-
ciais que mostram como uma parcela considerável da população 
de Fortaleza está exposta à vulnerabilidade social. Fortaleza é uma 
metrópole que se caracteriza por sua enorme concentração de 
renda, pela grande quantidade de pessoas vivendo abaixo da linha 
da pobreza e/ou vivendo no mercado informal. Acrescentam-se 
questões que tocam os campos da educação, saúde, equipamentos 
sociais e contração do mercado de trabalho para os jovens.

Como mostram os dados interpretados e analisados do 
SIM-DATASUS, o grupo mais vulnerável a ser vítima de homi-
cídio é a juventude, sobretudo aqueles residentes em espaços 
social e espacialmente segregados, e com famílias caracterizadas 
como em situação de vulnerabilidade social. 

Porém, os dados não mostram uma diminuição abrupta 
na passagem da faixa de 15 a 24 para a de 25 a 34. Esse fato pode 
ser explicado pelo fato de que o desemprego na RMF perpassa 
diferentes faixas etárias, o que redireciona as preocupações para 
todas as faixas etárias. Pensar em medidas sociais pontuais ape-
nas atinge uma parte do problema em questão. 
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VULNERABILIDADE, VIOLÊNCIA
E POBREZA NA REGIÃO 

METROPOLITANA DE FORTALEZA
   
    Cleide Bernal

 Zulmira Bon� m
Eloise Mudo

Neste estudo analisamos a relação existente entre pobre-
za, vulnerabilidade social, violência e condição de moradia da 
população da RMF. A moradia converge para o nível primeiro 
de satisfação ambiental, pois do ponto de vista psicoambiental, 
pode afetar o desempenho dos indivíduos e trazer consequên-
cia para sua vida social. O dé& cit habitacional nos municípios 
da região metropolitana de Fortaleza acompanha o ranking das 
mais violentas.
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Quando se teoriza sobre as possibilidades de intervenção 
nas cidades com o objetivo de gerar bem-estar para sua popu-
lação, segundo a psicologia ambiental pensa-se, primeiramente, 
na mobilização de recursos espaciais novos para fazer frente às 
necessidades das grandes concentrações da população. E em se-
guida, na renovação e remodelação dos espaços existentes. Na 
dinâmica das intervenções urbanísticas de Fortaleza não tem 
sido considerada a população da periferia segregada socioespa-
cialmente e que faz parte da grande metrópole. Há um grande 
desnível de investimento entre os bairros periféricos e aqueles 
que concentram grande parte da população com maior renda. A 
falta de identidade e de familiaridade dos espaços e o apartheid 
urbano podem ser considerados dimensões geradoras de vio-
lência. No entanto, a violência não pode ser explicada por uma 
visão unilateral e individual, há necessidade de considerar os as-
pectos sociais (coletivos), econômicos e espaciais. O conceito 
de bem-estar social está em estreita relação com o espaço e, no 
caso estudado, a cidade. 

A metrópole de Fortaleza, como outras metrópoles nor-
destinas, ao se submeterem ao processo de globalização, libera-
lizando mercados e # uxos $ nanceiros, colocam-se em processos 
de expansão econômica que se move, acima de tudo, pela compe-
titividade e com poucos recursos destinados às políticas públicas. 
Isto repercute negativamente sobre o padrão e a qualidade de vida 
da população, com o aumento do desemprego, especialmente dos 
jovens e com o crescimento da pobreza nas áreas urbanas periféri-
cas. As atividades econômicas que mais crescem, como o turismo 
e os serviços considerados avançados, têm resultado em proble-
mas de ordem social e ambiental, evidenciando-se o crescimento 
do trabalho precário e de pouca quali$ cação. 

O estudo constata que a situação da metrópole ainda é de 
muita pobreza, especialmente nos municípios da periferia da 
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área metropolitana, que são também bastante heterogêneos no 
seu conjunto. Alguns municípios têm recebido redobrada aten-
ção dos governos estaduais, como é o caso dos distritos indus-
triais e das regiões turísticas, enquanto outros estão entregues à 
própria sorte, gerando um apartheid social. O crescimento das 
desigualdades é constatado na RMF pelo distanciamento entre 
os 10% mais ricos e os 40% mais pobres. A porcentagem da po-
pulação pobre é também mais elevada nos municípios que inte-
gram a Região Metropolitana do que em Fortaleza, assim como 
a porcentagem da população indigente dos municípios da RMF 
é bastante superior à de Fortaleza. 

Toda esta situação de pobreza, miséria e desigualdades so-
ciais, ademais do modo de vida urbano nas grandes metrópoles, 
gera vulnerabilidades sociais de diversas ordens, especialmente 
na população jovem.

Entende-se por vulnerabilidade as di! culdades de uma 
pessoa ou de um grupo para resistir ou fazer frente a uma deter-
minada ameaça ou problema. Grandes metrópoles, como For-
taleza são palco, por excelência, da formação de grupos vulnerá-
veis e de violência. Dentre as várias características do modo de 
vida urbano, estão a densidade dos espaços; monumentalização 
das cidades, diminuição do sentimento de controle do espaço 
urbano; sobrecarga informativa; perda das referências simbóli-
cas etc. A pobreza associada aos aspectos vulneráveis do modo 
de vida urbano foi observada em Fortaleza na relação entre 
adensamento de moradias e violência. 

Dos sete municípios mais violentos, cinco deles estão en-
tre os mais adensados. Há também uma relação entre violência 
e taxa de urbanização. Apontamos São Gonçalo do Amarante, 
neste caso, como um exemplo de um município da RMF que 
alcançou um aumento nos índices de violência possivelmente 
associado à construção do Porto do Pecém. Tal empreendimen-
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to atraiu inúmeros investimentos para a área e o consequente 
aparecimento de novas relações, que costumam acompanhar 
parques portuários como a prostituição e o trá� co de drogas 
(BERNAL; BONFIM; MUDO, 2008).

O investimento nas áreas nobres tem no turismo um fator 
chave para aumentar a segregação e os problemas identitários em 
Fortaleza e nas cidades periféricas que � cam a reboque da ocupa-
ção das áreas nobres, litorâneas, expulsando a população de baixo 
poder aquisitivo para a periferia. Fortaleza não difere de outras ca-
pitais brasileiras que também passam por este processo de perife-
rização. Inserida dentro do processo de globalização é uma capital 
que atrai investimentos por sua grande vocação turística, mas ao 
mesmo tempo converge para a existência de graves problemas so-
ciais como é o caso do apartheid social e da violência. 

Os outros municípios, os que se apresentam com elevado 
grau de conurbação com o de Fortaleza (Caucaia, Maracanaú, 
Eusébio e Aquiraz) também apresentam elevados níveis de desi-
gualdade e segregação, em geral têm duas polaridades, uma com 
face desenvolvida economicamente e outra bastante pobre. Este 
é também o caso do município de São Gonçalo do Amarante, 
onde está localizado o complexo portuário do Pecém. As áreas 
desenvolvidas estão localizadas nas faixas litorâneas e abrigam 
grandes empreendimentos turísticos. Porém, o caso do Eusébio, 
mesmo sem acesso ao litoral, abriga hoje uma elevada faixa da 
população dos estratos superior e médio que, pela proximidade 
do núcleo, foge da insegurança e da poluição de Fortaleza para 
ter uma melhor qualidade de vida. Ao mesmo tempo, o Eusébio 
abriga uma elevada parcela da população pobre e desemprega-
da, tendo os dados da pesquisa revelado os maiores índices de 
desigual dades sociais. Em toda a RMF são os municípios de Eu-
sébio, Pacatuba e Caucaia onde se encontram as maiores taxas 
de desemprego da metrópole.
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Por último, vale ressaltar que, em termos de ocupação, é a 
população com mais de 50 anos que apresenta as mais baixas ta-
xas de desemprego na RMF, ao mesmo tempo em que os jovens 
de 10 a 24 anos, como era de se esperar, são o estrato da popu-
lação que sofre os maiores problemas de desemprego. Na po-
pulação total da RMF a análise por gênero revela maiores taxas 
de desemprego das mulheres e menores salários em relação aos 
homens, em todos os tipos socioespaciais, revelando desigual-
dade e discriminação entre sexos no tocante às oportunidades 
do mercado de trabalho.

Desigualdades, Indigência e Pobreza

Os dados do IBGE/Metrodata revelam o crescimento das 
desigualdades em todos os municípios da RMF, a relação entre 
os 10% mais ricos e os 40% mais pobres, que signi" ca a distância 
social entre os ricos e os pobres, aumentou em todos os muni-
cípios entre 1991 e 2000. A distância média entre os 10% mais 
ricos e os 40% mais pobres da metrópole cresceu de 13,3 para 
18,7 vezes no período. A tendência é a mesma se confrontamos 
os dados da razão entre os 20% mais ricos e os 40% mais po-
bres, a distância aumenta em todos os municípios integrantes da 
RMF e a distância média se eleva de 9,1 para 12,5. 

Merece destaque o caso do município de Eusébio, onde 
a atração de indústrias de serviços avançados como corretagem 
de imóveis, informática e segurança armada, pela prática dos 
gestores de oferecer estímulos " scais para a “indústria sem cha-
miné”, assim como a transformação de chácaras em residências 
permanentes da classe média alta, se apresenta com elevada se-
gregação socioespacial.  

A porcentagem da população indigente dos municípios da 
RMF é bastante superior à de Fortaleza (que caiu de 17,3% para 
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13,6% entre 1991 e 2000), porém a tendência tem sido de atenua-
ção dos índices de indigência ao longo da década. Apenas o muni-
cípio do Eusébio aumentou a população indigente de 34,9% para 
35,5% no período, guardando coerência com o demonstrado no 
coe� ciente de Gini, que mede a desigualdade de renda, que cresceu 
de 0,58 para 0,63 entre 1991 e 2000. Estas informações revelam al-
gumas tendências observadas no município do Eusébio, como por 
exemplo, a saída de Fortaleza de empresas de serviços avançados, 
atraídas por impostos mais baixos naquele município, assim como 
o crescimento das chácaras que estão se transformando em resi-
dências permanentes da classe média alta. Os condomínios fecha-
dos e shopping centers também começam a proliferar neste municí-
pio, onde encontra-se uma unidade da franquia Alphaville.

A situação da RMF é ainda de muita pobreza, especial-
mente nos municípios da periferia da área, que são também 
bastante heterogêneos no seu conjunto. Alguns municípios têm 
recebido muita atenção dos governos estaduais, como é o caso 
dos distritos industriais e das regiões turísticas, enquanto outros 
estão entregues à própria sorte.

A porcentagem da população pobre é também mais eleva-
da nos municípios da Região Metropolitana do que em Fortale-
za, onde despencou de 41% para 33%. Os municípios de Hori-
zonte, Maracanaú e Maranguape, por serem distritos industriais, 
registraram uma forte queda da porcentagem da população po-
bre entre 1991 e 2000, principalmente deste último, que mar-
ca um decréscimo de 62% para 47%. Entretanto, o município 
de Horizonte aumentou signi� cativamente a concentração de 
renda entre 1991 e 2000. Além destes, o município de Aquiraz, 
com um extenso litoral, goza de atrativos turísticos e tem atraí-
do recentemente investimentos estrangeiros de grande porte no 
setor de hotelaria, reduziu ao longo da década a porcentagem de 
pobres de 72% para 58%.
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Tabela 13 – Indicadores da Desigualdade de Renda na 

RMF, 1991 e 2000

Município

10% mais 
ricos / 40% 

mais pobres, 
1991

10% mais 
ricos / 40% 

mais pobres, 
2000

Índice 
de Gini, 

1991

Índice 
de Gini, 

2000

Índice 
de � eil, 

1991

Índice 
de � eil, 

2000

Aquiraz 12,23 18,24 0,49 0,57 0,42 0,56

Caucaia 13,37 18,14 0,51 0,56 0,45 0,48

Chorozinho 8,44 15,35 0,43 0,53 0,3 0,51

Eusébio 20,57 29,78 0,58 0,63 0,6 0,55

Fortaleza 30,19 33,02 0,65 0,66 0,78 0,78

Guaiuba 8,14 12,28 0,42 0,49 0,31 0,39

Horizonte 10,69 24,31 0,47 0,62 0,38 0,69

Itaitinga 8,99 12,99 0,44 0,50 0,33 0,38

Maracanaú 11,22 13,76 0,48 0,51 0,38 0,41

Maranguape 13,66 16,63 0,51 0,54 0,45 0,46

Pacajus 14,66 16,48 0,53 0,54 0,49 0,44

Pacatuba 7,84 12,59 0,41 0,49 0,29 0,38

São Gonçalo 
do Amarante 

12,49 19,85 0,5 0,57 0,42 0,49

Media da RMF 13,3 18,7 0,5 0,6 0,4 0,5

Media sem 
Fortaleza

11,9 17,5 0,5 0,5 0,4 0,5

Fonte: IBGE/Metrodata.
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Tabela 14 – Porcentagem da População Pobre e Indigente por 

Município 1991/2000

Município
% de in-
digentes, 

1991

% de in-
digentes, 

2000

% de 
pobres, 

1991

% de 
pobres, 

2000

% de 
crianças 

indigentes, 
1991

% de 
crianças 
indigen-
tes, 2000

Aquiraz (CE) 36,34 23,75 71,95 58,52 47,25 33,51

Caucaia (CE) 30,04 27,31 61,98 54,1 39,01 35,81

Chorozinho (CE) 40,02         39,4 77,67 69,12 49,24 52,33

Eusébio (CE) 34,9 35,57 65,67 63,27 46,02 43,66

Fortaleza (CE) 17,34 13,65 41,38 33,3 24,82 20,83

Guaiúba (CE) 40,39 39,34 75,95 71,27 49,93 52,61

Horizonte (CE) 33,96 25,74 68,25 58,85 44,02 35,49

Itaitinga (CE) 32,84 29,1 73,13 60,41    42,00 37,54

Maracanaú (CE) 28,45 20,32 62,15 47,33 35,26 27

Maranguape (CE) 40,62 29,97 71,53 59,24 51,98 40,46

Pacajus (CE) 32,32 28,76 65,94 58,81 43,17 38,16

Pacatuba (CE) 27,59 25,78 61,72 55,96 33,97 34,38

São Gonçalo do 
Amarante (CE)

45,6 41,37 78,32 71,09 56,98 51,34

Média da RMF 33,9 29,2 67,4 58,6 43,4 38,7

Média sem 
Fortaleza 

35,3 30,5 69,5 60,7 44,9 40,2

Fonte: IBGE

Além do desemprego as ocupações informais, de baixa remu-
neração, predominam na metrópole. Em Fortaleza a média das pes-
soas engajadas no mercado formal é de apenas 43,8%, com carteira 
assinada. Por outro lado, os municípios de São Gonçalo do Amarante, 
Guaiuba e Aquiraz colocam-se com muito baixo nível de formaliza-
ção do mercado pois apenas 18,8% a 28,1% das ocupações estão inse-
ridas no mercado formal. Isto signi# ca que 72% a 81% das ocupações 
são de natureza informal, predominando o trabalho precário. 
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Concentração da Renda familiar

A situação dos rendimentos da população da metrópole 
não é das melhores. Os índices que sinalizam maiores níveis de 
pobreza (o percentual de pessoas pobres, cuja renda domiciliar 
mensal per capita chega até ½ salários mínimos) pertencem aos 
municípios de Guaiuba, Chorozinho, Eusébio e Itaitinga, em 
ordem decrescente. Enquanto isto, os municípios com menores 
índices de pobreza são Fortaleza, Maracanaú, Caucaia e Pacatu-
ba, em ordem decrescente. Os outros municípios situam-se em 
situação mediana. Estes resultados vêm, de certa forma, con� r-
mar outras realidades já conhecidas. No caso do Eusébio, por 
exemplo, constatamos a maior diferença entre ricos e pobres e 
uma situação de desigualdade de renda, em relação a todos os 
outros municípios. No Eusébio se localiza uma faixa considerá-
vel de condomínios fechados e chácaras que se transformaram 
em residências permanentes, tendo abrigado nos últimos anos 
um grupo relevante de empresas do ramo de serviços conside-
rados avançados. 

Os dados da tabela 15 revelam a distribuição da população 
por estratos de renda per capita dos municípios da Região Me-
tropolitana de Fortaleza. Observa-se, que depois de Fortaleza, os 
municípios com maior número de pessoas pobres (com renda per 
capita até ½ salário mínimo) são Caucaia, Maracanaú e Maran-
guape, mesmo sendo os que têm um índice de desenvolvimento 
maior na RMF. São os mesmos municípios que apresentam maior 
população na faixa de renda acima de três salários mínimos.

No estrato de renda per capita até 01 (um) s.m., destacam-
se o município de Aquiraz, áreas de Maracanaú e alguns bairros 
de Fortaleza (Ancuri, Messejana, Barroso, Mondubim, Conjun-
to Esperança, Siqueira, Granja Lisboa e outros) com 30% a 33% 
das famílias nesta situação de relativa pobreza. 
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Tabela 15 – Número de famílias por estrato de renda famil-

iar per capita - 2000

Município

Número de famílias por faixas de renda familiar per capita

Total Até 1/2
Mais de 
1/2 a 1

Mais de 
1 a 3

Acima 
de 3

Aquiraz 15.276 7.586 4.707 2.229 754

Caucaia 64.791 30.533 18.017 13.094 3.147

Chorozinho 4.880 3.157 1.183 443 97

Eusébio 7,803 4.443 2.035 1.001 324

Fortaleza 587.925 179.914 144.446 156.003 107.563

Guaiuba 4.920 3.130 1.257 470 63

Horizonte 8.862 4.567 2.675 1.420 199

Itaitinga 7.677 4.244 2.057 1.178 198

Maracanaú 46.961 20.251 14.004 10.709 1.996

Maranguape 22.444 11.839 6.407 3.341 858

Pacajus 11.389 5.994 3.116 1.781 497

Pacatuba 13.129 6.448 3.854 2514 313

São Gonçalo do Amarante 9.076 5.578 2.396 888 213

Total 805.131 287.682 206.157 195.071 116.221

Fonte: IBGE/Metrodata

 Vulnerabilidade Social e Violência

O conceito de vulnerabilidade pode ser de! nido como 
di! culdade de uma pessoa ou de um grupo para resistir ou fa-
zer frente a uma determinada ameaça ou problema. Corraliza, 
(2001) conceitua um grupo ou uma pessoa vulnerável quando 
se prevê di! culdades ou incapacidades manifestas para adaptar-se 
a uma situação de risco ou ameaça, quer seja real ou atribuída. 

Para entender a vulnerabilidade é necessário segundo Cas-
tro & Abramovay (2002) recorrer a diversas unidades de análise 
tais como indivíduos, domicílios e comunidades, além de reco-
mendar que se identi! quem cenários e contextos. Estes mesmos 
autores tentam descontruir o sentido único de vulnerabilidade 
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social identi� cando possíveis potencialidades existentes em 
populações vulneráveis, apontando para a existência de uma 
vulnerabilidade positiva: “quando se aprende pelo vivido a 
tecer formas de resistências , formas de lidar com os riscos e 
obstáculos de modo criativo.”   (CASTRO & AB� MOVAY, 
p. 3, 2002).

Partindo da necessidade de investir em grupos mais vulne-
ráveis por faixa etária em busca do desenvolvimento de poten-
cialidades, é que atualmente vários estudos recorrem à análise 
das vulnerabilidades contemporâneas na América Latina. Estes 
estudos assinalam os jovens como o grupo mais ameaçado, prin-
cipalmente pela juvenilização da mortalidade por causa da vio-
lência. Os jovens seriam, então o grupo mais afetado e concorre 
para isto, segundo Castro & Abramovay (2002), com base em 
pesquisa realizada em São Paulo com jovens de 15 a 24 anos, a 
falta de trabalho e de atividades de lazer, assim como formas de 
discriminação do local de moradia e de preconceitos raciais.

As grandes metrópoles são palco, por excelência, da for-
mação de grupos vulneráveis e de violência. Pode-se dizer que 
o modo de vida urbano propicia uma vulnerabilidade e conse-
quente aumento da violência e sua banalização no cotidiano. 
Segundo Corraliza (2001), a experiência urbana carrega em si 
aspectos que podem vir a fomentar vulnerabilidades sociais: 
densidade dos espaços agregados e de usos e tarefas; a monu-
mentalização das cidades e diminuição do sentimento de con-
trole do espaço urbano; sobrecarga informativa; falta de iden-
tidade visual e de apropriação do espaço; perda de referências 
simbólicas e de identidade que di� cultam a possibilidade de 
estabelecer e estruturar redes sociais de apoio.

A violência não pode ser entendida somente no seu extre-
mo que são os homicídios. A violência conjunta (homicídios, 
agressões, e acidentes de trânsito) no Brasil corresponde hoje a 
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uma grande concentração de óbitos na faixa etária dos 15 aos 24 
anos, mais do que os óbitos por causas internas. O percentual de 
jovens que perderam a vida por violência conjunta comparando-
se por causas internas atinge a casa do 50% em Fortaleza e Belém. 

Segundo os dados do Observatório das Metrópoles, a 
violência é registrada por número de homicídios da região me-
tropolitana de Fortaleza de 1998 a 2002 (p. 83), que mostra 
um tipo de violência contra a pessoa que é de homicídio e não 
considera os outros tipos que envolvem lesões e que é também 
considerável em termos de índices de violência. Segundo a tabe-
la 9.4, violência e criminalidade, estatísticas policiais da SSPDS 
(Secretaria de Segurança Pública e Desenvolvimento Social) 
do ano 2000, as lesões tanto por arma de fogo como por arma 
branca apresentam índices bem maiores que o de homicídios na 
proporção de mais de cinco vezes. De qualquer modo, o aumen-
to de violência em Fortaleza por armas de fogo ou armas mais 
letais é uma realidade que mostra o aumento da criminalidade e 
a difusão do medo em Fortaleza (QUEIROZ, 2000/2001)

Tabela 16 – Classifi cação de Homicídios por tipo de arma 

em Fortaleza - 2000

Total de homicídios Arma de fogo Arma Branca Outros meios Total de lesões

701 59% 32% 9% 3971

Fonte: IBGE- METRODATA- 2000.

Em estudos realizados por Queiroz (2000/2001), citando 
levantamentos realizados pela Secretaria de Segurança Pública 
do Ceará e pelo banco de dados do Centro de Defesa e Proteçao 
dos Direitos Humanos, o número de assassinatos dobrou no pe-
ríodo compreendido entre 1992 e 1996. Fortaleza destacou-se 
como a sexta capital mais violenta do país e a terceira do Nor-



VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA

C
O

LE
Ç

Ã
O

 E
S

TU
D

O
S

 G
E

O
G

R
Á

FI
C

O
S

257 

deste segundo a Fundação Getulio Vargas, em artigo publicado 
pelo Jornal O Povo (16 janeiro 2000). Devido ao aumento da 
violência nestes últimos anos há uma análise da possibilidade 
de uma “Riodejaneirização” da cidade de Fortaleza, imagem 
que faz uma alusão à violência em índices comparáveis aos do 
Rio de Janeiro.

A criminalidade e a violência em Fortaleza também se re-
lacionam com a segregação socioespacial, multiplicando-se as 
“fortalezas” dentro da cidade. Esta segregação tende a aumentar 
a violência (QUEIROZ apud DIÓGENES, 2000/2001):

Na cidade das  Fortalezas, cada um parece erigir em tro-
no de si um muro, um forte. Desiguais, desunidos, inimi-
gos de raça, cor e classe conspiram estratégias de segu-
rança. Uma ameaça potencial, explosiva enuncia-se em 
cada esquina. (p. 38)

Esta situação de segregação socioespacial, segundo a autora, 
conduz à proliferação de gangues ou movimentos de jovens e ado-
lescentes residentes na periferia de Fortaleza, de modo que a violên-
cia constitui uma possibilidade de “reconhecimento”, à situação de 
exclusão e con* namento vigentes na sociedade e na cidade. 

A violência em Fortaleza segundo Queiroz (2000/2001) 
atinge principalmente as populações das favelas e dos bairros peri-
féricos. De 1996 a 1998 (Fonte do Departamento de investigações 
criminais – DIC), as categorias em destaque, trabalhador sem pro-
* ssão de* nida, servente e pedreiro foram as mais representativas 
em meio aos mais pobres de Fortaleza enquanto vítimas da violên-
cia. Os bairros onde foram registrados mais crimes de morte foram 
aqueles predominantemente periféricos. Estes dados mostram a 
que a população mais pobre é a mais vitimada pela violência, fato 
que contradiz a representação corriqueira onde estes são tratados 
mais como agentes do que como alvo da criminalidade.
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Consideraremos para nossa análise, a violência e vul-
nerabilidade social com base no número de homicídios re-
gistrados nos municípios da região metropolitana tomando 
como referência o ano 2000. Partimos da ideia de que a vio-
lência e a vulnerabilidade social são geradas por cenários e 
contextos que nos levam a compreender violência como um 
fenômeno psicossocial: “[...] É impossível dissociar o terri-
tório das condições sócio-econômicas e da violência.” (MA-
RICATO, 2001).

Em nossa análise vimos uma estreita relação entre vio-
lência e habitação, aliada às condições de renda das famílias. 
Neste sentido consideraremos alguns aspectos importantes 
para complementar o estudo, como: a concentração de renda, 
processo de urbanização, planejamento urbano e segregação 
socioespacial.

Concentração de Renda, Urbanização e Violência

Fortaleza, núcleo central da RMF, capital apresenta ele-
vado índice de desigualdade de renda (ver tabela 13). Não é à 
toa que a cidade esteja no ranking das cidades mais violentas do 
país. A relação concentração de renda x violência é diretamente 
proporcional e inegável. A exclusão econômica, como qualquer 
tipo de exclusão, associada aos outros fatores ligados a habitação 
(como desenvolveremos a seguir) e propagandas na maioria das 
vezes enganosas sobre o desenvolvimento humano da região, 
gera frustração seguida de indignação, sobretudo dos jovens, 
mais vulneráveis pela baixa expectativa de ascensão cada vez 
mais agravada pela crise do desemprego.

No ano 2000 a violência encontrada na região metropo-
litana que envolve treze municípios do Estado do Ceará cor-
respondeu a 54% dos índices de totais de violência no Estado. 
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É importante considerar que é na RMF que se concentra um 
maior índice de urbanização do Estado. 

A taxa de vítimas de homicídio por 100.000 habitantes 
vem aumentando em 12 dos treze municípios da RMF, com ex-
ceção de Gaiuba. O quadro abaixo ilustra o índice de crescimen-
to da violência comparado ao crescimento populacional.

Encontramos nos municípios da RMF uma relação con-
siderável entre violência e adensamento das moradias. Dos 
sete municípios mais violentos (ver tabela 18 abaixo), cinco 
deles estão entre os mais adensados: Caucaia e Pacatuba, em 
primeiro lugar com 12,6% das moradias; Maracanaú, em ter-
ceiro com 11,7% das moradias e Fortaleza e Itaitinga em quin-
to lugar, com 10,1%.

Há também uma relação entre violência e taxa de urbani-
zação. Dos sete municípios violentos, cinco entre os seis primei-
ros mais urbanizados: Fortaleza (1º, 100% de urbanização); Ma-
racanaú (2º e 99,7% de urbanização); Pacatuba (3º com 91%); 
Itaitinga (4º, com 90,9%) e Caucaia (6º com 90,3%). 

Os índices de urbanização são bastante elevados na maio-
ria dos municípios da RMF, o que permitiria acreditar em me-
lhores condições de vida da população, na expansão do sanea-
mento básico etc. Porém, o processo de urbanização não segue 
um acompanhamento racional e planejado da cidade. Essa urba-
nização se dá de forma desigual no território, bene' ciando algu-
mas áreas em detrimento de outras.
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Tabela 17 – Ranking das taxas de crescimento da população 

e dos homicídios em Fortaleza 

Município

População Homicídios

N. de hab. 

(2000)

Cresci-

mento 

(1998-

2000)

Ranking 

(taxa de 

Homicí-

dios)

N. de 

Homicí-

dios/100 

mil hab.

Cresci-

mento 

(1998-

2000)

Ran-

king da 

taxa de 

cresci-

mento

Fortaleza 2141402 1,04 7º 24,33 1,2 9º

Aquiraz 60469 1,1 12º 8,27 1,5 7º

Caucaia 250479 1,09 6º 24,75 1,7 6º

Chorozinho 18707 1,16 9º 16,04 1,3 8º

Euzébio 31500 1,09 11º 9,52 2,7 5º

Guaiuba 19884 1,19 13º 0 Diminuiu 10º

Horizonte 33790 1,25 2º 32,55 2,9 4º

Itaitinga 29217 1,06 4º 27,38 1,1 9º

Maracanaú 179732 1,11 1º 42,29 3,1 3º

Maranguape 88135 1,02 8º 20,42 1,5 7º

Pacajus 44070 1,13 3º 31,77 3,1 3º

Pacatuba 51696 1,13 5º 25,15 5,8 1º

São Gonçalo 35608 1,03 10º 14,04 4,8 2º

Fonte: IBGE- METRODATA- 2000.

Valorizando a cidade legal, mas mantendo na ilegalidade 
grande parte do território. Pode-se chamar de uma urbanização 
relativa que, nos índices do IBGE se revelam positivas, aumen-
tando também o IDH de determinados municípios e masca-
rando os problemas que essa urbanização não resolve, apenas 
ameniza em muitos casos. Questões como espaços públicos sau-
dáveis para o convívio, investimento na cultura e no lazer, habi-
tações de qualidade, transporte de qualidade etc. não são plena-
mente contempladas. Tratamos aqui de quantidade x qualidade. 
A urbanização que não segue um planejamento racional e que 
não leva em consideração a preservação do ambiente – respei-
tando e valorizando os recursos hídricos – e que não direciona 
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um crescimento lógico e ordenado da cidade, pode até corrigir 
algumas imperfeições e maquiar as emendas da grande colcha 
de retalhos do tecido urbano, mas não garante uma melhor qua-
lidade de vida da população uma vez que evidencia ou promove 
a exclusão.

Tabela 18 – Ranking de violência com relação à urbaniza-

ção em Fortaleza

MUNICÍPIO

URBANIZAÇÃO
DENSIDADE 

DEMOGRÁFICA

TAXA DE UR-
BANIZAÇÃO %

& NKING* HAB./KM2 & NKING*

Fortaleza 100 1º 6824,1 1º

Caucaia 90,3 6º 209,5 5º

Horizonte 83,2  176 8º

Itaitinga 90,9 4º 188,1 7º

Maracanaú 99,7 2º 1822,8 2º

Pacajus 77,8  182,2 6º

Pacatuba 91 3º 374,6 4º

Fonte: IBGE- METRODATA- 2000.

O planejamento participativo concreto está distante da 
rea lidade de Fortaleza e de sua região metropolitana, que não 
tem sequer um planejamento regional, que promova uma ex-
pansão e integração entre os municípios. Nem todos os muni-
cípios da RMF têm um Plano Diretor, mas todas essas cidades 
maiores ou menores estão expostas às ações da metropolização. 
Todas estão sujeitas aos bônus e aos ônus dessa urbanização, 
que ocorre de maneira rápida e desordenada. Suas populações 
estão sujeitas a mudança rápida de estilo de vida, a necessidade 
de se adequar aos novos campos de trabalho que surgem, e à ine-
vitável perda de identidade (temporária ou não) com sua cidade, 
encontrando-a difusa. 
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Segregação Socioespacial e Violência

Segundo Maricato, pode-se traçar uma relação direta en-
tre violência, espaço metropolitano ilegal e exclusão e cidade le-
gal x cidade ilegal. Tratamos aqui do acesso à cidade. 

O crescimento urbano sempre se deu com exclusão so-
cial, desde a emergência do trabalhador livre na socieda-
de brasileira, que é quando as cidades tendem a ganhar 
nova dimensão e tem início o problema da habitação. 
(MARICATO, 2003)

O que observamos é um quadro de grande desigualdade, 
de contrastes, entre a cidade real e a cidade da propaganda. A 
cidade é vendida não só para o turismo, mas para os próprios 
habitantes como uma cidade boa de se morar, tranquila, possui-
dora de grandes equipamentos e vantagens.

Não vemos aqui uma ou duas Fortalezas, mas inúmeras, 
embaralhadas e expostas no grande tabuleiro urbano. Um nú-
mero relativamente grande de domicílios está na ilegalidade 
dentro da metrópole e, em muitos casos, muitos sequer apare-
cem nas estatísticas. Pois o IBGE e alguns centros de pesquisa 
não consideram favela aglomerados subnormais com número 
de famílias inferior a 50. Deixando de fora inúmeras comunida-
des e pequenas vilas desordenadas. 

Vale notar que mesmo os que aparecem nas estatísticas, 
ainda não têm garantida sua legalidade, apenas o reconheci-
mento de sua existência, pois não detêm a posse legal da terra 
e assim, fora do mercado imobiliário, não tendo direito à venda 
ou aluguel de seu domicílio e também não respondendo legal-
mente pelo território, não contribuindo para o desenvolvimento 
do município. E por sua vez, não tendo direito aos benefícios 
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da urbanização. Em outras palavras, esses cidadãos existem, mas 
não têm direito à cidade, pois legalmente, não fazem parte dela. 
E esse processo de exclusão imobiliária vulnerabiliza a relação 
do indivíduo com a cidade. Ele tem que encontrar formas de se 
manter existindo na cidade, apesar da cidade. E isso promove 
um processo de marginalização do indivíduo, gerando precon-
ceitos da cidade para o indivíduo e vice-versa, segregando-os. 
Diminuem assim, sensivelmente, as possibilidades de convivên-
cia, aumentando as tensões urbanas e potencializando manifes-
tações de violências, pois “a convivência favorece a tolerância; a 
segregação realimenta a intolerância.” (SOUZA, 2003)

Tabela 19 – Ranking da Violência em relação ao défi cit hab-

itacional e aos aluguéis em Fortaleza

MUNICÍPIO

DÉFICIT 
HABITACIONAL

ALUGUEL
PARTICULAR 
SEM POSSE

TAXA 
%

RANKING*
TAXA 

%
RANKING*

TAXA 
%

RANKING*

Fortaleza 11 3º 17,3 1º 13,3 2º

Caucaia 8,6 10º 8,2 6º 9,7 6º

Horizonte 9,4 6º 13,2 2º 8,3 8º

Itaitinga 12,5 1º 10,3 3º 12,7 3º

Maracanaú 10,9 4º 10,2 4º 6,6 10º

Pacajus 9,3 7º 9 5º 5,4 12º

Pacatuba 8,3 11º 4,5 9º 10,9 4º

Fonte: IBGE- METRODATA- 2000.
*Ranking entre os 13 municípios da RMF

Tratamos de uma faixa relativamente grande da popula-
ção que não se encontra no nível miserável, mas que margeia 
os níveis de pobreza em muitos casos. A alta taxa de alugueis 
vem evidenciar a exclusão de parte da população do direito 
a moradia. O pouco acesso às linhas de financiamentos para 
casa própria associado às baixas condições de renda inviabi-
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lizam qualquer possibilidade de aquisição de imóvel. Precisa-
mos destacar a situação de instabilidade e consequente vul-
nerabilidade dessa faixa da população que, com o crescente 
desemprego, encontra-se sob o risco de perder a moradia, es-
tando sob constante situação de estresse, diante do iminente 
risco da perda. 

Outro ponto importante para uma análise mais profunda 
é o fato de os dados do IBGE quanto ao dé� cit habitacional não 
considerarem em seu cálculo, os aluguéis. Ou seja, apesar de re-
presentar um grupo também excluído do acesso a moradia, isso 
não é levado em consideração, talvez por não ser ainda este gru-
po do universo representativo da miserabilidade. Mas observa-
se que esses dados, por este motivo, também se mostram irreais 
e mascaram a real situação habitacional dos municípios e efeitos 
sobre a sociedade. Outros fatores contribuem para a segregação 
espacial intra e intermunicípios: 

Verticalização

A crescente verticalização das cidades vem trazer uma 
nova forma de vida, alterando as relações de vizinhança, crian-
do novos parâmetros para famílias e sua relação com o solo 
e a natureza. Há uma valorização excessiva da vida privada 
em detrimento da vida pública. A relação indivíduo x cidade 
se mostra aqui menos intensa. O individualismo se materiali-
za mais rapidamente e a formação de guetos é favorecida pela 
necessidade de “proteção” do indivíduo contra a cidade. São 
criadas verdadeiras cidades verticais que proporcionam toda 
sorte de entretenimento, área de lazer, espaço � tness, espaço 
gourmet, etc. Nos bairros onde a verticalização predomina, 
ocorre a substituição da “cultura das calçadas” pela cultura do 
elevador. O anonimato nesse novo padrão de moradia desagre-
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ga o cidadão do resto da sua vizinhança, da rua, e muitas vezes 
da própria cidade. Tirando-lhe também o direito a cidade real 
causado pela falsa ilusão da criação de um espaço totalmente 
arti� cial e “imune” às mazelas a que o resto da população está 
sujeita (caso semelhante ao espaço dos shopping centers). As 
ruas tornam-se mais desertas e o cidadão as evita cada vez mais 
ao invés de apropriar-se delas como um bem público, contri-
buindo assim para a apropriação desse mesmo espaço por la-
drões e tra� cantes.

Tabela 20 – Relação entre o Ranking do adensamento e da 

verticalização

MUNICÍPIO

ADENSAMENTO VERTICALIZAÇÃO

TAXA % $ NKING* TAXA % $ NKING*

Fortaleza 10,1 5º 14,7 1º

Caucaia 12,6 1º 11,2 2º

Horizonte 8,8 7º 0,2 8º

Itaitinga 10,1 5º 0 13º

Maracanaú 11,7 3º 1,7 3º

Pacajus 6,6 9º 0,5 5º

Pacatuba 12,6 1º 0,1 9º

Fonte: IBGE- METRODATA- 2000.

Incompatibilidade da gestão municipal

A cidade – mãe, inchada, se esparrama sobre sua periferia 
e transborda suas fronteiras, atingindo suas cidades limítrofes e 
chegando a confundir-se com as mesmas algumas vezes. Os li-
mites urbanos já não são mais tão claros. A capital engloba seus 
municípios vizinhos. Mas as relações político-administrativas 
entre eles ainda se monstram claramente apartadas. Os municí-
pios criam uma teia estreita de relações, mas as ações municipais 
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não acompanham essa relação, gerando um ponto de con� ito e 
muitas vezes, abandonando essas áreas limítrofes como se não 
� zessem parte da cidade. É bastante comum ver projetos solici-
tados por comunidades que nunca são atendidos pela constante 
“briga” entre os municípios que não de� nem a quem cabe a res-
ponsabilidade administrativa. Enquanto isso, a região encontra-
se largada à margem da sociedade, sua população procurando 
suas próprias formas de sobrevivência e gestão. Para essa região 
da cidade, por exemplo, não existe planejamento. Mas isso não 
ocorre somente entre os municípios, pode ser encontrado den-
tro da própria cidade, através, no caso de Fortaleza, da divisão 
administrativa da cidade em Regionais. 

De� nidas de maneira não muito adequada, detentoras 
do planejamento da Regional, mas sem uma integração entre 
as mesmas. Novamente, os bairros fronteiriços entre regionais, 
assim como os municípios limítrofes, encontram-se isolados 
entre si e à deriva. E como vivem os cidadãos situados nessa 
“pororoca”? 

Entre a desordem e o caos vão se multiplicando, a cidade 
continua crescendo de maneira ilegal, irracional e não planejada. 
O controle urbano torna-se inviável, os atendimentos nas áreas 
da saúde, saneamento e segurança são os mais ine� cazes. Vale 
salientar que esses limites e barreiras que separam os municípios 
e as regionais são geralmente recursos hídricos, rios, riachos ou 
lagoas. Ecossistemas frágeis que necessitam de maior atenção e 
cuidados tanto para a preservação ambiental quanto para evitar 
riscos à população como inundações e epidemias. 

Di� culdade de mobilidade nas cidades e entre municípios

Tratando da questão do transporte público urbano, os 
meios ainda não são os mais adequados, os que predominam 
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são os ônibus e o sistema alternativo (topics e mototaxi), que 
não atendem a toda a cidade de maneira integrada. Apesar da 
existência dos terminais, o tempo de mobilidade do local de re-
sidência ao local de trabalho chega algumas vezes a duas horas 
desconfortáveis,  diminuindo seu tempo de descanso e lazer e 
promovendo assim uma baixa na sua qualidade de vida, causa-
da pelo estresse tanto tempo perdido, pelo quanto preocupação 
com os custos do transporte (um dos mais caros do país) e com  
os riscos de roubos e acidentes. O metrô, que era considerado 
promessa de progresso para a capital, causou inúmeros transtor-
nos ao longo de sua obra, inacabada e paralisada mais de uma 
vez, sem previsão para término.

Quanto ao transporte interurbano, embora as cidades 
da Metrópole estejam intrinsecamente ligadas, no que diz res-
peito às relações de trabalho, comércio e de serviços, havendo 
intercâmbio constante entre os mesmos, as condições de inter-
câmbio no transporte interurbano deixam muito a desejar, pois 
além de ser insu� ciente e inadequado, ainda conta com tarifas 
variadas de município para município, meia-passagem limita-
da a um município (Fortaleza), horários incompatíveis com as 
distâncias etc. Não há uma política de transporte que integre os 
municípios a � m de dinamizar as relações metropolitanas.

Escasso investimento em espaços públicos de lazer e cultura

Outro grave problema da RMF é a setorização da cultura. 
Algumas áreas tidas como nobres, têm acesso a equipamentos 
so� sticados como Centros Culturais (Dragão do Mar), Museus, 
Teatros, enquanto outras regiões, que representam a maior parte 
do município, localizadas geralmente na periferia, carecem de 
investimentos básicos em atividades culturais como o incentivo 
a cultura de rua, feiras livres, quadrilhas.Na relação intermuni-
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cipal o quadro não é diferente, pois a capital comporta grande 
parte dos investimentos na área, tanto por seu status de Capital 
como por sua forte in! uência no turismo internacional.

A construção de conjuntos habitacionais e o crescimento 
de comunidades sem previsão de espaços para prática de espor-
tes e difusão da cultura local vêm agravar ainda mais a situação 
dos jovens, muitas vezes excluídos do mercado de trabalho. 
Assim, torna-se difícil a sua inserção na vida comunitária, dei-
xando-os vulneráveis ao uso de drogas, à prostituição, furtos e 
outras formas de violência, tanto gerada por eles como recebida.

Cidades dormitórios 

Destacamos as relações de trabalho e vida na cidade com 
industrialização recente. Este é o caso mais especí' co de alguns 
municípios como Maracanaú, Horizonte, Pacajus e Pacatuba 
(dentre os sete mais violentos). Exceto Maracanaú, os demais 
municípios citados vêm sofrendo modi' cações ainda recentes 
de uma conformação rural para urbana através da industrializa-
ção. Pode-se considerar aqui a hipótese de uma reprodução do 
Modelo Maracanaú que, por sua vez, seguiu o modelo da urba-
nização de Fortaleza; grandes investimentos no setor industrial 
sem um plano de habitação que venha suprir as novas necessida-
des e carências cada vez mais crescentes por moradia em lugares 
próximos às indústrias.

Tomando como exemplo o caso de Maracanaú, com sua 
forte característica de cidade industrial e dormitório, com seus 
inúmeros conjuntos habitacionais, pouco equipados ou nada 
equipados de infraestrutura adequada, áreas verdes e espaços 
públicos de lazer. Aqui temos o caso típico de uma solução ha-
bitacional de depósito de pessoas, que apenas “dormem”, mas 
não dispõem de equipamentos e espaços básicos para o seu de-
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senvolvimento enquanto seres humanos. A vulnerabilidade aqui 
é extremamente aguda, pois fere diretamente os direitos do ci-
dadão de ter moradia digna e uma convivência positiva com o 
ambiente em que vive, subdimensionando o indivíduo e redu-
zindo-o à condição de máquina.

As conclusões mais gerais desta análise são revelações de 
um quadro de pobreza bastante acentuado na metrópole, onde 
o núcleo (Fortaleza) ainda apresenta as melhores condições 
socioeconômicas do ponto de vista mais geral. E a consequência 
mais imediata disto é o enorme grau de vulnerabilidade da popu-
lação pobre da metrópole. É marcante a segregação histórica da 
cidade e que parece se aprofundar entre o lado Oeste da cidade, 
onde predominam as maiores taxas de desemprego e baixa renda 
e o lado Leste e Sudeste, por onde a cidade se expande e abriga 
preferencialmente a população dos estratos menos favorecidos 
em termos de renda (os mapeamentos dos dados do IBGE vão 
um pouco de encontro mostrando Fortaleza mais heterogênea).

Entretanto, os outros municípios da RMF que se apresen-
tam com elevado grau de conurbação com Fortaleza (Caucaia, 
Maracanaú, Eusébio e Aquiraz) também registram elevados ní-
veis de desigualdade e segregação, até mais que no município 
núcleo da RMF; em geral estão apresentados espacialmente 
em duas grandes áreas, uma com face desenvolvida economica-
mente e outra bastante pobre. As áreas mais desenvolvidas estão 
localizadas nas faixas litorâneas e abrigam grandes empreendi-
mentos turísticos. Porém, o caso do Eusébio, mesmo sem acesso 
ao litoral, abriga hoje uma elevada faixa da população de classe 
média alta que, pela proximidade do núcleo, foge da inseguran-
ça e da poluição de Fortaleza para ter uma melhor qualidade de 
vida. Ao mesmo tempo, o Eusébio abriga uma elevada parcela 
da população pobre e desempregada, tendo os dados do IBGE 
revelado neste município os maiores índices de desigualdades 
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sociais. Em toda a RMF, os municípios de Eusébio, Pacatuba e 
Caucaia são os que se caracterizam pelas maiores taxas de de-
semprego em toda a área da metrópole.

Em termos de ocupação é a população com mais de 50 
anos que apresenta as mais baixas taxas de desemprego na RMF, 
ao mesmo tempo em que os jovens de 10 a 24 anos, como era de 
se esperar, são o estrato da população que sofre as maiores taxas 
de desemprego. 

Na RMF de Fortaleza é notável o caso de São Gonçalo do 
Amarante que, embora não esteja situado entre os sete muni-
cípios mais violentos da RMF, vem demonstrando crescimento 
acelerado de violência. Aqui poder-se-ia considerar a hipótese 
do aumento dessa violência estar relacionado à construção do 
Porto do Pecém, que mudou radicalmente a dinâmica do muni-
cípio em tempo relativamente curto e que passou a atrair inúme-
ros investimentos para a área e o consequente aparecimento de 
novas relações, que costumam acompanhar parques portuários 
como a prostituição e o trá� co de drogas. Neste caso apontado, 
a intervenção poderia ser uma renovação para o município se 
as necessidades das populações e o impacto ambiental fossem 
considerados no empreendimento, o que nos leva a crer, pelo 
aumento da violência, que a suposta renovação levou à margi-
nalização.
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ANÁLISE E PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL URBANO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE FORTALEZA

Sara Vieira Rosa
 Luís Renato B. Pequeno

Urbanização X Meio Ambiente

A urbanização provoca grandes alterações no meio na-
tural, como mudanças sensíveis no Ciclo Hidrológico, 
principalmente sob os seguintes aspectos: aumento da 
precipitação; diminuição da evapotranspiração, como 
consequência da redução de vegetação; aumento da 
quantidade de líquido escoado (runo� ); diminuição da 
in� ltração da água devido a impermeabilização e compac-
tação do solo; consumo de água super� cial e subterrânea 
para abastecimento público, usos industriais e outros; mu-



Maria Clélia Lustosa Costa / Eustógio Wanderley Correia Dantas (Orgs.)

274 

dança do nível do lençol freático, com possível redução ou 
esgotamento; maior erosão do solo e consequente aumen-
to do processo de assoreamento das coleções super� ciais 
de água; aumento da ocorrência de enchentes; poluição 
de águas super� ciais e subterrâneas. (MOTA, 1981). 

Tais alterações são ainda mais acentuadas pela postura 
quase sempre adotada de desenho urbano que nega os proces-
sos naturais que, no entanto, fazem parte das cidades, mesmo 
que não notados. Numa cidade pode-se encontrar desde mon-
tanhas, praias, rios, árvores, pássaros até outros elementos “in-
visíveis” como lençóis freáticos, bactérias, o sol, o ar, a chuva, 
os microorganismos, as formigas, os terrenos baldios. Trata-se 
de processos interdependentes e que devem estar em equilíbrio.

A humanidade também faz parte desse sistema e a cidade 
pode ser entendida como um ecossistema. 

[...] cidade pode ser entendida como um ecossistema 
considerando o conceito amplo do mesmo – uma unida-
de ambiental, dentro da qual todos os elementos e pro-
cessos do ambiente são interligados e interdependentes, 
de modo que qualquer mudança em um deles resultará 
em alterações nos demais. Compete ao homem a ocupa-
ção ordenada do solo, com a utilização racional do am-
biente físico, de forma a garantir um ecossistema urbano 
equilibrado, que lhe ofereça as melhores condições de 
vida. (MOTA, 1981)

Deste modo, os processos naturais não só fazem parte dos 
processos urbanos como são importantíssimos para a manuten-
ção de sua sustentabilidade e qualidade. 

As áreas alagáveis, por exemplo, têm um papel importante 
no equilíbrio dos processos hidrológicos, evitando enchentes e 
inundações nas cidades. Elas moderam o � uxo do escoamento 
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super� cial da água, controlando as cheias; in� uem na qualida-
de das coleções de água adjacentes, pois retêm as impurezas das 
águas do escoamento super� cial; funcionam como áreas de re-
carga (nas épocas de cheia) ou de descarga (nas épocas de seca) 
do lençol freático; constituem um ecossistema onde sobrevivem 
variadas espécies vegetais e animais (MOTA, 1981)

As áreas de vegetação amortecem a chuva e regulam o 
escoamento super� cial da água, contribuindo para reduzir a 
erosão do solo e os consequentes assoreamentos e poluição 
dos mananciais (os recursos hídricos situados em áreas onde o 
desmatamento é intenso estão mais sujeitos às cheias, devido ao 
aumento do escoamento super� cial); também funcionam como 
um “� ltro”, melhorando a qualidade das águas (MOTA, 1981). 
Estas áreas verdes também atuam como pulmões, contribuindo 
para o equilíbrio da taxa de oxigênio na atmosfera; são impor-
tantes como abrigo e alimento para diversas espécies da fauna, 
garantindo o equilíbrio de vários ecossistemas; retém a umidade 
e funcionam como corredores de ventilação dentro das cidades, 
garantindo temperaturas mais amenas; e, por � m, podem servir 
como áreas de espaços livres das cidades, proporcionando áreas 
de lazer e contemplação.

As áreas de dunas são bons reservatórios de água doce, 
funcionando como áreas de recarga de aquíferos, e como área 
de descanso e alimentação e rota migratória para muitas aves. 
Segundo Meireles; Silva; Raventos, 2001, estas funcionam 
também como reguladoras dos processos litorâneos, fornecen-
do sedimentos para a deriva estuarina, a qual se encarrega de 
transportá-los para a foz e, daí por diante, pela ação da deriva 
litorânea, promovendo o “engordamento” das praias seguintes.

A vegetação e raízes das áreas de mangues servem para 
� xar os solos, impedindo a erosão e funcionando como � ltros 
na retenção dos sedimentos, fazendo com que a água do rio 
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chegue ao mar mais limpa. Estas áreas são responsáveis por 
grande número de nichos ecológicos fundamentais para a ali-
mentação, a procriação e o crescimento de vários animais (ma-
míferos, aves, peixes, moluscos e crustáceos), e também para 
a rota migratória de aves; colaboram para o enriquecimento 
das águas marinhas com sais, nutrientes e matéria orgânica; 
são ricas em microalgas, alimento para diversas espécies e res-
ponsáveis pela oxigenação de grande parte da água. São tam-
bém fontes de renda e alimento para populações ribeirinhas e 
funcionam como áreas de equilíbrio climático para as cidades, 
formando ilhas de umidade e oxigênio.

Região Metropolitana de Fortaleza

O espaço intraurbano da Região Metropolitana de For-
taleza (RMF) é marcado por grandes desigualdades. A preca-
riedade e dé! cit nos setores de infraestrutura, equipamentos e 
serviços, habitação, saúde e educação é outra característica do 
espaço intraurbano desta metrópole que cresce de maneira de-
sordenada com de! ciência ou mesmo ausência de políticas pú-
blicas integradas. (OBSERVATÓRIO, 2006)

Vinculados à de! ciência de infraestrutura, vários impac-
tos negativos podem ser sentidos também no meio ambiente, 
que enfrenta um processo de degradação constante e crescente. 
Através da urbanização desordenada, com lançamento de resí-
duos residenciais e industriais nos recursos hídricos, a qualida-
de da água das bacias metropolitanas vem sendo comprometi-
da, como se observa nos rios Cocó, Pacoti, Ceará e seu principal 
a$ uente, o rio Maranguapinho. (OBSERVATÓRIO, 2006)

Fortaleza, à medida que foi crescendo e se urbanizando, 
teve o ambiente natural aos poucos escondido. Os riachos e rios 
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foram sendo canalizados e os esgotos das casas e indústrias li-
gados a eles; lagoas foram sendo aterradas para a construção de 
novos empreendimentos, as dunas sendo ocupadas, e a cidade 
foi perdendo sua diversidade de paisagens. 

Além de uma cidade consequentemente sem espaços de 
contemplação do verde, do natural, sem espaços de lazer, de 
descanso, onde não há a possibilidade de escolher entre diver-
sas paisagens, porque essa diversidade é negada (HOUGH, 
1995), outras consequencias, talvez mais graves, já podem ser 
sentidas, como o aumento da temperatura, tornando a cidade 
cada vez mais quente, bem como sujeita a enchentes, alaga-
mentos etc. 

Esse “fazer a cidade” sem levar em consideração o meio 
natural em que está inserida já traz diversas consequencias 
para Fortaleza. Com a crescente conurbação com os muni-
cípios vizinhos, que adotam estratégias similares de urbani-
zação, esses problemas começam a preocupar agora em uma 
escala metropolitana. 

Metodologia Geral

O trabalho aqui apresentado vem expor experiências 
metodológicas de análise e planejamento urbano, que tenham 
como determinantes os processos naturais associados aos pro-
cessos sociais de formação do espaço. Trata-se de parte do Pro-
jeto de Graduação concluído em dezembro de 2007, que teve 
início com a participação em uma bolsa de Iniciação Cientí# ca 
no Projeto Desenvolvimento Socioespacial Desigual: A Condição 
de Moradia como Retrato da Segregação e da Exclusão na Re-
gião Metropolitana de Fortaleza, coordenado pelo professor 
Luis Renato Bezerra Pequeno, inserido em uma pesquisa maior 
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da Rede Nacional de Pesquisa Observatório das Metrópoles, a 
qual possui, como um de seus principais procedimentos me-
todológicos, a identificação de tipologias socioespaciais ca-
racterizadas por sua composição socioocupacional de acordo 
com os dados obtidos junto à pesquisa censitária por amos-
tragem realizada pelo IBGE em 2000. As Tipologias socio-
espaciais foram definidas em sete tipos, fundamentadas na 
maior densidade das diferentes categorias socioocupacionais 
em relação ao conjunto de população ocupada na região me-
tropolitana, e utilizam como unidade espacial as AEDs, Áre-
as de expansão de dados ou áreas de ponderação, utilizadas 
pelo IBGE para agregar microdados obtidos na pesquisa por 
amostragem.

Escolheu-se trabalhar com uma das tipologias de� nidas 
pelo observatório, a Tipologia Média, procurando obter da-
dos mais detalhados, que permitissem compreender melhor 
suas diferenças intraurbanas. Buscou-se investigar o quadro de 
desi gualdades socioespaciais e ambientais internas à tipologia, 
fazendo-se uso dos dados (IBGE, 2000) obtidos na escala do 
setor censitário (de menor escala que as AEDs)

Predominantemente litorâneas, as AEDs que compõem 
esta tipologia se destacam por grandes con� itos de uso e ocupa-
ção do solo, marcados pelas fortes pressões do mercado imobi-
liário, turístico e de ocupações informais, bem como por grande 
fragilidade ambiental. Representam uma fase da expansão urba-
na de Fortaleza, ocorrida na década de 1970, quando a partir 
de sítios de veraneio e segundas residências à beira-mar, a cida-
de passa a se expandir rumo aos municípios vizinhos, sem que 
houvesse qualquer controle urbano. Com isso, passa a acon-
tecer um crescimento desordenado, suprimindo comunidades 
tradicionais, modi� cando a atividade econômica destas áreas 
e culminando em processos de degradação ambiental. (PE-
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QUENO, 2007).
O trabalho teve como objetivo principal a compreensão 

dos processos naturais e de produção do espaço, focando na in-
vestigação dos con� itos de uso e ocupação do solo, e a posterior 
identi� cação dos setores de maior vulnerabilidade social e am-
biental, assim como um plano de ocupação sustentável para o 
território estudado.

A região estudada representa, dentro de Fortaleza, talvez 
uma das partes ambientalmente mais frágeis, na qual esses re-
cursos naturais encontram-se ainda visíveis ou com um nível de 
preservação aceitável, porém caminhando para sua degradação. 
Nesta região estão presentes dois rios importantes para a Cidade 
e Região Metropolitana, o rio Cocó e o rio Pacoti (este último 
abastece a cidade), as maiores lagoas, da Sapiranga e da Preca-
bura, além de um grande conjunto de dunas na Sabiaguaba e 
em Aquiraz e, ainda, toda a fauna e � ora que compõem esses 
ecossistemas.

Delimitação da área de análise

Para a delimitação da área de análise foram de� nidos crité-
rios capazes de incluir ou excluir setores censitários importantes 
para os objetivos da pesquisa, a partir da consideração de aspec-
tos naturais, sociais, político-administrativos, normativos e eco-
nômicos (mapa 19).  A partir destes critérios foram elaborados 
e sobrepostos mapas temáticos permitindo uma melhor visuali-
zação da área necessária para análise (baseado em metodologia 
proposta por McHarg).

Principais procedimentos metodológicos

Dentre os principais procedimentos metodológicos po-
dem-se destacar: revisão bibliográ� ca; identi� cação de proces-
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sos organizados segundo os atores que produzem a cidade (Esta-
do, mercado imobiliário e setor informal); análise da legislação e 
de propostas para o setor; estudo da área em diferentes escalas e 
unidades espaciais; construção de matriz metodológica; visitas; 
entrevistas; análise de cartas temáticas segundo indicadores so-
cioambientais; estudos comparativos; pesquisa do preço da ter-
ra; desenvolvimento de mapas interpretativos a partir da cons-
trução de indicadores temáticos e sintéticos; problematização e 
síntese; desenvolvimento do plano de intervenção (estratégias, 
princípios e ações); desenvolvimento do projeto.

A construção da matriz metodológica foi de extrema im-
portância para guiar a pesquisa e de� nir as variáveis analisadas 
e os indicadores construídos, representando uma importante 
ferramenta de caracterização e diagnóstico da área. Baseou-
se nos processos de formação do espaço ligados ao mercado 
imobiliário formal (tabela 21) e ao informal, cidade informal 
e espontânea (tabela 22) – e seus impactos no meio ambiente. 
Permitiu também uma melhor compreensão da área e dos pro-
cessos ali presentes. 

Após a identi� cação destes processos, foram montadas 
duas matrizes metodológicas para cada um dos temas. Os pro-
cessos foram classi� cados e divididos em duas subtêmáticas: 
Uso e ocupação do solo; Circulação e infraestrutura. Para cada 
processo foi identi� cado quais variáveis estavam relacionadas a 
estes, seguindo-se a identi� cação e construção de indicadores 
capazes de explicar tais processos. Ao � nal, procurou-se tam-
bém identi� car que atores sociais estavam envolvidos e quais as 
fontes dos dados necessários.

A construção de indicadores foi feita através da divisão 
destes em indicadores quantitativos e qualitativos. Os quantita-
tivos foram baseados principalmente nos dados disponibiliza-
dos pelo IBGE; já os indicadores qualitativos foram construídos 
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através de observações, entrevistas, fotos etc.
A utilização de informações geográ� cas foi outra ferra-

menta de extrema importância, permitindo de� nição da área de 
análise à construção de mapas interpretativos, temáticos e sinté-
ticos, auxiliando ainda na compreensão da área e na tomada de 
decisões no planejamento.  Vale ressaltar que a base cartográ� ca 
de análise destaca elementos naturais importantes, como os re-
cursos hídricos, permitindo que a análise de variáveis sociais e 
de infraestrutura fosse feita levando em consideração os fatores 

ambientais da área.

Principais Resultados 

Dentre os resultados principais da pesquisa podemos citar: 
1) compreensão e constatação dos processos de formação 

do espaço da área, principalmente daqueles que não res-
peitam os processos naturais, promovendo degradação 
ambiental – como a intensi� cação da ocupação de áreas 
de proteção pelo mercado informal (favelização) e pelo 
mercado formal (empreendimentos imobiliários e turísti-
cos) e daqueles que geram e atestam a segregação socio-
espacial, como a intensi� cação da favelização, a melhor 
adequação das redes de infraestruturas nas áreas centrais 
e no município-polo, o desenvolvimento concentrado em 
fragmentos intraurbanos ao longo de eixos viários princi-
pais. Dentre os processos estudados mostraremos neste 
artigo apenas alguns, como exempli� cação.
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2) Identi� cação e espacialização das áreas (setores) mais 
críticas ou de maior vulnerabilidade social e ambiental 
através da elaboração de indicadores têmáticos e indi-
cadores sintéticos.

Cada indicador temático visa identi� car na área analisada 
quais os setores mais críticos dentro de cada temática. Foram 
elaborados três indicadores com as seguintes temáticas: atendi-
mento de infraestruturas; degradação ambiental; socioeconô-
mico englobando os aspectos de renda, moradia e educação.

Os indicadores sintéticos foram construídos para identi-
� car aqueles setores mais críticos na área estudada fazendo uma 
análise integrada das condições de infraestrutura, das socioeco-
nômicas e de agressão ao meio ambiente.

Foram feitos dois tipos de análises a partir de duas meto-
dologias diferentes para elaboração de mapas sintesis dos três 
indicadores mensionados acima:

Média ponderada dos indicadores sintéticos de infraes-
trutura, agressão ao meio ambiente e socioeconômico. Mesma 
metodologia utilizada na construção dos indicadores sintéticos 
de infra-estrutura, meio ambiente, e socioeconômico (média 
ponderada). Foram gerados dois índices. O primeiro através da 
média ponderada com peso igual para todas as variáveis e outra 
com peso dois para o indicador de poluição do meio ambiente.

Sobreposição dos setores mais críticos de cada indi-
cador sintético de infraestrutura, agressão ao meio ambiente 
e socioeconômico. Aqui a metodologia utilizada foi a sobre-
posição de mapas. Os mapas dos indicadores temáticos de 
infraestrutura, meio ambiente e socioeconômico foram so-
brepostos dando destaque aos setores mais críticos, e a partir 
desta sobreposição foram selecionados os setores das classes 
de índice mais alto e os setores que se repetiam em mais de 



Maria Clélia Lustosa Costa / Eustógio Wanderley Correia Dantas (Orgs.)

288 

um indicador temático.
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3) Esta espacialização permitiu mais tarde a elaboração de 
um “Zoneamento de Prioridades” (LOPES), indican-
do as áreas que devem ter prioridade em uma interven-
ção futura visando à diminuição das disparidades de in-
fraestrutura (que foram constatadas como sendo muito 
altas, especialmente o esgotamento sanitário e a coleta 
de lixo) e, ao mesmo tempo, contenção do avanço da 
urbanização nas áreas ambientalmente frágeis. 

4) A construção de um mapa de fragilidade ambiental da 
área (mapa 25), permitindo a identi� cação das áreas 
de maior vulnerabilidade ambiental e a capacidade do 
meio de acomodar ou não determinadas intensidades 
de ocupação dos diversos usos do solo - orientando um 
zoneamento ambiental urbano indicando as áreas a se-
rem preservadas, as áreas que podem ser ocupadas, mas 
com restrições, e as áreas que possibilitam um desen-
volvimento urbano mais intenso, com taxas de ocupa-
ção mais altas.
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a Áreas de expansão de dados (AED) são também conhecidas como áreas 
de ponderação, utilizadas pelo IBGE para agregar micro e dados obtidos na 
pesquisa por amostragem. Esta unidade de pesquisa é utilizada para espa-
cialização das variáveis disponíveis no banco de dados denominado Metro-
data. Na Região Metropolitana de Fortaleza foram identi< cadas 98 AEDs, 
compostas por contingentes populacionais médios, representando bairros, 
conjuntos de bairros, áreas urbanas, zonas rurais, ou mesmo municípios 
como um todo. Fortaleza abrange 71 AEDs , Caucaia, 10, Maracanaú, 5, 
Maranguape e Aquiraz, 2 e as demais apenas uma: São Gonçalo, Guaiuba, 
Pacatuba, Itaitinga, Eusébio, Horizonte, Pacajus e Chorozinho.
b Categorias socioocupacionais (CATs) foram de< nidas segundo os se-
guintes critérios: a distinção entre o trabalho com características urbanas 
ou rurais; a necessidade de formação pro< ssional para o desempenho da 
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ocupação na cidade, seja em atividades secundárias ou terciárias; o nível de 
instrução; o papel assumido na tomada de decisão; a propriedade dos meios 
de produção de acordo com o número de empregos gerados. 24 categorias 
foram agrupando ocupações.
 iii Tipologia socioespacial foram de! nidas em sete tipos, fundamentadas 
na maior densidade das diferentes categorias socioocupacionais em relação 
ao conjunto de população ocupada na região metropolitana.
c Para a Região Metropolitana de Fortaleza foram identi! cadas 98 AEDs de 
acordo com o IBGE, as quais são compostas por contingentes populacio-
nais médios, representando bairros, conjuntos de bairros, áreas urbanas, zo-
nas rurais, ou mesmo municípios como um todo. No caso, Fortaleza abran-
ge 71 AEDs, Caucaia, 10, Maracanaú, 5, Maranguape e Aquiraz, 2; e todas 
as demais: São Gonçalo, Guaiuba, Pacatuba, Itaitinga, Eusébio, Horizonte, 
Pacajus e Chorozinho, apenas uma.
d Tipologia superior abrange as AEDs município-polo situadas na porção 
leste de Fortaleza: Meireles, Aldeota, Dionísio Torres, Fátima, Mucuripe / 
Varjota, Luciano Cavalcante e Papicu. Apresenta uma maior homogeneida-
de na sua paisagem, com maior concentração de dirigentes e elites econômi-
cas e intelectuas, edifícios multifamiliares e de escritórios verticalizados em 
substituição às antigas residências que ocupavam grandes lotes, comércio e 
serviços de luxo. 
e Tipologia média superior agrupa 18 AED, que podem ser classi! cados 
em três grupos: o próprio centro (predomínio da atividade terciária) e bair-
ros limítrofes com uso residencial: Jacarecanga, Praia de Iracema e Arraial 
Moura Brasil; áreas adjacentes à área central orientadas pelos eixos viários: 
avenida Bezerra de Menezes ao oeste, Avenida José Bastos ao sudoeste, a 
avenida Visconde do Rio Branco ao sul, prosseguindo com a BR 116; e as 
áreas situadas num semianel intermediário da metrópole: no eixo sudoeste, 
Parangaba e alguns bairros sob sua in' uência direta e no eixo viário ao sul 
(BR 116), Cidade dos Funcionários / Cajazeiras, e na direção leste e sudes-
te, expansão natural do vetor de elite (tipologia superior) Eusébio e Aquiraz, 
onde se encontram os condomínios fechados de luxo. 
f Tipologia média compreende 9 AEDs, distribuídas em quatro municí-
pios da RMF: Fortaleza, Eusébio, Aquiraz e Caucaia. Predominantemente 
litorâneas, as AEDs que compõem esta tipologia representam uma fase da 
expansão urbana de Fortaleza, ocorrida na década de 1970, quando sítios e 
segundas residências à beira-mar são incorporada a malha urbana, provo-
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cando um crescimento desordenado, modi� cando as atividades econômicas 
destas áreas e entrando em choque com o modo de vida das comunidades 
tradicionais. Caracteriza-se por maiores contradições sociais e econômicas.
g Tipologia Popular Operária composta por 29 AEDs nos espaços peri-
féricos de Fortaleza, avançando na direção dos municípios de Maracanaú 
e Caucaia, conurbados à capital. Forte presença de trabalhadores do setor 
secundário e terciário com melhor renda e maior estabilidade econômica, 
habitando antigos bairros operários e conjuntos habitacionais, com infra-
estrutura e serviços. Estas AEDs estão localizadas ao longo das vias férreas e 
rodovias, onde foram construídos conjuntos habitacionais e indústrias. 
h Tipologia inferior, composta por 22 AEDs, espalhada em toda a perife-
ria da RMF, inclui varias áreas de risco nas margens dos rios e concentra a 
população de menor poder aquisitivo e os piores indicadores sociais. Na 
direção oeste adentrando o município de Caucaia, na Bacia do Rio Ceará; 
no sudeste, seguindo os rios Siqueira e Maranguapinho, alcançando o muni-
cípio de Maracanaú; ao sudeste, margeando o médio curso do rio Cocó; ao 
leste, reúne ocupações tradicionais de baixa renda e grandes corpos d’água 
ainda não atendidos pelas políticas públicas; e ao sul, Mondubim, área iso-
lada entre os eixos viários de conexão.
i Tipologia Popular Periférica composta por apenas cinco áreas, todas fora 
do município polo, reúne subcentralidades periféricas da metrópole com 
padrões populares e tradicionais de ocupação urbana: a sede urbana do 
município de Maranguape, que tem abrigado empreendimentos industriais 
chegados à RMF; Pajuçara, o distrito de Maracanaú, adjacente ao maior dis-
trito industrial da RMF, composta por loteamentos populares e ocupações, 
faz fronteira com a rodovia CE O65 que concentra o setor terciário de apoio 
ao distrito e ao novo eixo de industrialização que se expande em direção 
a Pacatuba e Itaitinga. O município de Pacatuba, alvo de transformações 
derivadas da expansão de Maracanaú, com conjuntos habitacionais e lotea-
mentos. Itaitinga, fortemente associado a Pacatuba, com forte presença da 
atividade de mineração. Horizonte, um dos mais dinâmicos da RMF, com 
presença de grandes indústrias.
j Tipologia Rural composta de nove AEDs, representativas de um quadro 
socioambiental de transição entre a metrópole e o semiárido cearenses. Agru-
pa mais de três quartos da RMF, incluindo três municípios na sua totalida-
de (Guaiuba, Pacajus e Chorozinho) e a zona rural de Maranguape, Aquiraz, 
concentrandos localidades rurais e comunidades tradicionais de pescadores.
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k  Categorias: Uniões instáveis – consentidas, não formalizadas em registro 
civil ou religioso. Frágil pela instabilidade ao se expressar, na maioria das ve-
zes, nas frequentes mudanças do parceiro. Uniões estáveis: família completa 
e estável pela constituição de união formalizada legalmente ou religiosa. 
l Pode-se relacionar este fato a prostituição e presença de favelas e habitações 
populares nas proximidades do Porto e da Avenida Beira-Mar. Neste espaço 
de hotéis e edifícios de apartamento de altíssimo luxo, da feira de artesana-
to, convivem turistas nacionais e internacionais, classe média, pescadores, 
trabalhadores do setor formal e informal e moradores de mutirões e favelas 
dos arredores. 
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